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CAPÍTULO I – DOS DIREITOS E GARANTIAS 

FUNDAMENTAIS: A) DOS DIREITOS INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS 

 

 

A função de direitos de defesa dos cidadãos sob uma dupla perspectiva 

(a) constituem, num plano jurídico-objetivo, normas de competência negativa 

para os poderes públicos, proibindo fundamentalmente as ingerências deste na 

esfera jurídica individual e (b) implicam num plano jurídico-subjetivo, o poder de 

exercer positivamente direitos fundamentais (liberdade positiva) e de exigir 

omissões dos poderes públicos, de forma a evitar agressões lesivas por parte 

dos mesmos. 

A natureza jurídica das normas que disciplinam os direitos e garantias 

fundamentais é de direitos constitucionais na medida em que se inserem no 

texto de uma constituição cuja eficácia e aplicabilidade dependem muito de 

seu próprio enunciado, uma vez que a Constituição faz depender de legislação 

ulterior a aplicabilidade de algumas normas. Em regra, as normas que 

consubstanciam os direitos são de eficácia e aplicabilidade imediata (CF, art. 

5º, §1º). 

Os direitos humanos fundamentais não podem ser utilizados como 

verdadeiro escudo projetivo da prática de atividades ilícitas, nem tampouco 

para afastamento ou diminuição da responsabilidade civil ou penal por atos 

criminosos. 

Os direitos e garantias fundamentais não são ilimitados. Quando houver 

conflito entre dois ou mais direitos e garantias fundamentais, o intérprete deve 

utilizar-se do princípio da concordância prática ou da harmonização de 

forma a coordenar e combinar os bens jurídicos em conflito, evitando o 

sacrifício total de um em relação aos outros, realizando uma redução 

proporcional do âmbito de alcance de cada um. 
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 • garantias: traduzem-se quer no direito dos cidadãos a exigir dos 

poderes públicos a proteção de seus direitos, quer no reconhecimento de 

meios processuais adequados a essa finalidade. 

 • direitos: representam só por si certos bens, as garantias 

destinam-se a assegurar a fruição desses bens. 

Garante-se aos brasileiros e aos residentes no país a inviolabilidade do 

direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. 

A expressão residentes no Brasil deve ser interpretada no sentido de 

que a Constituição só pode assegurar a validade e o gozo dos direitos 

fundamentais dentro do território brasileiro, não excluindo, pois, o estrangeiro 

em trânsito pelo território nacional, que possui, igualmente, acesso às ações e 

demais remédios constitucionais. As pessoas jurídicas são beneficiárias dos 

direitos e garantias fundamentais. 

 

1.Direito à vida 

 

Do ponto de vista biológico, a vida se inicia com a fecundação do óvulo 

com o espermatozóide. Assim, a vida viável começa, portanto, com a nidação, 

quando se inicia a gravidez. 

 

2.Princípio da igualdade 

 

Todos os cidadãos têm o direito de tratamento idêntico pela lei, em 

consonância com os critérios albergados pelo ordenamento jurídico. O que se 

veda são as diferenciações arbitrárias, as discriminações absurdas, pois o 

tratamento desigual dos casos desiguais, na medida em que se desigualam, é 

exigência do próprio conceito de justiça. 

Somente se tem por lesado o princípio quando o elemento discriminador 

não se encontra a serviço de uma finalidade acolhida pelo direito. 



17 
 
 

Opera em dois planos distintos: (a) frente ao legislador ou ao próprio 

Executivo na edição de atos abstratos e gerais e (b) ao intérprete ao aplicar a 

lei e atos normativos de forma igualitária. 

Para que as diferenciações não sejam discriminatórias, torna-se 

indispensável a existência de justificativa objetiva e razoável, de acordo com 

critérios e juízos valorativos genericamente aceitos, devendo estar presente 

uma razoável relação de proporcionalidade entre os meios empregados e a 

finalidade perseguida. 

 

2.1 Princípio da igualdade e limitação de idade em concursos 

públicos 

 

A proibição genérica do acesso a determinadas carreiras públicas, tão-

somente em razão da idade do candidato é flagrantemente inconstitucional. 

Ficam ressalvadas as hipóteses em que a limitação de idade se possa 

legitimar como imposição da natureza e das atribuições do cargo a preencher 

(STF, 683). 

 

2.2 Tratamento isonômico entre homens e mulheres (CF, art. 5º, I). 

 

A finalidade é atenuar os desníveis, sendo admissíveis também os 

tratamentos diferenciados entre homens e mulheres previstos pela própria 

Constituição. 

A interpretação jurisprudencial se direciona no sentido da 

inconstitucionalidade da diferença do critério de admissão em se tratando de 

concurso público. 

 

3.Princípio da legalidade 
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Só por meio das espécies normativas devidamente elaboradas conforme 

as regras do processo legislativo constitucional podem-se criar obrigações para 

o indivíduo, pois são expressão da vontade geral. 

 

3.1 Princípio da legalidade e da reserva legal 

 

O princípio da legalidade é de abrangência mais ampla do que o 

princípio da reserva legal. O princípio da reserva legal incide tão-somente 

sobre os campos materiais especificados pela Constituição. Se todos os 

comportamentos estão sujeitos ao princípio da legalidade, somente alguns 

estão submetidos ao da reserva da lei. Estatui-se que a regulamentação de 

determinadas matérias há de se fazer necessariamente por lei formal. 

¶ reserva legal absoluta: a norma constitucional exige para 

sua integral regulamentação a edição de lei formal; 

¶ reserva legal relativa: a constituição, apesar de exigir lei 

formal, permite que esta fixe parâmetros de atuação para o 

órgão administrativo, que poderá complementá-la por ato 

infralegal. 

 

4.Tortura 

 

Ninguém será submetido a tortura, nem a tratamento desumano e 

degradante e o crime de tortura é inafiançável e insuscetível de graça ou 

anistia, por ele respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evita-lo, se omitirem. 

O art. 5º, XLIII é norma de eficácia limitada, tendo sido editadas a LCH e 

a Lei 9.455/97, que definiu o crime de tortura. 
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5.Liberdade de pensamento, direito de resposta e responsabilidade 

por dano material, moral ou à imagem (CF, art. 5º, IV e V) 

 

A manifestação do pensamento é livre e garantida em nível 

constitucional, não aludindo a censura prévia em diversões e espetáculos 

públicos. 

Os abusos porventura ocorridos no exercício indevido da manifestação 

do pensamento são passíveis de exame e apreciação do Poder Judiciário com 

a conseqüente responsabilidade civil e penal de seus autores. 

 

6.Liberdade de consciência, crença religiosa, convicção filosófica 

ou polícita e escusa de consciência (CF, art. 5º, VI e VIII) 

 

As convicções não acarretam perda de direito, salvo se fundamentarem 

a abstenção do cumprimento de obrigação a todos imposta, ou a recusa ao 

cumprimento de obrigação alternativa. 

Acarretará a perda dos direitos políticos (CF, art. 15, IV). 

Não está adstrito somente ao serviço militar, mas também, por exemplo, 

o dever de alistamento eleitoral aos maiores de 18 anos e o dever de voto aos 

maiores de 18 e menores de 70 anos (CF, art. 14, §1º, I e II), cujas prestações 

alternativas estão nos arts. 7º e 8º do CE (justificação ou pagamento de multa) 

e, ainda, à obrigatoriedade do júri. 

 

6.1 Liberdade religiosa e Estado laico 

 

A Constituição Federal, ao consagrar a inviolabilidade de crença 

religiosa, está assegurando também a liberdade de culto e suas liturgias. 
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6.2 Limitações ao livre exercício do culto religioso 

 

Assegura-se o livre exercício, enquanto não for contrário à ordem, 

tranqüilidade e sossego público, bem como compatível com os bons costumes 

(STF). 

 

6.3 Religião e cultura 

 

O ensino religioso poderá, desde que sempre de matrícula facultativa, 

constituir disciplina dos horários de escolas públicas de ensino fundamental 

(CF, art. 210, §1º). Não se poderá instituir nas escolas públicas o ensino 

religioso de uma única religião, nem tampouco se pretender doutrinar os alunos 

a essa ou aquela fé. 

A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas, inclusive 

feriados religiosos, de alta significação para os diferentes segmentos étnicos 

nacionais (CF, art. 215, §2º). 

 

6.4 Assistência religiosa 

 

Ao Estado cabe, nos termos da lei, a materialização das condições para 

prestação de assistência religiosa em entidades civis e militares de internação 

coletiva, que deverá ser multiforme, de tantos credos quanto solicitados pelos 

internos. 

Não se poderá obrigar nenhuma pessoa que se encontrar internada a 

utilizar-se da referida assistência religiosa. 

L. 6.923/81 – forças armadas 

L. 7.210/84 – estabelecimentos prisionais 
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6.5 Direito de resposta ou réplica 

 

O direito de resposta proporcional ao agravo visa proteger a pessoa de 

imputações ofensivas e prejudiciais a sua dignidade humana e sua honra. 

A abrangência desse direito fundamental é ampla, abrangendo todas as 

ofensas, configurando ou não infrações penais. 

Deve ser inicialmente deferido pelo ofensor. Se negado pelo autor das 

ofensas, deverá ser tutelado pelo Poder Judiciário, garantindo-se o mesmo 

destaque à notícia que originou a ofensa. O acordo com o ofensor não é 

imediatamente necessário, não sendo o ofendido obrigado a tratar-se 

preliminarmente com o ofensor. 

A responsabilidade pela divulgação do direito de resposta é da direção 

do órgão de comunicação, e não daquele que proferiu as ofensas. 

O direito de resposta não poderá acobertar atividade ilícita, isto é, 

passe a ser utilizado para que o ofendido se torne ofensor. 

 

7.Expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação (CF, art. 5º, IX) 

 

A liberdade de expressão e manifestação do pensamento não pode 

sofrer nenhuma limitação prévia, no tocante à censura. 

É possível à lei ordinária a regulamentação das diversões e 

espetáculos, classificando-os por faixas etárias, bem como definir horários e 

locais que sejam inadequados. 

CF, arts. 220, §3º e 221. 

A censura prévia significa o controle, o exame, a necessidade de 

permissão a que se submete e com caráter vinculativo, qualquer texto ou 

programa a ser exibido para o público em geral. 
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A restrição à censura não significa que a liberdade à imprensa é 

absoluta, não encontrando restrições nos demais direitos fundamentais, pois a 

responsabilização do autor e/ou responsável pela notícia ofensiva sempre será 

cabível. 

 

8.Inviolabilidade à intimidade, vida privada, honra e image (CF, art. 

5º, X) 

 

Refere-se tanto a pessoas físicas quanto a pessoas jurídicas (STJ). 

A intimidade possui menor amplitude em relação à vida privada, 

encontrando-se no seu âmbito de incidência. 

As intromissões na vida familiar não se justificam pelo interesse de 

obtenção de prova, pois, da mesma forma do que sucede em relação aos 

segredos profissionais, deve ser igualmente reconhecida a função social de 

uma vivência conjugal e familiar à margem de restrições e intromissões. 

 

8.1 Inviolabilidade domiciliar (CF, art. 5º, XI) 

 

O termo domicílio tem amplitude maior do que no direito privado ou no 

senso comum, não sendo somente a residência, ou ainda, a habitação com 

intenção de estabelecimento. 

Considera-se domicílio todo local, delimitado e separado, que alguém 

ocupa com exclusividade, a qualquer título, inclusive profissionalmente. 

O STF já pacificou que o domicílio, numa extensão conceitual mais 

ampla, abrange até mesmo o local onde se exerce profissão ou a atividade, 

desde que se constitua em ambiente fechado ou de acesso restrito ao 

público. 
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Mesmo sendo a casa o asilo inviolável do indivíduo, não pode ser 

transformado em garantia de impunidade de crimes que no interior se 

pratiquem. 

 

8.1.1 Dia e noite 

 

- José Afonso da Silva: 06:00 às 18:00 horas 

- Alexandre de Moraes: enquanto for claro 

 

8.2 Violação de domicílio por decisão administrativa ou 

parlamentar. Impossibilidade – cláusula de reserva jurisdicional 

 

A invasão durante o dia sujeita-se à cláusula de reserva jurisdicional, 

expressa na previsão constitucional de competência exclusiva dos órgãos do 

Poder Judiciário, com total exclusão de qualquer outro órgão estatal, para a 

prática de determinados atos. 

Nem a polícia, o MP, a administração tributária, a CPI ou seus 

representantes, por autoridade própria, podem invadir domicílio alheio com o 

objetivo de apreender, durante o período diurno, e sem ordem judicial, 

quaisquer objetos que interessem ao poder público. 

 

9.Sigilo de correspondência e de comunicação (CF, art. 5º, XII) 

 

A violação limita-se, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer, 

para fins de investigação e processo criminal. 

É possível, respeitados certos parâmetros, a interceptação das 

correspondências e comunicações telegráficas e de dados sempre que as 



24 
 
 

liberdades públicas estiverem sendo utilizadas como instrumento para a 

salvaguarda de práticas ilícitas (STF). 

 

9.1 Possibilidade de interceptação telefônica 

 

É a captação e gravação de conversa telefônica, no mesmo momento 

em que ela se realiza, por terceira pessoa sem o conhecimento de qualquer de 

seus interlocutores. 

A CF abriu a possibilidade de sua realização, desde que presentes três 

requisitos: 

¶ ordem judicial; 

¶ para fins de investigação e processo judicial; 

¶ nas hipóteses e forma que a lei estabelecer (L. 9.296/96). 

 

9.2 Lei 9.296/96 – Interceptações telefônicas 

 

 A interceptação é feita sob segredo de justiça, aplicando-se, ainda, à 

interceptação do fluxo de comunicações em sistema de informática e 

telemática. 

Veda-se quando (a) não houver indícios suficientes de autoria e 

participação em infração penal ou (b) a prova puder ser produzida por outros 

meios disponíveis. 

Somente será possível nos delitos apenas com reclusão. 

Será determinada pelo Juiz, a requerimento da autoridade policial (no 

inquérito) ou do Ministério Público (no processo). 

O prazo para a diligência é de 15 dias, renovável por igual período 

comprovada a indispensabilidade do meio de prova. 
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A lei adotou o sistema da verificação prévia da legalidade, 

condicionando a interceptação à autorização judicial. 

A diligência será conduzida pela autoridade policial, sempre com ciência 

do MP, que poderá acompanha-la, se entender necessário. 

Não haverá possibilidade de interceptação de comunicação telefônica 

entre o acusado e seu defensor, pois o sigilo profissional do advogado, no 

exercício da profissão, é garantia do devido processo legal. 

A interceptação será possível se o advogado estiver envolvido na 

atividade criminosa, quando então será considerado o concurso de agentes. 

 

9.3 Gravação clandestina 

 

São aquelas da conversa pessoal, ambiental ou telefônica, no momento, 

feitas por um dos interlocutores, ou por terceira pessoa com o seu 

consentimento, sem que haja conhecimento dos demais interlocutores. 

Inclui-se na espécie a captação de imagens por meios de fotografia ou 

qualquer outro meio. 

Na gravação de voz, qualquer espécie de corte o outro tipo de distorção 

ou alteração caracterizam a sua ilicitude, mesmo que a gravação original tenha 

sido feita com o conhecimento e expressa autorização. 

É válida quando o interlocutor que efetua a gravação é vítima de delito. 

 

10.Inviolabilidade de dados (CF, art. 5º, X e XII): sigilos bancário e 

fiscal. 

 

10.1 Inviolabilidade constitucional da privacidade e do sigilo de 

dados 

 



26 
 
 

As informações fiscais e bancárias, sejam as constantes nas próprias 

instituições financeiras, sejam as constantes na Receita Federal ou organismos 

congêneres do Poder Público, constituem parte da vida privada da pessoa 

física ou jurídica. 

Igualmente ao sigilo bancário, as informações relativas ao sigilo fiscal 

somente poderão ser devassadas em caráter excepcional e nos estritos limites 

legais. Declarações de imposto de renda revestem-se de caráter sigiloso, e 

somente motivos excepcionais justificam a possibilidade de acesso por 

terceiros, havendo necessidade de autorização judicial, no interesse da 

justiça. 

  

10.2 Características básicas das garantias dos sigilos bancário e 

fiscal 

 

Á somente poderão ser excepcionados por ordem judicial 

fundamentada e de Comissões Parlamentares de 

Inquérito; 

Á em relação a contas e depósitos em instituições 

financeiras, não pode ser oposto ao Banco Central, no 

desempenho de suas funções  de fiscalização, 

compreendendo a apuração de ilícitos e ao proceder 

inquérito em instituição financeira; 

Á autoridades e agentes fiscais tributários dos entes públicos 

poderão examinar os registros de instituições financeiras 

quando houver processo administrativo instaurado ou 

procedimento fiscal em curso e o exame seja 

considerado indispensável pela autoridade tributária; 

Á é obrigatória a manutenção do sigilo em relação às 

pessoas estranhas ao procedimento investigatório; 

Á a utilização dos dados é restrita ao procedimento que deu 

causa à violação do sigilo; 

Á a Justiça civil também pode determinar a quebra do sigilo; 
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Á o mandado de segurança e não o habeas corpus é o 

remédio adequado para resguardar direito líquido e certo 

de não quebrar o sigilo; 

Á o princípio do contraditório não prevalece na fase 

inquisitorial; 

Á não é critério para a fixação da competência da Justiça a 

autorizar a quebra do sigilo a natureza do estabelecimento 

a fornecer os dados, pois o pedido não se reveste de 

caráter contencioso. 

Mas em respeito ao princípio do juiz natural, nos casos de competência 

originária dos tribunais, o juiz de primeira instância não poderá determinar a 

medida. 

 

10.3 Possibilidade de quebra do sigilo pelo Ministério Público 

 

MS 21729-4/DF – questão dos usineiros/Banco do Brasil e MPF. 

No julgamento do mérito, o STF entendeu ser inoponível, na espécie, a 

exceção de sigilo bancário pela instituição financeira, tendo em vista a origem 

pública de parte do dinheiro envolvido nas questionadas operações de 

empréstimo e o princípio da publicidade inscrito no art. 37 da CF. 

 

10.4 Comissão Parlamentar de Inquérito e sigilo 

 

Nos termos do art. 58, §3º da CF, as Comissões Parlamentares de 

Inquérito poderão decretar a quebra do sigilo bancário ou fiscal de seus 

investigados. 

Essas provas somente serão lícitas quando a CPI estiver de acordo com 

seus limites constitucionais: 

¶ fatos determinados; 
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¶ investigação no estrito âmbito para o qual foram criadas; 

¶ diligência no seu prazo de existência; 

¶ interesse público e precisão do objeto. 

 

11.Direito de reunião (CF, art. 5º, XVI) 

 

É considerada forma de ação coletiva, com duração limitada, em virtude 

de seu caráter temporário e esporádico. 

Não será motivo para a dissolução de uma reunião o fato de alguma 

pessoa estar portando arma. Deverá a polícia desarmar ou afastar tal pessoa, 

prosseguindo a reunião com os participantes que não estiverem armados. 

Deve ser realizada em local determinado, mesmo que seja em percurso 

móvel. As passeatas, comícios e desfiles estão englobados no direito de 

reunião. 

 

11.1 Desnecessidade de autorização da autoridade pública e 

interferência da polícia 

 

O direito de reunião deverá ser exercido independentemente de 

autorização, o que veda às autoridades públicas a análise da conveniência ou 

não de sua realização, impedindo a interferência nas reuniões pacíficas e 

lícitas. 

Não exclui o dever de comunicação prévia às autoridades, a fim de 

regularização do trânsito, garantia da segurança e da ordem pública, o 

impedimento da realização de outra reunião. 

Nos estados de defesa e de sítio, poderá haver restrições ao exercício 

do direito, ainda que no seio das associações. 
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10.2 Tutela do direito de reunião 

 

A tutela jurídica é o mandado de segurança e não o habeas corpus, 

pois a liberdade de locomoção é simples direito-meio para o exercício de outro 

direito individual. 

 

11.Direito de associação (CF, art. 5º, XVII, XVIII, XIX, XX e XXI) 

 

É plena  a liberdade de associação, de tal forma que ninguém poderá 

ser compelido a associar-se ou mesmo permanecer associado desde que para 

fins lícitos, vedado o caráter paramilitar, sendo que a sua criação, e na forma 

da lei, a de cooperativas, independem de autorização, vedada a interferência 

estatal em seu funcionamento. 

A ilicitude não está somente vinculada às normas do direito penal. 

O que caracteriza o caráter paramilitar é, além da destinação ao 

treinamento de seus associados em táticas bélicas, com uso ou não de armas, 

nomenclatura de seus postos, uso ou não de uniformes, também a hierarquia 

e a obediência. 

 

11.1 Vedação de interferência estatal 

 

Pode acarretar responsabilidade tríplice: 

a) de natureza penal, eventualmente como crime de abuso de 

autoridade; 

b)  de natureza político-administrativa, caracterizando crime de 

responsabilidade (L. 1079/50); 

c)  de natureza civil, possibilitando a reparação de danos. 
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11.2 Dissolução das associações 

 

Só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter as suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, para a dissolução, o 

trânsito em julgado. 

Qualquer ato normativo emanado dos demais poderes, no sentido de 

dissolução ou suspensão compulsórias será inconstitucional. 

  

11.3 Representação dos associados 

 

As associações devidamente autorizadas, têm legitimidade para 

representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente, possuindo legitimação 

ad causam para, em substituição processual, defender em juízo direito dos 

seus associados. 

É desnecessário autorização expressa e específica de cada um dos 

seus integrantes, desde que a abrangência dos direitos defendidos seja 

suficiente para assumir a condição de interesses coletivos. 

  

12.Apreciação de lesão ou ameaça de lesão de direito pelo Poder 

Judiciário (CF, ar. 5º, XXXV). 

 

O Poder Judiciário, desde que haja plausibilidade da ameaça ao direito, 

é obrigado a efetuar resposta ao pedido de prestação jurisdicional requerido 

pela parte de forma regular, pois a indeclinabilidade da jurisdição é princípio 

básico que rege a prestação judicial. 

 

12.1 Inexistência de jurisdição condicionada ou instância 

administrativa de curso forçado 
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Não há obrigatoriedade de esgotamento da instância administrativa para 

que a parte possa acessar o Judiciário. 

 

12.2 Acesso ao Judiciário e à Justiça Desportiva 

 

A própria constituição exige, excepcionalmente, o prévio acesso às 

instâncias da justiça desportiva, nos casos relativos à disciplina  e às 

competições desportivas (CF, art. 217, §1º), sem, porém, condicionar o 

acesso ao Judiciário ao término do processo administrativo, pois a justiça 

desportiva terá prazo máximo de 60 dias, contados da instauração do 

processo, para proferir a decisão final (CF, art. 217, §2º). 

 

12.3 Inexistência da obrigatoriedade do duplo grau de jurisdição 

 

Ainda que da essência da Constituição se verifique a existência de duplo 

grau de jurisdição, pela previsão de tribunais superiores, bem como de 

recursos, não existe obrigatoriedade ao duplo grau de jurisdição. 

Há competências originárias que prescindem da verificação recursal, a 

orientação do STF é a de afastar qualquer inconstitucionalidade das decisões 

em que não haja recurso para nenhum tribunal (ex. CF, art. 52, I) – o duplo 

grau, no âmbito da recorribilidade ordinária, não consubstancia garantia 

constitucional. 

 

13.Direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada (CF, art. 5º, 

xxxvi) 

 

A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada. 
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a) direito adquirido: não existe uma definição conceitual, ajustando-se 

ao conceito que se lhe dá o legislador ordinário. É um dos recursos 

que se vale a constituição para limitar a retroatividade da lei: 

LICC, art. 6º: consideram-se adquiridos os direitos que o seu titular, ou 

alguém por ele, possa exercer, bem como aqueles cujo começo de exercício 

tenha termo pré-fixo, ou condição preestabelecida e inalterável a arbítrio de 

outrem. 

b) ato jurídico perfeito: aquele que se aperfeiçoou, que reuniu todos os 

elementos necessários à sua formação, debaixo da lei velha. O seu 

beneficiário está imunizado de oscilações de forma aportadas pela lei 

nova. 

Nem mesmo a lei de ordem pública tem autonomia para alterar os 

elementos do ato já consolidado. 

LICC, art. 6º, §1º: ato jurídico perfeito é o já consumado segundo a lei 

vigente no tempo em que se efetuou. 

c) coisa julgada: decisão judicial de que já não cabe recurso. A 

constituição não diferencia a proteção à coisa julgada formal ou 

material, encontrando-se ambas previstas na disposição. 

 

14.Juiz natural 

 

O juiz natural é somente aquele integrado ao Judiciário, com todas as 

garantias institucionais e pessoais previstas na Constituição Federal. Somente 

os juízes, tribunais e órgãos jurisdicionais previstos na constituição é que se 

identificam ao juiz natural, princípio que se estende também a outros órgãos, 

como o Senado nas suas competências específicas. 

A obediência implica no respeito absoluto às regras de competência. 

As justiças especializadas são previstas na própria constituição. 
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15.Tribunal do júri (CF, art. 5º, XXXVIII) 

 

A sua organização é dada pela lei, composto por um juiz de direito e 21 

jurados, formando-se o Conselho de Sentença com 7 deles. 

São assegurados: 

a) plenitude de defesa; 

b) sigilo de votações; 

c) soberania dos veredictos e possibilidade de apelação: a possibilidade 

do recurso de apelação quando a decisão dos jurados for 

manifestamente contrária à prova dos autos não afeta a soberania 

dos veredictos, uma vez que a nova decisão também será dada pelo 

Tribunal do Júri. 

Em relação à revisão criminal, entende-se que deve prevalecer o 

princípio da inocência em relação à soberania dos veredictos, pelo que 

plenamente possível seu ajuizamento para rescindir uma condenação 

imposta pelo Conselho de Sentença, pelo próprio Judiciário. 

d) competência para os crimes dolosos contra a vida: é a regra mínima 

e inafastável de competência do júri, não impedindo que se lhe 

atribuam outras competências por lei.  

Existem hipóteses em que os crimes dolosos contra a vida não serão 

julgados pelo Tribunal do Júri: 

Á foro especial por prerrogativa de função: todas as 

autoridades com foro de processo e julgamento previsto 

pela CF, mesmo que cometam crimes dolosos contra a 

vida, estarão excluídas da competência do júri (CF, art. 

102, I, ‘b’ e ‘c’; art. 105, I, ‘a’ e art. 29, X). 

Á órgãos do Poder Judiciário e membros do Ministério 

Público, não serão julgados pelo Tribunal do Júri, mas pelo 

Tribunal competente, por prevalência d norma de caráter 

especial. 
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Á cisão de processos: havendo envolvimento de co-réus em 

crime doloso contra a vida, existindo em relação a um 

deles a prerrogativa de foro definida constitucionalmente 

não afasta, quanto ao outro, o juiz natural do Tribunal do 

Júri. 

Á as Constituições Estaduais poderão atribuir a seus 

agentes políticos as mesmas prerrogativas de função de 

natureza processual penal que a CF concedeu aos seus e 

que lhes sejam correspondentes. Assim, desde que 

expressamente previsto na CE, os deputados estaduais e 

secretários de Estado serão processados e julgados nos 

crimes dolosos contra a vida pelo Tribunal de Justiça de 

seu Estado. 

 

As CEs não poderão instituir prerrogativa, suprimindo a competência 

constitucional do júri, quando não existir paradigma na CF. 

 

16.Extradição (CF, art. 5º, LI e LII) 

 

É o ato pelo qual um Estado entrega um indivíduo, acusado de um delito 

ou já condenado como criminoso, à justiça de outro, que o reclama, e que é 

competente para julga-lo e puni-lo. 

Somente nas hipóteses constitucionais será possível a extradição, 

podendo, porém, a legislação federal infraconstitucional (CF, art. 22, XV) 

determinar outros requisitos formais. 

 

16.1 Hipóteses constitucionais para a extradição 

 

O tratamento para brasileiros natos e naturalizados e estrangeiros é 

diferenciado.  
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a) o brasileiro nato nunca será extraditado; 

b) brasileiro naturalizado será extraditado em dois casos: 

¶ crime comum, praticado antes da naturalização; 

¶ participação comprovada em tráfico ilícito de entorpecentes, 

antes ou depois da naturalização; 

c) português equiparado: somente será extraditado para Portugal; 

d) estrangeiro poderá ser extraditado, exceto por crime político ou de 

opinião, o caráter político será analisado pelo STF. 

O STF, em relação ao conceito de crime político, exige demonstração de 

atentado, efetivo ou potencial, contra a soberania e a estrutura política. 

 

17.Devido processo legal, contraditório e ampla defesa (CF, art. 5º, 

LIV e LV) 

  

a) devido processo legal: a privação de bens é matéria que também se 

beneficia dos princípios próprios do direito processual penal. 

O devido processo legal configura dupla proteção ao indivíduo, atuando 

tanto no âmbito material de proteção ao direito de liberdade, quanto no 

âmbito formal, ao assegurar a paridade total de condições entre o Estado-

persecutor e plenitude de defesa (direito à defesa técnica, à publicidade do 

processo, à citação, de produção ampla de provas, de ser processado e 

julgado pelo juiz competente, aos recursos, à decisão imutável, à revisão 

criminal. 

b) ampla defesa e contraditório: devem ser assegurados aos litigantes, 

em processo judicial e administrativo e aos acusados em geral, 

aplicando-se, inclusive no processo para apuração de ato infracional. 

Á ampla defesa: é o asseguramento dado ao réu de 

condições que lhe possibilitem trazer ao processo todos os 

elementos para demonstrar a sua versão ou mesmo 

omitir-se ou calar-se, se entender necessário; 
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Á contraditório: condução dialética do processo, pois a todo 

ato produzido pela acusação, caberá igual direito da 

defesa de opor-se ou de dar-lhe a versão que melhor lhe 

apresente. 

O contraditório nos procedimentos penais não se aplica aos inquéritos 

policiais (STF e STJ). 

 

18.Provas ilícitas (CF, art. 5º, LVI) 

 

São inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos, 

entendendo-as aquelas colhidas com infringência ao direito material. 

As provas ilícitas não se confundem com as provas ilegais e as 

ilegítimas. As provas ilícitas são as obtidas com infringência ao direito material, 

as ilegítimas, com desrespeito ao direito processual. As provas ilegais são o 

gênero do qual as espécies são as ilegítimas e as ilícitas. 

A prova ilícita não se reveste da necessária idoneidade jurídica como 

meio de formação do convencimento do julgador, razão pela qual deve ser 

desprezada, ainda que em prejuízo da apuração da verdade. Prova ilícita, 

sendo providência instrutória eivada de inconstitucionalidade, apresenta-se 

destituída de qualquer grau, por mínimo que seja, de eficácia jurídica. 

 ¶ atenuação à vedação de provas ilícitas: funda-se no princípio da 

proporcionalidade pro reo, entendendo-se que a ilicitude é eliminada em prol 

do princípio da inocência. 

 

18.1 Provas derivadas de provas ilícitas 

 

A prova ilícita no processo não tem o condão de gerar a nulidade de 

todo o processo. As conseqüências da inadmissibilidade são limitadas a todas 

as demais provas dela resultantes, ou somente sua desqualificação para o 

julgamento da causa. 
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A atual posição do STF (majoritária) entende que a prova ilícita originária 

contamina as demais provas dela decorrentes, de acordo com a teoria dos 

frutos da árvore envenenada. 

 

18.2 Convalidação de provas obtidas por meios ilícitas com a 

finalidade de defesa das liberdades públicas fundamentais (legítima 

defesa) 

 

Não se trata do acolhimento de provas ilícitas em favor dos acusados, o 

que desrespeitaria o art. 5º, LVI da CF. O que ocorre na hipótese é a ausência 

da ilicitude dessa prova, vez que produzida em legítima defesa dos direitos 

fundamentais, quando estão sendo ameaçado ou lesionado em face de 

condutas anteriormente ilícitas. 

 

19.Princípio da presunção de inocência (CF, art. 5º, LVII) 

 

É necessário que o Estado prove a culpabilidade do acusado, que é 

constitucionalmente presumido inocente até o trânsito em julgado da sentença 

penal condenatória. 

Não afasta a constitucionalidade das prisões cautelares, que continua 

pacificamente reconhecida na jurisprudência. 

O STF entende em vigor a regra do art. 594 do CPP, que determina a 

prisão sem trânsito em julgado. 

A existência de RE ou REsp encaminhado ao Tribunal competente não 

assegura ao condenado o direito de aguardar em liberdade o seu julgamento, 

pois são recursos despojados de eficácia suspensiva (L. 8038/90, art. 27, 

§2º). 

O lançamento do nome do réu no rol de culpados, por sua vez, viola o 

princípio constitucional de presunção de inocência. 
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20.Ação penal privada subsidiária 

 

Em qualquer procedimento, do CPP ou de legislação especial, o 

processo se iniciará por iniciativa do Ministério Público, estando revogadas 

absolutamente todas as formas de iniciativa de processo penal senão através 

do MP. 

A admissibilidade da ação penal privada subsidiária da pública 

pressupõe a inércia do MP em adotar, no prazo legal (CPP, art. 49), qualquer 

providência: (a) oferecer a denúncia; (b) requerer o arquivamento do inquérito 

ou (c) requisitar diligências. 

 

21.Prisão civil 

 

Em regra, não haverá prisão civil por dívida. 

Excepcionalmente, cabe: 

a) inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia: 

não sendo equiparável a prisão do responsável por alimentos ex 

delicto; 

b) depositário infiel: o STF admite a prisão do depositário decorrente do 

contrato de alienação fiduciária. O Pacto de San Jose não minimiza 

a possibilidade. 

 

22.Rol exemplificativo 

 

Os direitos expressos não excluem outros decorrentes do regime e dos 

princípios adotados pela Constituição. 

ADIn 939-4/DF – os direitos e garantias sociais, direitos atinentes à 

nacionalidade e direitos políticos também pertencem aos direitos fundamentais. 
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A enumeração do art. 5º não exclui a existência de outros direitos e 

garantias individuais de caráter infraconstitucional, decorrentes de tratados 

internacionais de que a República Federativa do Brasil seja parte. 

Se o tratado ou convenção sobre direitos humanos for aprovado em 

cada Casa do Congresso, em dois turnos, por 3/5 dos votos, serão 

equivalentes a Emenda Constitucional (CF, art. 5º, §3º, cf EC 45/04) 
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CAPÍTULO II – PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS: 

DEFINIÇÃO E FUNÇÃO 

 

 

Nada obstante as singularidades que cercam os princípios, estes não se 

colocam, na verdade, além ou acima do direito. 

Fazem, juntamente com as normas, parte do ordenamento jurídico. 

 

1. Papel dos princípios 

 

É saliente a função ordenadora dos princípios. Exercem uma função 

(rec. ação) imediata na medida em que tenham condições para serem auto-

executáveis. 

Exercem, ainda, uma ação tanto em um plano integrativo e construtivo 

como em um plano essencialmente prospectivo (normas programáticas). 

No segundo caso (função prospectiva), procuram ganhar uma 

aplicabilidade cada vez maior, destilando seu conteúdo por diversos setores da 

vida social. 

 

2. Espécies de princípios 

 

a) princípios jurídicos fundamentais: são princípios historicamente 

objetivas, encontrando uma referência expressa ou explícita no texto 

constitucional. 

São princípios que exercem uma função tanto no seu aspecto positivo 

quanto no negativo. São exemplos de publicidade dos atos administrativos e 

judiciais, livre acesso aos tribunais, etc. Mesmo quando não se seja possível 

fundamentar neles recursos de direito público, têm sempre uma força 
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vinculante a poder dizer-se ser a liberdade de conformação legislativa 

vinculada pelos princípios jurídicos gerais. 

b) politicamente conformadores: explicitam as valorações políticas 

fundamentais do legislador constituinte. 

São os princípios que se referem à ordem do Estado, à estruturação de 

sua ordem econômico-social, à estrutura do regime político.  

São normativos, o que significa dizer que operam. Os órgãos 

encarregados da aplicação do direito devem tê-los em conta, seja em 

atividades interpretativas, seja em atos inequivocamente conformadores. 

c) princípios impositivos: impõem aos órgãos do Estado, sobretudo ao 

legislador, a realização de fins e a execução de tarefas. São 

conhecidos também por normas programáticas. 

d) princípios-garantia: voltam-se à estatuição de garantias para o 

cidadão. Em conseqüência, o legislador se encontra estreitamente 

vinculado à sua aplicação. 

 

3.Princípios e objetivos do Brasil, na ordem internacional 

 

3.1 Princípios constitucionais 

 

Princípios constitucionais são aqueles que guardam os valores 

fundamentais da ordem jurídica. Não objetivam regular situações específicas, à 

proporção que perdem o seu caráter de precisão de conteúdo (perda da 

densidade semântica). 

Certas normas constitucionais, conforme demonstrem aparente 

contradição, devem te-la minimizada pela força catalisadora dos princípios. 

Outra sua função é servir como critério para a interpretação das normas 

constitucionais, seja ao legislador ordinário, no momento da criação das 
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normas infraconstitucionais, seja aos juízes, no momento da aplicação do 

direito, seja aos cidadãos, no momento da realização dos seus direitos. 

 

3.1.1 República  

 

Necessidade de alternância no poder e igualdade dos cidadãos. 

 

3.1.2 Federação 

 

É a forma de Estado pela qual se objetiva distribuir o poder, preservando 

a autonomia dos entes políticos que a compõem. Na CF, nada pode ser 

exercido por um poder mais amplo, quando puder ser exercido por um poder 

local. 

¶ descentralização político-administrativa constitucionalmente 

prevista; 

¶ Constituição rígida, que não permita a alteração da 

repartição de competências por intermédio de legislação 

ordinária; 

¶ existência de um órgão que dite a vontade dos membros da 

Federação; no caso brasileiro, temos o Senado; 

¶ autonomia financeira; 

¶ existência de um órgão encarregado do controle de 

constitucionalidade das leis, para que não haja invasão de 

competências. 

 

3.2 Fundamentos do Estado brasileiro 
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a) soberania: dentro do território brasileiro, não se admitirá força outra 

que não a dos poderes juridicamente constituídos, não podendo 

qualquer agente estranho à nação intervir nos seus negócios; 

b) Cidadania: deflui do próprio princípio de Estado Democrático de 

Direito, indica a participação política do indivíduo nos negócios do 

Estado e mesmo em outras áreas do interesse público; 

c) dignidade da pessoa humana: inclui o fator material, mas também 

condenar as práticas degradantes, como a tortura, sob todas as suas 

modalidades, o racismo, etc. Coloca a pessoa como fim da 

sociedade e não como meio para alcançar fins econômicos ou do 

Estado; 

d) valores sociais do trabalho e da livre iniciativa: o trabalho deve ter a 

sua justa remuneração e ter condições razoáveis de 

desenvolvimento; 

e) pluralismo político: a democracia impõe formas plurais de 

organização da sociedade, através da variedade de instituições que 

tenham uma idéia distinta daquela adotada pelo Estado. Desta forma, 

o pluralismo é a possibilidade de oposição e controle ao Estado. 
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CAPÍTULO III – CONTROLE DE 

CONSTITUCIONALIDADE DAS LEIS. A SUPREMACIA 

DA CONSTITUIÇÃO. CONTROLE POLÍTICO E 

CONTROLE JURISDICIONAL. TIPOS DE CONTROLE NO 

DIREITO BRASILEIRO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 

CONSTITUCIONALIDADE. QUESTÕES POLÍTICAS. 

 

 

1.Noções Gerais 

 

1.1 Idéia central 

 

A idéia central de constitucionalidade está ligada à supremacia da 

Constituição sobre todo o ordenamento jurídico e, também, à de rigidez 

constitucional e proteção dos direitos fundamentais. 

A existência de um escalonamento normativo é pressuposto necessário 

para a supremacia constitucional. Nas constituições rígidas se verifica a 

superioridade da norma magna em relação àquelas produzidas pelo Poder 

Legislativo no exercício da função legiferante ordinária.  

No Estado onde não existir o controle, a Constituição será flexível, pois 

o poder constituinte ilimitado estará em mãos do legislador ordinário.  

  

1.2 Conceito 

 

Controlar a Constituição significa verificar a adequação de uma lei ou 

ato normativo com a Constituição, verificando os seus requisitos formais e 

materiais. 
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1.3 Pressupostos ou requisitos de constitucionalidade das espécies 

normativas 

  

1.3.1 Requisitos formais 

 

São as regras básicas previstas pela própria Constituição para a feitura 

das espécies normativas. 

A inobservância das normas constitucionais de processo legislativo tem 

como conseqüência a inconstitucionalidade formal da lei ou ato normativo 

produzido, possibilitando pleno controle repressivo de constitucionalidade por 

parte do Poder Judiciário, tanto pelo método difuso quanto pelo método 

concentrado. 

a) subjetivos: 

- referem-se à fase introdutória do processo legislativo, ou seja, à 

questão da iniciativa. A espécie cujo procedimento não observa a titularidade 

do poder de iniciativa legislativa para determinado assunto é inconstitucional. 

b) objetivos: 

- referem-se às duas outras fases do processo legislativo: constitutiva e 

complementar. Assim, toda espécie normativa deverá respeitar o trâmite 

constitucional previstos nos arts. 60 a 69. 

 

1.3.2 Requisitos substanciais ou materiais 

 

Trata-se da verificação material da compatibilidade do objeto da lei ou do 

ato normativo com a Constituição Federal. 
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1.4 Descumprimento da lei ou do ato normativo inconstitucional 

pelo Poder Executivo  

 

Não há como exigir-se do Chefe do Poder Executivo o cumprimento de 

uma lei ou ato normativo que entenda flagrantemente inconstitucional, podendo 

e devendo, licitamente, negar-se cumprimento, sem prejuízo do exame 

posterior pelo Judiciário. 

A faculdade é restrita ao chefe do Poder Executivo, negando-se a 

possibilidade de qualquer funcionário administrativo subalterno descumprir a lei 

sob a alegação de inconstitucionalidade. Este deverá propor a submissão da 

matéria ao titular do poder. 

 

1.5 Espécies de controle de constitucionalidade 

  

1.5.1 Em relação ao momento de sua realização 

 

 Enquanto o controle preventivo pretende impedir que alguma norma 

maculada pela inconstitucionalidade ingresse no ordenamento jurídico, o 

controle repressivo busca expurgar a norma editada em desrespeito á 

Constituição. 

Em regra, no Brasil, o Judiciário realiza o controle repressivo de 

constitucionalidade, ou seja, a retirada do ordenamento da lei ou ato contrário à 

Constituição. Por sua vez, os poderes Executivo e Legislativo realizam o 

controle preventivo, evitando que uma espécie legislativa inconstitucional passe 

a ter vigência e eficácia no ordenamento. 

 

1.5.2 Controle repressivo em relação ao órgão controlador 

  

a) político: 



47 
 
 

- ocorre nos Estado onde o órgão que garante a supremacia da 

Constituição é distinto dos demais poderes; 

b) judiciário ou jurídico: 

- a verificação da constitucionalidade é feita por órgãos integrantes do 

Poder Judiciário. É a regra adotada no Brasil; 

c) misto: 

- existe quando a Constituição submete certas leis e atos normativos ao 

controle político e outras ao controle judicial. 

 

1.5.3 Modelos clássicos de controle de constitucionalidade 

 

O direito norte-americano afirmou a supremacia jurisdicional sobre 

todos os atos dos poderes constituídos, inclusive sobre o Congresso dos 

Estados Unidos, permitindo-se ao Poder udiciário, mediante casos concretos 

postos em julgamento, interpretar a Carta Magna. 

Em 1920, a Constituição austríaca criou um tribunal constitucional com 

exclusividade para o exercício do controle judicial da constitucionalidade das 

leis e atos normativos. Não se pretendia a resolução de casos concretos, mas 

a anulação genérica da lei ou ato normativo incompatível com as normas 

constitucionais. 

 

1.6 Controle preventivo 

 

Dentro do procedimento previsto na Constituição para o ingresso da 

espécie normativa no ordenamento, existem duas hipóteses de controle 

preventivo: 

- comissões de constituição e justiça; 
- veto jurídico 
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1.6.1 Comissões de constituição e justiça 

 

Sua função precípua é analisar a compatibilidade do projeto de lei ou 

proposta de emenda constitucional apresentadas com o texto constitucional. 

Essa hipótese de controle pdoerá ser realizada, também, pelo plenário 

da Casa legislativa, quando houver rejeição do projeto de lei por 

inconstitucionalidade. 

 

1.6.2 Veto jurídico 

 

Hipótese que se encontra na participação do chefe do Poder Executivo 

no processo legislativo. O Presidente da República poderá vetar o projeto de lei 

aprovado pelo Congresso Nacional por entende-lo inconstitucional (CF, art. 66, 

§1º). 

 

1.7 Controle repressivo de constitucionalidade 

 

É o próprio Poder Judiciário quem realiza o controle da lei ou do ato 

normativo, já editados, para retira-los do ordenamento jurídico, quando 

contrários à constituição. 

Há dois sistemas de controle judiciário repressivo. O primeiro 

denomina-se reservado ou concentrado (via de ação), e o segundo, difuso ou 

aberto (via de exceção ou defesa). 

Excepcionalmente a CF previu duas hipóteses em que o controle de 

constitucionalidade será realizado pelo próprio Legislativo. 

 

1.8 Controle repressivo realizado pelo Poder Legislativo 
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1.8.1 CF, art. 49, V 

 

O art. 49, V, da CF prevê a competência do Congresso Nacional para 

sustar os atos normativos do Poder Executivo que: 

a) exorbitem do poder regulamentar ou; 

b) dos limites de delegação legislativa. 

Em ambas as hipóteses, o Congresso editará um decreto legislativo 

sustando ou o decreto presidencial (CF, art. 84, IV) ou a lei delegada (CF, art. 

68) 

 

1.8.2 CF, art. 62 

 

Na hipótese de o Congresso Nacional rejeitar a medida provisória com 

base em inconstitucionalidade estará exercendo controle de constitucionalidade 

repressivo, retirando do mundo jurídico a medida provisória inconstitucional. 

O STF admite que as medidas provisórias sejam objeto de ação 

declaratória de inconstitucionalidade. 

 

1.9 Controle repressivo realizado pelo Poder Judiciário 

 

No Brasil, o controle de constitucionalidade repressivo judiciário é misto, 

ou seja, exercido tanto da forma concentrada, quando da forma difusa. 

Compete ao STF a guarda da Constituição, cabendo-lhe processar e 

julgar, originariamente, a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato 

normativo federal ou estadual e a ação declaratória de constitucionalidade de 

lei ou ato normativo federal (CF, art. 102, I, a). 

O art. 97 da CF estende a possibilidade de controle difuso também aos 

Tribunais, que somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou 
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dos membros do respectivo órgão poderão declarar a inconstitucionalidade de 

lei ou ato normativo do poder público. 

 

1.9.1 Difuso ou aberto 

 

Caracteriza-se pela permissão a todo e qualquer juiz ou tribunal realizar 

no caso concreto a análise sobre a compatibilidade do ordenamento jurídico 

com a Constituição. 

A pronúncia do Judiciário sobre a inconstitucionalidade não é feita sobre 

o objeto principal da lide, mas sim sobre questão prévia, indispensável ao 

julgamento do mérito. 

O ato ou lei permanecem válidos no que se refere à sua força 

obrigatória com relação a terceiros. 

O controle difuso caracteriza-se por ser exercitável somente perante um 

caso concreto a ser decidido pelo Judiciário. Para solucionar um litígio é 

necessário, incidentalmente, analisar a constitucionalidade ou não da lei ou 

do ato normativo. A declaração de inconstitucionalidade não é objeto principal 

da ação. 

 

1.9.1.1 Cláusula de reserva de plenário (CF, art. 97) 

 

A inconstitucionalidade de qualquer ato normativo estatal só pode ser 

declarada pelo voto da maioria absoluta da totalidade dos membros do 

tribunal ou, onde houver, dos integrantes do respectivo órgão especial, sob 

pena de nulidade da decisão emanada do órgão fracionário. 

A cláusula de reserva de plenário atua como condição de eficácia 

jurídica da declaração jurisdicional de inconstitucionalidade. Aplica-se a todos 

os tribunais, em via difusa, e para o STF, também no controle concentrado (L. 

9868/99, art. 22). 
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Se já houver declaração de inconstitucionalidade pelo STF, descabe o 

deslocamento do art. 97 da CF. O julgamento dá-se de plano pelo órgão 

fracionário. 

A cláusula de reserva de plenário não veda a possibilidade de o juiz 

monocrático declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder 

Público. 

A reserva não se aplica para a declaração de constitucionalidade dos 

órgãos fracionários dos tribunais. 

 

1.9.1.2 Controle difuso e Senado Federal (CF, art. 52, X) 

 

O STF, decidindo o caso concreto, poderá, incidentalmente, declarar, 

por maioria absoluta de seus membros, a inconstitucionalidade de uma lei ou 

ato normativo do Poder Público. 

A partir disso, poderá oficiar o Senado Federal para que este, nos 

termos do art. 52, X, através de resolução, suspenda a execução, no todo ou 

em parte, da lei declarada inconstitucional.  

Tanto o STF quanto o Senado Federal entendem que esse não está 

obrigado a proceder à edição da resolução suspensiva. É ato discricionário 

do Poder Legislativo. 

Editada resolução pelo Senado, terá exaurido sua competência 

constitucional, não havendo possibilidade posterior de alterar seu entendimento 

para tornar sem efeito ou mesmo modificar o sentido da resolução. 

A competência do Senado aplica-se á suspensão tanto de lei federal, 

quando de leis estaduais e municipais. 

  



52 
 
 

1.9.1.3 Efeitos da declaração de inconstitucionalidade no controle 

difuso 

  

a) entre as partes do processo (ex tunc): 

- entre as partes, desfaz-se, desde a origem, o ato declarado 

inconstitucional, juntamente com todas as conseqüências dele derivadas, uma 

vez que os atos inconstitucionais são nulos e, portanto, destituídos de qualquer 

carga de eficácia jurídica. 

b) para os demais (ex nunc): 

- em sendo declarada a suspensão da execução pelo Senado, os efeitos 

serão erga omnes, porém ex nunc. 

 

1.9.1.4 Controle difuso de constitucionalidade em sede de ação civil 

pública 

 

Nada impedirá o exercício do controle difuso de constitucionalidade em 

sede de ação civil pública, seja em relação às leis federais, estaduais ou 

municipais em face da Constituição Federal. 

Sempre com efeitos somente para as partes e naquele caso concreto. 

Se a decisão do juiz ou tribunal em sede de ação civil pública, 

declarando a inconstitucionalidade da lei ou ato normativo, em face da 

Constituição Federal, gerar efeitos erga omnes, haverá usurpação da 

competência do STF, por ser o único Tribunal em cuja competência encontra-

se a interpretação concentrada da Constituição Federal. 

Nesses casos, não se permitirá a utilização da ação civil pública como 

substituto da ação direta de constitucionalidade. 

Admite o STF a hipótese da ação civil pública quando tratar-se de 

direitos individuais homogêneos (L. 8078/90, art. 81, III), pois nesses casos, a 
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decisão só alcançará este grupo de pessoas. Para o STF, a ação civil pública 

preordenada a defender direitos difusos e coletivos teria os mesmos efeitos 

erga omnes da ação direta quando declara a inconstitucionalidade, pois 

alcançaria a todos, partes ou não. 

Por outro lado, não haverá qualquer vedação à declaração incidental de 

inconstitucionalidade (controle difuso) em sede de ação civil pública. 

 

1.9.1.5 Controle difuso durante o processo legislativo 

 

É indiscutível a realização de controle de constitucionalidade difuso ou 

concentrado em relação a normas estabelecidas em desrespeito ao devido 

processo legislativo, por inconstitucionalidade formal. 

O controle jurisdicional sobre a elaboração da lei, inclusive sobre 

propostas de emendas, sempre se dará de forma difusa, por meio do 

ajuizamento de mandado de segurança por parte de parlamentares, que são 

os únicos legitimados para  defesa de direito líquido e certo de participar de 

processo legislativo conforme as normas constitucionais. 

Para essa defesa, depende da existência de atos concretos da 

autoridade coatora (Presidente ou Mesa da Casa Legislativa) para impedir o 

desrespeito às normas regimentais. 

Não é possível ao Poder Judiciário, substituindo-se ao Legislativo, a 

interpretação de normas regimentais, por se tratar de assunto interna corporis 

(CF, art. 2º). 

 

1.9.2 Controle concentrado ou via de ação direta 

 

Por esse meio de controle, procura-se obter a declaração de 

inconstitucionalidade da lei ou do ato normativo em tese, independentemente 

da existência de um caso concreto, visando-se à obtenção da invalidação 
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(nulidade) da lei, a fim de garantir-se a segurança das relações jurídicas, que 

não podem ser baseadas em normas inconstitucionais. 

São espécies de controle concentrado: 

a) ação direta de inconstitucionalidade genérica (CF, art. 102, I, a); 

b) ação direta de inconstitucionalidade interventiva (CF, art. 36, III); 

c) ação direta de inconstitucionalidade por omissão (CF, art. 103, §2º); 

d) ação declaratória de constitucionalidade (CF, art. 102, I, a, no final e 

art. 103, caput);  

e) ação de descumprimento de preceito fundamental (CF, art. 102, §1º). 

 

2.Ação direta de inconstitucionalidade direta 

  

2.1 Competência 

 

Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, 

originariamente, ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 

federal ou estadual. 

Visa-se a invalidação (declaração de nulidade) da lei. 

 

2.2 Objeto 

 

Cabe a declaração de inconstitucionalidade por via direta de lei ou ato 

normativo federal, estadual ou distrital, no exercício de competência 

equivalente à dos Estados-membros, editados posteriormente à promulgação 

da Constituição Federal, e que ainda estejam em vigor. 

O STF não admite a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato já 

revogado ou cuja eficácia já tenha se exaurido. Entende prejudicada a ação 
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pela perda do objeto na hipótese da lei ou ato virem a ser revogados antes 

do julgamento final da mesma. 

 

2.2.1 Conceito de leis e atos normativos 

 

Além das espécies normativas previstas no art. 59 da CF, engloba 

também todos os atos revestidos de conteúdo normativo (abstrato). 

Portanto, possível analisar a constitucionalidade ou não de uma emenda 

constitucional. 

Atos estatais de efeitos concretos, lei que vincula matéria estranha ao 

enunciado constante em sua ementa, súmula, respostas do TSE e provimentos 

de Corregedoria não são submetidos ao controle concentrado. 

 

2.2.2 Impossibilidade do controle de constitucionalidade das 

normas originárias 

 

As cláusulas pétreas não podem ser invocadas para sustentação da tese 

da inconstitucionalidade das normas constitucionais originárias inferiores em 

face de normas ou princípios constitucionais superiores, pois a Constituição as 

prevê como limites ao Poder Constituinte derivado reformador. 

 

2.2.3 Controle concentrado de lei ou ato normativo municipal ou 

estadual em face das Constituições Estaduais 

 

Em relação às lei e atos normativos municipais ou estaduais contrários à 

Constituição Estadual, compete ao Tribunal de Justiça local processar e julgar, 

originariamente, a ação direta de inconstitucionalidade (CF, art. 125, §2º). 
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Se a lei ou ato municipal, além de contrariar dispositivos da CF, 

contrariar previsões expressas do texto da CE, mesmo que de repetição 

obrigatória e de redação idêntica, aplica-se o art. 125, §2º. 

Em tramitando simultaneamente duas ações, uma perante o TJ e outra 

perante o STF, contra a mesma lei estadual em face de princípios 

constitucionais estaduais que são reprodução de princípios da CF, 

suspende-se o curso da ação junto ao Tribunal Estadual até o julgamento final 

da ação perante o STF. 

  

2.2.4 Controle concentrado de lei ou ato normativo municipal em 

face da Constituição Federal 

 

Será inadmissível ação direta de inconstitucionalidade perante o STF 

ou perante o Tribunal de Justiça local. 

O único controle de constitucionalidade de lei e de ato normativo 

municipal em face da Constituição Federal é o difuso. 

Não é possível o controle concentrado pelo Tribunal de Justiça, pois 

tendo as decisões efeitos erga omnes, no âmbito estadual, a elas estaria 

vinculado o próprio STF. 

 

2.2.5 Controle concentrado de lei ou ato normativo distrital em face 

da CF 

 

O STF entendeu possível, e de sua própria competência, a ação direta 

de inconstitucionalidade em face de lei ou ato do DF, desde que no exercício 

da competência estadual. 
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2.2.6 Controle concentrado e lei ou ato normativo anterior à 

Constituição Federal 

 

Só há possibilidade de ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato 

normativo editado posteriormente à Constituição. 

A compatibilidade será resolvida pela recepção. Se forem inconciliáveis, 

ocorrerá revogação. 

A ausência da contemporaneidade permitirá tão somente a análise em 

cada caso concreto (controle difuso). 

 

2.2.7 Tratados internacionais 

 

Devidamente incorporado, o ato normativo é infraconstitucional para 

efeitos de controle, vigorando na ordem interna com a mesma relevância das 

normas de direito interno. 

É plena a possibilidade de incidência do controle de constitucionalidade. 

 

2.2.8 Controle de constitucionalidade e decretos 

 

O STF excepcionalmente tem admitido quando este, no todo ou em 

parte, manifestamente não regula lei (decreto autônomo). Não havendo lei 

anterior que possa ser regulamentada, qualquer disposição sobre o assunto 

tende a ser lei formal. 

Nos demais casos, a questão se situa no âmbito legal, não possibilitando 

a ação direta de inconstitucionalidade. 

Assim, o decreto executivo que, editado para regulamentar lei, venha a 

divergir de seu sentido ou conteúdo, extravasando a previsão do art. 84, IV da 

CF (insubordinação executiva), não poderá ser objeto deação direta de 
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inconstitucionalidade, mesmo que essa violação reflexa e indiretamente atinja o 

texto constitucional, pois o regulamento contrário à lei é ilegal. 

 

2.3 Legitimação 

 

¶ Presidente da República; 

¶ Mesa do Senado Federal; 

¶ Mesa da Câmara dos Deputados; 

¶ Mesa da Assembléia Legislativa; 

¶ Governador do Estado ou do DF; 

¶ Procurador-Geral da República; 

¶ Conselho Federal da OAB; 

¶ partido político com representação no Congresso 

Nacional; 

 

2.3.1 Pertinência temática 

 

Presume-se de forma absoluta (legitimação universal ativa): 

¶ Presidente da República; 

¶ Mesa do Senado e da Câmara; 

¶ Procurador-Geral da República; 

¶ partido político; 

¶ Conselho Federal da OAB. 

Exige-se prova da pertinência enquanto requisito objetivo da relação 

entre a defesa do interesse específico e o objeto da própria ação: 

¶ Mesa de Assembléia; 

¶ Governador do Estado ou do DF; 

¶ confederação sindical ou entidade de classe de âmbito 

nacional. 
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2.3.2 Entidades de classe ou confederação sindical 

 

Deve se cuidar da defesa de uma categoria profissional, entendendo-se 

classe não no sentido de classe social. 

Não se reconhece a legitimidade para a propositura de ações diretas de 

inconstitucionalidade às entidades sindicais de composição heterogênea, em 

cujo âmbito podem congregar-se tanto entes civis quanto, até mesmo, pessoas 

jurídicas de direito público. 

 Há ausência de legitimação para as entidades de classe de âmbito 

nacional compostas de pessoas jurídicas. 

 

2.3.3 Partidos políticos com representação no Congresso Nacional 

 

A exigência é satisfeita com a representação singular, isto é, a 

existência de um parlamentar, em qualquer das casas. 

 Nem diretória ou executiva regional estão autorizados à propositura da 

ação, pois não podem agir nacionalmente, em nome do partido. 

 Caso o partido deixe de possuir representação processual durante a 

tramitação da ação, haverá perda superveniente de legitimidade e conseqüente 

prejudicialidade da ação. 

 

2.4 Finalidade da ação direta de inconstitucionalidade 

 

A finalidade da ação é retirar do ordenamento jurídico lei ou ato 

normativo inompatível com a ordem constitucional, constituindo-se, pois, uma 

finalidade de legislador negativo do STF. 
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A ação é insuscetível de desistência. 

O autor também está impedido de desistir da medida cautelar 

formulada. 

 

2.5 Pedido de cautelar nas ações diretas de inconstitucionalidade 

 

Depende da comprovação de perigo de lesão irreparável, uma vez que 

se trata de exceção ao princípio segundo a qual os atos normativos são 

presumidamente constitucionais.  

A possibilidade é prevista no art. 102, I, ‘p’ da CF. 

A eficácia da liminar que suspende a vigência da lei ou do ato 

normativo argüido como inconstitucional opera com efeitos ex nunc, ou seja, 

não retroativos. 

É incabível a realização de ato com base na norma suspensa. 

Excepcionalmente, quando demonstrada a conveniência, e declarando-o 

expressamente, o STF defere liminares com efeitos retroativos (L. 9868/99, 

art. 11, §1º). 

Salvo no período de recesso, a medida cautelar será concedida por 

decisão da maioria absoluta dos membros do Tribunal, presentes na seção no 

mínimo 8 Ministros e após audiência dos órgãos de autoridades dos quais 

emanou a lei ou ato, que deverão se manifestar em cinco dias. 

A concessão da medida cautelar torna aplicável a legislação anterior, 

pois com a suspensão dos efeitos da norma, suspende-se a revogação 

ocorrida. A L. 9868/99, art. 11, §2º, autoriza que o Supremo decida de forma 

diversa. 

O ajuizamento da ação após significativo lapso desde a edição da norma 

demonstra ausência do requisito do periculum in mora (ADIn 1857-2-SC). 
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Autoriza-se a reiteração do pedido de medida cautelar desde que 

ocorram fatos supervenientes. 

 

2.6 Ação direta de inconstitucionalidade e prazo decadencial 

 

O ajuizamento não se sujeita à observância de qualquer prazo de 

natureza prescricional ou decadencial, pois a inconstitucionalidade não se 

convalida. 

 

2.7 Advogado-Geral da União 

 

Compete-lhe a defesa da norma ou ato, independentemente de sua 

natureza federal ou estadual. É curador especial do princípio da presunção de 

constitucionalidade, não lhe competindo opinar ou exercer a função 

fiscalizadora do Procurador-Geral da República. 

O Advogado-Geral está impedido constitucionalmente de manifestar-se 

contra a norma (CF, art. 103, §3º, no final). 

O STF prevê, excepcionalmente, a possibilidade de o Advogado-Geral 

deixar de exercer a defesa da lei ou ato quando houver precedente da Corte 

pela inconstitucionalidade da matéria impugnada (ADIn 1616-4-PE). 

 

2.8 Procedimento 

 

2.8.1 Petição inicial 

 

A petição permite aditamento, desde que antes da requisição de 

informações ao editor do ato impugnado. 
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Deve expor os fundamentos jurídicos do pedido, não bastando alegação 

genérica sem demonstração compatível e razoável, nem a utilização de 

amostragem.  

Exige-se instrumento de procuração quando a petição inicial for 

subscrita por advogado. Deve conter poderes especiais para instauração do 

processo de controle abstrato e indicação objetiva da lei ou ato e respectivos 

preceitos. 

A petição inicial inepta e a manifestamente improcedente serão 

liminarmente indeferidas pelo relator, cabendo agravo ao plenário. 

 

2.8.2 Informações 

 

O relator pedirá informações à autoridade da qual tiver emanado o ato 

(Executivo, Legislativo – Congresso Nacional ou Assembléia ou Judiciário) a 

serem prestadas no prazo de 30 dias. 

As informações podem ser dispensadas em caso de urgência, ad 

referendum do Tribunal. 

Com ou sem as informações, serão intimados, sucessivamente, o 

Advogado-Geral da União, para defender o texto impugnado e o Procurador-

Geral da República. 

 

2.8.3 Provas 

 

O relator é autorizado a requisitar informações adicionais, designar 

perito ou comissão para que emita parecer sobre a questão ou fixar data para, 

em audiência, serem ouvidas pessoas com experiência e autoridade na 

matéria. 
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Poder o relator solicitar informações aos Tribunais Superiores, aos TRFs 

e aos TJs em relação à aplicação da norma impugnada. 

 

2.8.4 Participação de terceiros 

 

Veda-se a integração de litisconsórcio, salvo quanto aos legitimados 

pela Constituição. 

Admite-se, em caráter excepcional, a intervenção assistencial, 

permitindo-se o ingresso de entidade dotada de representatividade e desde 

que comprovado o interesse público, consubstanciado na relevância da matéria 

(amicus curiae) (L. 9869/99, art. 7º, §2º). 

O ingresso dá-se por despacho irrecorrível. 

 

2.8.5 Procurador-Geral da República 

 

O Procurador-Geral da República, por determinação expressa do §1º do 

art. 103 da CF, será ouvido em todos os processo de competência do STF. 

Mesmo nas ações por ele propostas, poderá, ao final, manifestar-se pela 

sua improcedência, o que não vincula o tribunal na apreciação da matéria. 

 

2.8.5 Julgamento 

 

Será realizado pelo Plenário do STF, em face do art. 97 da CF, exigindo-

se quorum mínimo de oito ministros. 

Entendendo tratar-se de lei ou ato constitucional, fará essa declaração 

(L. 9868/99, art. 23) expressamente, julgando improcedente a ação direta de 

constitucionalidade. Vedação ação rescisória do julgado.´ 
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Se a maioria absoluta julgar procedente a ação direta de 

inconstitucionalidade, o STF declarará a norma inconstitucional e a retirará do 

ordenamento jurídico. 

A natureza dúplice foi afirmado pelo art. 23 da L. 9868/99. 

O STF fica condicionado ao pedido e não à causa de pedir; analisa a 

constitucionalidade dos dispositivos, porém pode declara-los inconstitucionais 

por fundamento jurídico diferenciado. 

 

2.9 Efeitos da declaração de inconstitucionalidade – controle 

concentrado 

A decisão terá efeitos: 

- retroativos (ex tunc); 

- para todos (erga omnes) 

Desfazendo, desde a sua origem, o ato declarado inconstitucional, 

juntamente com todas as conseqüências dele derivadas, uma vez que os atos 

inconstitucionais são nulos. Ante a inaptidão de produzir efeitos jurídicos 

válidos, impede-se a possibilidade de invocação de qualquer direito. 

 No controle concentrado, a norma declarada inconstitucional sai 

imediatamente do ordenamento jurídico com a decisão definitiva do STF, não 

havendo aplicação do art. 52, X da CF, que se limita ao controle difuso. 

 A L. 9868/99 permite ao STF a limitação dos efeitos da declaração. 

 Em vista de (a) razões de segurança jurídica ou de (b) excepcional 

interesse social, pode o STF, por maioria da dois terços de seus membros: 

- restringir os efeitos da declaração ou; 

- decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou 

de outro momento que venha a ser fixado. 
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A declaração de inconstitucionalidade de uma norma acarreta a 

repristinação da norma anterior que por ela havia sido revogada, uma vez 

que, nula a norma, não subsistem os seus efeitos. 

 Excepcionalmente, pode o STF, presentes os requisitos analisados: 

¶ afastar a nulidade de alguns atos praticados pelo poder 

público; 

¶ afastar a incidência da decisão em relação a algumas 

situações; 

¶ eliminar, total ou parcialmente, os efeitos repristinatórios da 

decisão. 

Uma vez proferida a decisão pelo STF, haverá uma vinculação 

obrigatória em relação a todos os órgãos do Poder Executivo e do Poder 

Judiciário, afastando-se, inclusive, a possibilidade de controle difuso pelos 

demais órgãos do Poder Judiciário. 

 

2.9.1 Reclamações e garantia da eficácia das decisões do STF em 

sede de ação direta de inconstitucionalidade 

 

Para garantir a autoridade de suas decisões proferidas em sede de ação 

direta, o STF admite a utilização de reclamação (CF, art. 102, I, ‘l’) desde que 

ajuizada por um dos co-legitimados para a propositura da própria ação direta 

e com o mesmo objeto. 

Eventual descumprimento, por juízes ou tribunais, de decisões 

emanadas do STF, especialmente quando proferidas com efeito vinculante 

(CF, art. 102, §2º), ainda que em sede de medida cautelar, autoriza o uso da 

reclamação. 

Não se admite reclamação requerida por terceiros pretensamente 

interessados, cuja alegação seja eventual prejuízo pelo descumprimento da 

decisão. 
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 O STF só tem admitido reclamação com fundamento em desrespeito à 

autoridade das suas decisões tomadas em ação direta nos casos em que é 

requerida por quem foi parte na respectiva ação direta e que tenha o mesmo 

objeto. 

 

3.Ação de inconstitucionalidade por omissão 

  

3.1 Finalidade 

 

A CF prevê que, declarada a inconstitucionalidade por omissão de 

medida por tornar efetiva norma constitucional, será dada ciência ao poder 

competente para a adoção das providências necessárias e, em se tratando de 

órgão administrativo, para faze-lo em 30 dias. 

O objetivo é conceder eficácia plena às normas constitucionais que 

dependessem de complementação infraconstitucional. 

Só tem cabimento quando o poder público se abstém de um dever que 

a Constituição lhe atribui. 

 

3.2 Objeto 

 

Não decorre de qualquer omissão do poder público, mas em relação às 

normas constitucionais de eficácia limitada de princípio institutivo e de 

caráter impositivo, em que a CF investe o legislador na obrigação de expedir 

a norma. 

Além, as normas programáticas vinculadas ao princípio da legalidade, 

por dependerem de atuação normativa posterior, são suscetíveis da ação. 

 



67 
 
 

3.3 Inconstitucionalidade por omissão 

 

A inconstitucionalidade consiste na conduta negativa. A 

incompatibilidade entre a conduta positiva exigida pela Constituição e a 

conduta negativa do poder público omisso configura a inconstitucionalidade por 

omissão. 

Só há cabimento da ação quando a Constituição obriga o poder público 

a emitir um comando normativo e este queda-se inerte. 

A omissão pode se dar em absoluto ou parcialmente. 

  

3.3.1 Legitimidade e procedimento 

 

São legitimados os arrolados no art. 103 da CF. 

O procedimento é o mesmo da ação direta de inconstitucionalidade. 

Inexiste prazo para a propositura da ação, havendo necessidade de 

aferir-se, caso a caso, a existência de transcurso de tempo razoável que já 

houvesse permitido a edição da norma faltante. 

Não é obrigatória a oitiva do Advogado-Geral da União, uma vez que 

inexiste ato impugnado a ser defendido. 

 

3.4 Decisão do STF 

 

Dá ciência ao Poder ou órgão competente para: 

a) órgão administrativo: adoção das providências em 30 dias. A fixação 

do prazo permite futura responsabilização da administração; 
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b) Poder Legislativo: ciência para a adoção das providências sem 

prazo. O Poder Legislativo tem a oportunidade e a conveniência de 

legislar, não podendo ser forçado a fazê-lo. 

 

Como não há fixação de prazo, não há possibilidade de 

responsabilização dos órgãos legislativos. 

 

3.5 Ação direta por omissão e medida liminar 

 

É incompatível com o objeto da ação a concessão de medida liminar. 

 

 

4.Ação declaratória de constitucionalidade 

 

4.1 Previsão 

 

Compete ao STF processar e julgar, originariamente, a ação declaratória 

de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal. 

 

4.2 Finalidade 

 

É processo objetivo destinado a afastar a insegurança jurídica ou  

estado de incerteza sobre a validade da lei ou ato normativo federal. 

Transforma a presunção relativa de constitucionalidade da lei e dos atos 

normativos em presunção absoluta, em virtude de seus efeitos vinculantes. 

Uma vez declarada a constitucionalidade da norma, o Judiciário e o 

Executivo ficam vinculados à decisão proferida. 
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4.3 Legitimidade 

 

Conforme a redação do art. 103, caput, pela EC 45/04, coincidem os 

legitimados e os da ação direta de inconstitucionalidade. 

 

4.4 Objeto  

 

Somente pode ser objeto da ação declaratória a lei ou ato normativo 

federal, sendo pressuposto para seu ajuizamento a demonstração, com a 

inicial, de comprovada controvérsia judicial que coloque em risco a 

presunção de constitucionalidade do ato normativo. 

Deve haver prova de divergência judicial e não somente de 

entendimentos doutrinários diversos. 

 

4.5 Procedimento e julgamento 

 

4.5.1 Procedimento 

 

No processo, por visar a preservação da presunção de 

constitucionalidade do ato normativo, não há razão para que o Advogado-Geral 

da União atue como curador dessa presunção. 

Exige-se instrumento de procuração, com poderes especiais, quando a 

petição inicial for subscrita por advogado. 

A petição inicial inepta e manifestamente improcedente serão 

liminarmente indeferidas pelo relator, cabendo agravo ao plenário do tribunal. 
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Autoriza-se ao relator a produção das mesmas provas previstas para a 

ação direta de inconstitucionalidade (perícia, depoimentos e informações dos 

tribunais). 

Não se admitirá desistência. 

Não se admite intervenção de terceiros, pela inexistência de sujeito 

passivo. 

O Procurador-Geral da República será ouvido, na qualidade de custos 

legis, no prazo de 15 dias. 

 

4.5.2 Julgamento 

 

Aplica-se o quorum relativo à ação direta de inconstitucionalidade: 

¶ presença de, pelo menos, oito ministros; 

¶ manifestação de seis ministros pela constitucionalidade da 

norma. 

 

4.5.3 Medida cautelar 

 

A L. 9868/99, art. 21, prevê que, pela maioria absoluta de seus 

membros, o STF pode deferir medida cautelar consistente na suspensão do 

julgamento por juízes e tribunais de processos que envolvam a aplicação da 

norma. 

O STF entende possível o exercício do poder geral de cautela para 

deferir medida cautelar com efeitos vinculantes assegurando a aplicação da lei 

controvertida até a pronúncia da decisão definitiva pelo tribunal. 

O efeito será a impossibilidade do afastamento, por 

inconstitucionalidade, da incidência da lei ou do ato normativo federal por parte 

dos demais órgãos do Poder Judiciário ou do Executivo. 
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A efetividade dos efeitos vinculantes da decisão do STF será 

preservada, se necessário, pelo instrumento da reclamação, uma vez que não 

haverá possibilidade de insurgência contra a aplicação da lei ou do ato. 

A medida liminar tem efeitos: 

Á erga omnes; 

Á ex nunc; 

Á vinculantes; 

Sendo comunicada a todos os tribunais superiores, TRFs e TJs. 

 

4.6 Efeitos da decisão do Supremo Tribunal Federal 

 

As decisões definitivas de mérito (sejam pela procedência ou pela 

improcedência) proferidas pelo STF produzirão eficácia contra todos e efeitos 

vinculantes relativamente aos demais órgãos dos Poderes Executivo e 

Judiciário. 

Se considerar improcedente a ação, julgará a inconstitucionalidade 

da lei ou ato normativo, com os mesmos efeitos. 

O STF pode julgar parcialmente procedente a ação, significando que a 

declarou constitucional em parte, devendo o restante, inconstitucional, retirar-

se do ordenamento jurídico ex tunc. 

Também se pode julgar procedente desde que interpretada de 

determinada maneira – interpretação conforme – tornando a interpretação 

vinculante para os demais órgãos. 

Declarada a constitucionalidade não há mais a possibilidade de nova 

análise da matéria, sob alegação de novos argumentos. Não se vincula a 

causa de pedir, tendo cognição completa da matéria. 
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5. Argüição de descumprimento de preceito fundamental 

 

Será apreciada pelo STF na forma da L. 9882/99. 

São legitimados ativos os mesmos para a propositura da ADIn. 

É cabível para: 

Á evitar lesão a preceito fundamental, resultante de ato do 

poder público; 

Á reparar lesão a preceito fundamental, de ato de poder 

público; 

Á quando for relevante o fundamento de controvérsia 

constitucional sobre lei ou ato normativo federal, estadual 

ou municipal, incluídos os anteriores à Constituição. 

Caráter subsidiário:  

¶ a lei veda a possibilidade de ADPF quando houver 

qualquer outro meio eficaz de sanar a lesividade. 

Procedimento: 

¶ inicial apresentada em duas vias, devendo conter cópias do 

ato questionado e dos documentos necessários para 

comprovar a impugnação. Deve indicar o preceito 

fundamental violado e o pedido, com especificações; 

¶ petição inicial pode ser indeferida liminarmente, com 

agravo ao Plenário; 

¶ as autoridades responsáveis pela prática do ato 

questionado serão ouvidas no prazo de 10 dias; 

¶ podem ser produzidas provas como na ADIn e na ADC; 

¶ podem ser autorizados, a critério do relator, sustentação 

oral e juntada de memoriais. 

Medida liminar: 
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Deferida por maioria absoluta dos ministros; exceto em caso de 

extrema urgência ou perigo de lesão grave, ou, no recesso, poderá ser 

deferida pelo relator, com referendo do plenário. 

A decisão pode consistir na suspensão do andamento de processos ou 

efeitos de decisões ou qualquer outra medida que se relacione com a matéria, 

salvo decorrentes da coisa julgada. 

 

Ministério Público: 

Nas argüições que não houver formulado, o Procurador-Geral da 

República terá vista do processo por cinco dias, após o decurso do prazo para 

informações. 

 

Quorum: 

Á a decisão somente será tomada se presentes dois terços 

dos Ministros; 

Á o quorum de decisão é a maioria absoluta, por força do 

art. 97 da CF, no caso de haver declaração de 

inconstitucionalidade da norma. 

 

¶ efeitos da decisão: 

¶ erga omnes 

¶ vinculantes em relação aos demais órgãos do poder 

público, cabendo, inclusive, a reclamação; 

¶ se declarar a inconstitucionalidade de norma no 

processo da ADPF, em vista de razões de 

segurança jurídica ou de interesse social, o STF, por 

maioria de dois terços, pode restringir os efeitos 

da declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a 
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partir do seu trânsito em julgado ou de outro 

momento a ser fixado; 

¶ a decisão que julga procedente ou improcedente é 

irrecorrível. Não pode ser objeto de ação 

rescisória 
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CAPÍTULO IV – A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 

 

 

1. Conceito 

 

A administração pública pode ser definida objetivamente como a 

atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve para a consecução de 

interesses coletivos e subjetivamente com o conjunto de órgãos e de pessoas 

jurídicas aos quais a lei atribui o exercício da função administrativa do Estado. 

A regra de definição da amplitude da administração pública (CF, art. 37) 

contém princípios norteadores a serem aplicados obrigatoriamente à 

administração dos Estados, Distrito Federal e Municípios. 

 

2. Princípios constitucionais da administração pública 

 

2.1 Princípio da legalidade 

 

Esse princípio coaduna-se com a própria função administrativa, de 

executor do direito, que atua sem finalidade própria, mas sim em respeito à 

finalidade imposta pela lei, e com a necessidade de preservar-se a ordem 

jurídica. 

 

2.2 Princípio da impessoalidade 

 

O princípio da impessoalidade nada mais é que o clássico princípio da 

finalidade, o qual impõe ao administrador público que só pratique o ato para o 
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seu fim legal. E o fim legal é unicamente aquele que a norma de direito indica 

expressa ou virtualmente como objetivo do ato, de forma impessoal. 

O administrador serve de veículo de manifestação da vontade estatal, e, 

portanto, as realizações administrativo-governamentais não são do agente 

político, mas sim da entidade pública em nome da qual atuou. 

 

2.3 Princípio da moralidade 

 

Não bastará ao administrador o estrito cumprimento da estrita 

legalidade, devendo ele, no exercício de sua função pública, respeitar os 

princípios éticos de razoabilidade e justiça, pois a moralidade constitui 

pressuposto de validade de todo ato da administração pública. 

O Poder Judiciário pode entender por legalidade ou legitimidade não só 

a conformação do ato com a lei, como também com a mora administrativa e 

com o interesse coletivo. 

A conduta do administrador em desrespeito ao princípio da moralidade 

enquadra-se nos denominados atos de improbidade (CF, art. 37, §4º) e são 

sancionados com (a) suspensão dos direitos políticos, (b) perda da função 

pública, (c) indisponibilidade de bens e (d) ressarcimento ao erário, sem 

prejuízo da ação penal cabível. 

 

2.4 Princípio da publicidade 

 

Faz-se pela inserção do ato no Diário Oficial, ou por edital afixado no 

lugar próprio para a divulgação de atos públicos e, conseqüentemente, início 

de produção de seus efeitos. 

A publicidade somente pode ser excepcionada quando o interesse 

público assim o determinar. 
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A publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas de 

órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação 

social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 

caracterizem promoção pessoal de autoridade ou servidores públicos (CF, art. 

37, §1º). 

 

2.5 Princípio da eficiência 

 

O ato da administração precisa ser eficiente, ou seja, deve ser aquele 

que produz o efeito desejado, que dá bom resultado, exercer os seus efeitos 

sob o manto da igualdade de todos perante a lei, velando pela objetividade e 

imparcialidade. 

Impõe à administração direta e indireta e a seus agentes a persecução 

do bem comum, por meio do exercício de suas competências de forma 

imparcial, neutra, transparente, participativa, eficaz, primando pela adoção de 

critérios legais e morais necessários para a melhor utilização possível dos 

recursos públicos, de maneira a evitar-se desperdícios e garantir-se uma maior 

rentabilidade social. 

Deve-se considerar como imoralidade administrativa a ineficiência 

grosseria da ação da administração pública. 

Buscando a eficiência do serviço público, a EC 19/98 alterou o art. 241 

da CF, permitindo que a União, os Estados, o DF e os Municípios disciplinem 

por meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os 

entes federados, autorizando a gestão associada de serviços públicos. 

São características do princípio da eficiência: 

¶ imparcialidade; 

¶ neutralidade; 

¶ transparência: observância de fatores objetivos como o 

mérito funcional e a competência; 
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¶ participação e aproximação dos serviços públicos da 

população: a CF, art. 37, §3º prevê que a lei disciplinará as 

formas de participação do usuário na administração pública 

direta e indireta; 

¶ desburocratização; 

¶ busca da qualidade. 

O §2º do art. 39 estabelece que a União, os Estados e o Distrito Federal 

manterão escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos 

servidores públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos 

requisitos para a promoção na carreira, facultada a celebração de convênios ou 

contratos entre os entes federados. 

Reforça-se a eficiência pela possibilidade de perda do cargo pelo 

servidor público, mediante procedimento de avaliação periódica de 

desempenho, na forma de lei complementar, assegurada a ampla defesa. 

O princípio da eficiência, enquanto norma constitucional, apresenta-se 

como o contexto necessário para todas as leis, atos normativos e condutas 

positivas ou omissivas do Poder Público, servindo de fonte para a declaração 

de inconstitucionalidade de qualquer manifestação contrária à sua plena e total 

aplicabilidade. 

 

3. Preceitos de observância obrigatória à administração pública da 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios 

 

A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer 

dos Poderes da União, Estados e Municípios obedecerá aos seguintes 

preceitos: 

Á os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis 

aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos 

em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 



79 
 
 

Á a investidura em cargo ou emprego público depende de 

aprovação prévia em concurso público de provas ou 

provas e títulos, de acordo com sua natureza e 

complexidade, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão, declarado em lei de livre nomeação e 

exoneração; 

Á o prazo de validade do concurso público será de até dois 

anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

Á durante o prazo improrrogável previsto no edital de 

convocação, aquele aprovado no concurso será convocado 

com prioridade sobre novos concursados para assumir o 

cargo ou emprego na carreira; 

Á as funções de confiança, exercidas exclusivamente por 

servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 

comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira 

nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em 

lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e 

assessoramento; 

Á é garantido ao servidor público a livre associação sindical; 

Á o direito de greve será exercido nos termos e nos limites 

definidos em lei específica; 

Á a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos 

para portadores de deficiência e definirá seu critério de 

admissão; 

Á a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que 

trata o §4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou 

alterados por lei específica, observada a iniciativa 

privativa, assegurada revisão geral anual, sempre na 

mesma data e sem distinção de índice; 

Á os vencimentos dos cargos do Legislativo e do Judiciário 

não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder 

Executivo; 
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Á é vedada a vinculação e equiparação de quaisquer 

espécies remuneratórias para efeito de remuneração de 

pessoal do serviço público; 

Á os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público 

não serão computados nem acumulados, para fins de 

concessão de benefícios ulteriores, sob o mesmo título ou 

idêntico fundamento; 

Á os subsídios e os vencimentos dos ocupantes de cargos e 

empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto 

nos incisos XI e XIV do art. 37 (adequação ao teto) e nos 

arts. 39, §4º, 150, II, a53, III e 153, §2º, I; 

Á a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, 

dentro de suas áreas de competência e jurisdição, 

precedência sobre os demais setores administrativos; 

Á somente por lei específica poderá ser criada autarquia e 

autorizada a instituição de empresa pública, sociedade de 

economia mista e fundação, cabendo a lei complementar, 

no último caso, definir as áreas de atuação; 

Á a criação de subsidiárias das entidades referidas no item 

anterior depende de autorização legislativas, assim como a 

participação delas em empresa privada; 

Á as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública, com 

igualdade de condições a todos os concorrentes, 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta e somente 

permitirá exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações; 

Á a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 

campanhas dos órgãos públicos deverão ter caráter 

educativo, informativo ou de orientação social, dela não 

podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 

caracterizem promoção social de autoridades ou 

servidores públicos; 
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Á a lei disporá sobre os requisitos e restrições ao ocupante 

de cargo ou emprego de administração direta ou indireta 

que possibilite o acesso a informações privilegiadas; 

Á é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 

exceto quando houver compatibilidade de horários e 

limitada a remuneração ao art. 37, XI: a dois cargos de 

professor, a um cargo de professor com outro, técnico ou 

científico e a dois cargos ou empregos privativos de 

profissionais da saúde, com profissões regulamentadas; 

Á a proibição de acumular estende-se a empregos e funções 

e abrange autarquias, fundações, empresas públicas e 

sociedades de economia mista, suas subsidiárias e 

sociedades controladas, direta ou indiretamente pelo poder 

público. 

  

3.1 Fixação do teto salarial do funcionalismo 

 

Todas as remunerações e subsídios de cargos, empregos e funções da 

administração direta e indireta não podem ser superiores ao subsídio mensal, 

em espécie, dos Ministros do STF (CF, art. 37, XI). 

Aplica-se, como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito. 

Nos Estados e DF, o subsídio mensal do Governador, no âmbito do 

Poder Executivo; o subsídio dos Deputados Estaduais no âmbito do Poder 

Legislativo; e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado 

a 90,25% do subsídio dos Ministros do STF, no âmbito do Poder Judiciário, 

aplicável este limite aos membros do Ministério Público, Procuradores e 

Defensores Públicos. 

Esse dispositivo aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista ou suas subsidiárias, que receberem recursos da União, 

Estado, DF ou Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de 

custeio em geral (CF, art. 37, §9º). 
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4. Concurso público 

 

Para a fixação dos requisitos pela lei, é vedada qualquer possibilidade 

de discriminação abusiva, que desrespeite o princípio da igualdade, na 

admissão de nacionais ou estrangeiros no serviço público. 

Aos brasileiros naturalizados e aos portugueses equiparados somente 

não são acessíveis os cargos previstos no art. 12, §3º. 

O acesso de estrangeiros aos cargos, empregos e funções públicas 

trata-se de norma de eficácia limitada à edição de lei. 

Para os casos de contratação temporária (CF, art. 37, XI), a lei referida 

é editada pela entidade contratadora, ou seja, federal, estadual ou municipal, 

conforme a respectiva competência legislativa. 

Não se admite a transferência de servidores públicos para outros cargos 

diversos daqueles para os quais foram originalmente admitidos, por fraude à 

obrigatoriedade do concurso. 

Sociedade de economia mista destinada a explorar atividade 

econômica está sujeita à obrigatoriedade do concurso, que não colide com o 

expresso no art. 173, §1º. 

Apesar do regime de pessoal da entidade paraestatal ser o mesmo dos 

empregados das empresas privadas, permanece a obrigatoriedade do 

concurso público, mesmo par aquelas que exerçam funções econômicas. 

Não há possibilidade de edição de lei que, mediante agrupamento de 

carreiras, opere transformação de cargos, permitindo que os ocupantes de 

cargos originários fossem investidos nos cargos emergentes, de carreira 

diversa daquela para a qual ingressaram no serviço público, sem concurso. 
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5. Direitos sociais dos servidores públicos civis (livre associação 

sindical e greve) 

 

No tocante ao exercício do direito de greve, a norma que o estipula 

possui eficácia limitada. Dessa forma, entende-se a legitimidade do ato da 

administração pública que promove o desconto dos dias não trabalhados pelos 

servidores públicos grevistas. 

 

6. Licitação: interpretação de acordo com a finalidade 

constitucional 

 

6.1 Das hipóteses excepcionais de ausência de licitação 

 

O legislador constituinte propugnou na norma constitucional uma 

interpretação absolutamente restrita e taxativa das hipóteses 

infraconstitucionais de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

O objetivo, frente à norma do art. 37, XXI, é obrigar o Poder Público a 

licitar, sempre que houver possibilidade de concorrência e de escolha da 

melhor e mais vantajosa oferta ao poder público, sem prejuízo do interesse 

público. 

 

6.2 Da dispensa da licitação 

 

Não existe a possibilidade de interpretações extensivas, que alarguem a 

hipótese de dispensa. 

 

6.3 Da inexigibilidade da licitação 
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Ocorrerá quando houver impossibilidade jurídica de competição entre 

os diversos contratantes, seja pela específica natureza do negócio, seja pelos 

objetivos visados pela administração pública. 

Será inexigível quando houver inviabilidade de competição, que tornará 

impossível a comparação, necessária e indispensável ao procedimento 

licitatório. 

 

7. Publicação dos atos, programas, obras, serviços e campanhas 

dos órgãos públicos 

 

O art. 37, §1º preza os princípios da impessoalidade e moralidade 

administrativa. 

É vedado o uso de símbolo da campanha eleitoral, pelo governante, nas 

publicidades oficiais. 

O aproveitamento do dinheiro público para realização de promoção 

pessoal, caracteriza o ato de improbidade, legitimando o Ministério Público, no 

exercício da competência do art. 129, II e III, a exercer a fiscalização do 

cumprimento constitucional e a aplicação das sanções previstas, 

independentemente da utilização da ação popular para anular o ato. 

Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos 

direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade de bens e o 

ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da 

ação penal cabível (CF, art. 37, §4º). 

 

8. Ação civil pública por ato de improbidade 

 

A ação civil pública é o instrumento processual adequado conferido ao 

Ministério Público para o exercício do controle popular sobre os atos dos 

poderes públicos, exigindo tanto a reparação do dano causado ao patrimônio 
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público por ato de improbidade, quanto a aplicação das sanções do art. 37, §4º 

e L. 8.429/92. 

 

9. Responsabilidade civil objetiva do poder público 

 

A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito público e das 

pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público baseia-se 

no risco administrativo, sendo objetiva. 

Essa responsabilidade objetiva exige a concorrência dos seguintes 

requisitos: ocorrência do dano; ação ou omissão administrativa; existência de 

nexo causal e ausência de dano excludente da responsabilidade estatal.  

Essa concepção faz emergir, da mera ocorrência de ato lesivo causado 

à vítima pelo Estado, o dever de indeniza-la pelo dano pessoal e/ou patrimonial 

sofrido, independentemente de caracterização de culpa dos agentes estatais 

ou de demonstração de falta do serviço público. 

O princípio da responsabilidade objetiva não se reveste de caráter 

absoluto, eis que admite abrandamento e, até mesmo, a exclusão da própria 

responsabilidade civil do Estado, nas hipóteses excepcionais configuradoras de 

situações liberatórias – como o caso fortuito e a força maior – ou 

evidenciadoras de ocorrência de culpa atribuível à própria vítima. 

Se a culpa for concorrente, a responsabilidade civil do Estado deverá 

ser mitigada, repartindo-se o quanto da indenização. 

A responsabilidade civil do Estado não se confunde com as 

responsabilidades civil e administrativa dos agentes públicos, por se tratar de 

instâncias independentes. 

 

10. Servidor público e mandato eletivo 
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¶ tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, 

ficará afastado do cargo, emprego ou função; 

¶ investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 

emprego ou função, sendo-lhe facultado optar por sua 

remuneração; 

¶ investido no mandato de Vereador, havendo 

compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de 

seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da 

remuneração do cargo eletivo, e não havendo 

compatibilidade, será aplicada a norma anterior (opção); 

¶ em qualquer caso de afastamento, seu tempo de serviço 

será contado para todos os efeitos legais, exceto para 

promoção por merecimento; 

¶ para efeito de benefício previdenciário, no caso de 

afastamento, os valores são determinados como se em 

exercício estivesse. 

 

11. Sistema remuneratório do servidor público 

 

A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do 

sistema remuneratório observará: 

Á a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade 

dos cargos componentes de cada carreira; 

Á requisitos para a investidura; 

Á as peculiaridades dos cargos. 

É obrigatório para o membro do Poder, o detentor de mandato eletivo, 

os Ministros de Estado e Secretários Estaduais e Municipais e de forma 

facultativa para os servidores públicos organizados em carreira, que suas 

remunerações sejam exclusivamente por subsídio fixado em parcela única. 

Lei da União, dos Estado, do DF e dos Municípios poderá estabelecer a 

relação entre a menor e a maior remuneração dos servidores públicos. 
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12. Regra geral de aposentadoria do servidor público 

 

a) por invalidez permanente: sendo os proventos proporcionais ao 

tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, 

moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, 

especificadas em lei; 

b)  compulsoriamente: aos 70 anos de idade, com proventos 

proporcionais ao tempo de contribuição; 

c)  voluntariamente: desde que cumprido tempo mínimo de 10 anos de 

efetivo serviço público e 5 anos no cargo efetivo em que se dará a 

aposentadoria, observadas as seguintes condições: 

Á 60 anos de idade e 35 anos de contribuição, se homem  e 

55 anos de idade e 30 de contribuição, se mulher; 

Á 65 anos de idade, se homem, e 60 anos de idade, se 

mulher, com proventos proporcionais ao tempo de 

contribuição. 

A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de 

contribuição fictício (CF, art. 40, §1º). 

Os proventos da aposentadoria e as pensões, por ocasião da sua 

concessão, não poderão exceder a remuneração do servidor, no cargo efetivo 

em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão 

da pensão. 

Os proventos de aposentadorias, por ocasião da concessão, serão 

calculados com base na remuneração do servidor no cargo efetivo em que se 

der a aposentadoria (redação antiga do art. 40, §3º). 

Nova redação – Para cálculo dos proventos de aposentadoria, por 

ocasião de sua concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas 

como base para as contribuições do servidor ao regime de previdência peculiar 

(CF, art. 40) ou geral (CF, art. 201). 
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O benefício de pensão por morte será igual ao valor dos proventos do 

servidor falecido ou ao valor dos proventos que teria direito o servidor na data 

do seu falecimento, até o limite máximo dos benefícios do RGPS, acrescido 

de 70% da parcela excedente a esse limite (CF, art. 40, §7º). 

O teto salarial que corresponde ao subsídio mensal, em espécie, dos 

Ministros do STF, é aplicável aos proventos de aposentadoria e às pensões 

inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos públicos ou de outras 

atividades sujeitas ao RGPS. 

O teto também se aplica à acumulação de proventos de aposentadoria e 

remuneração de cargo da ativa. 

É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em 

caráter permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. 

A CF veda para o art. 40 a adoção de requisitos e critérios 

diferenciados para a concessão da aposentadoria, ressalvados os casos de 

atividades exercidas, exclusivamente, sob condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidos em lei complementar 

(CF, art. 40, §4º). 

 

13. Estabilidade do servidor público 

 

São requisitos para a aquisição da estabilidade do servidor público: 

Á nomeação para cargo de  provimento efetivo em virtude de 

concurso público; 

Á efetivo exercício por três anos; 

Á avaliação especial e obrigatória de desempenho por 

comissão instituída para essa finalidade. 

Em regra, os servidores estáveis somente poderão perder o cargo: 

Á em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 
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Á mediante processo administrativo em que lhe seja 

assegurada a ampla defesa; 

Á mediante procedimento de avaliação periódica  de 

desempenho, na forma da lei complementar, assegurada 

ampla defesa. 

O art. 169 da CF estabelece que a despesa com pessoal ativo e inativo 

da União, Estados, DF e Municípios não pode exceder os limites estabelecidos 

em lei complementar. Para a adequação, prevê-se: 

Á redução de pelo menos 20% das despesas com cargos em 

comissão e funções de confiança; 

Á exoneração dos servidores não-estáveis: são assim 

considerados aqueles admitidos sem concurso público de 

provas ou de provas e títulos até 05 de outubro de 1983; 

Á se essas medidas não forem suficientes para assegurar o 

cumprimento dos limites, o servidor estável poderá perder 

o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um 

dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou 

a unidade administrativa objeto da redução de pessoal. 

Resguarda-se ao estável o direito à indenização correspondente a um 

mês de remuneração por ano de serviço. 

O cargo objeto da redução será considerado extinto, vedada a criação 

de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou assemelhadas pelo 

prazo de quatro anos. 

Haverá critérios e garantias especiais para a perda de cargo pelo 

servidor público estável que, em decorrência das atribuições de seu cargo 

efetivo, desenvolva atividades exclusivas de Estado. 

Mesmo durante o estágio probatório, o funcionário concursado não pode 

ser exonerado, nem demitido, sem inquérito ou sem as formalidades legais de 

apuração de sua capacidade. 



90 
 
 

Em havendo plena independência das instâncias administrativa e penal 

em relação à apuração de fato ensejador da demissão do funcionário, este 

poderá ser demitido após processo administrativo que tenha observado ampla 

defesa, mesmo que ainda esteja pendente ação penal sobre o fato. 

Somente haverá repercussão da instância penal sobre a administrativa 

nas hipóteses em que aquela tenha concluído pela inexistência material do fato 

ou pela negativa de sua autoria. 

Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será 

ele reintegrado, e o eventual ocupando da vaga, se estável, será reconduzido 

ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou 

posto em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço 

(CF, art. 41, §2º). 

Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável 

ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço 

até o seu adequado aproveitamento em outro cargo. 
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CAPÍTULO V – APLICABILIDADE DAS NORMAS 

CONSTITUCIONAIS. CLÁUSULAS MANDATÓRIAS E 

DIRETÓRIAS. NORMAS AUTOEXECUTÁVEIS. NORMAS 

DE EFICÁCIA PLENA, CONTIDA E LIMITADA 

 

 

1. Cláusulas mandatórias e diretórias 

 

Não há no direito constitucional normas supletivas no sentido em que 

essa expressão é usada no direito privado. Mas a jurisprudência norte-

americana pretendeu distinguir as normas constitucionais em duas categorias: 

a) directory provisions (prescrições diretórias): de caráter 

regulamentar, podendo o legislador comum dispor de outro 

modo, sem que isso importasse em inconstitucionalidade de 

seu ato; 

b)   mandatory provisions (prescrições mandatórias): que seriam 

cláusulas constitucionais essenciais ou materiais cujo 

cumprimento é obrigatório e inescusável; 

Essa distinção é a mesma, formulada em outros termos, entre leis 

constitucionais formais e materiais, consideradas as primeiras como 

meramente diretórias, por não conterem matéria por natureza ou essência 

constitucional, e as segundas como mandatórias por natureza, não por 

figurarem no instrumento da constituição, mas por serem essencial e 

substancialmente constitucionais. 

Repugna, absolutamente, ao regime de constituição escrita ou rígida a 

distinção entre leis constitucionais em sentido formal e material; em tal regime, 

são indistintamente constitucionais todas as cláusulas constantes da 

constituição. 
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Uma provisão constitucional, exatamente porque se contém no 

instrumento da constituição, é uma provisão essencial, indispensável e 

imperativa, por envolver de fato ou por pressuposto do legislador constituinte, 

matéria de interesse público ou relativa a direitos individuais. 

 

2. Normas auto-executáveis e não auto-executáveis 

 

A distinção surgiu da verificação de que as constituições 

consubstanciam normas, princípios e regras de caráter geral, a serem 

convenientemente desenvolvidos e aplicados pelo legislador ordinário. 

a) auto-executáveis (auto-aplicáveis, aplicáveis por si mesmas ou 

bastantes em si): são as desde logo aplicáveis, porque 

revestidas de plena eficácia jurídica, por regularem diretamente 

as matérias, situações ou comportamentos de que cogitam. 

Fornece uma regra, mediante a qual se pode usufruir e 

resguardar o direito outorgado ou executar o dever imposto. 

Não há necessidade de constituir ou designar uma autoridade, nem criar 

ou indicar um processo especial, e aquelas onde o direito instituído se ache 

armado por si mesmo, pela sua própria natureza, dos seus meios de execução 

e preservação. 

b) não auto-executáveis (não auto-aplicáveis, não executáveis por 

si mesmas ou não bastantes em si): são as de aplicabilidade 

dependente de lei ordinária; meramente indica princípios, sem 

estabelecer normas por cujo meio se logre dar a esses 

princípios vigor de lei. Não se revestem dos meios de ação 

essenciais ao seu exercício ou dos direitos que outorgam, ou 

impõem: estabelecem competências, atribuições, poderes, cujo 

uso tem de aguardar que a legislatura, segundo seu critério, os 

habilite a exercerem. 
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Nem as normas ditas auto-aplicáveis produzem por si mesmas todos os 

efeitos possíveis, pois são sempre passíveis de novos desenvolvimentos 

mediante legislação ordinária, nem as ditas não auto-aplicáveis são de eficácia 

nula, pois produzem efeitos jurídicos e têm eficácia, ainda que relativa ou 

reduzida. 

Cada norma constitucional é sempre executável por si mesma até onde 

possa, até onde seja suscetível de execução. O problema situa-se, justamente, 

na determinação desse limite, na verificação de quais os efeitos parciais e 

possíveis de cada uma. 

 

3. Normas de eficácia plena, contida e limitada 

  

3.1 Eficácia plena 

 

Aquelas que, desde a entrada em vigor da constituição, produzem, ou 

têm a possibilidade de produzir, todos os efeitos essenciais, relativamente aos 

interesses, comportamentos e situações, que o legislador constituinte, direta ou 

normativamente, quis regular. 

 

3.2 Eficácia contida (ou contível ou restringível) 

 

Nelas o legislador constituinte regulou suficientemente os interesses 

relativos a determinada matéria, mas deixou margem à atuação restritiva por 

parte da competência discricionária do poder público, nos termos que a lei 

estabelecer ou nos termos gerais nelas enunciados. 

 

3.3 Eficácia limitada 

 

São suas espécies as normas de princípio institutivo e as programáticas. 
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São aquelas que apresentam aplicabilidade indireta, imediata e 

reduzida, porque somente incidem totalmente sobre os interesses após uma 

normatividade ulterior que lhes desenvolva a aplicabilidade. 

- normas programáticas: o legislador é o seu destinatário especial, a cuja 

opção fica a ponderação do tempo e dos meios em que vêm a ser 

revestidas de plena eficácia; não consentem que os cidadãos ou 

quaisquer interessados as invoquem já, postulando o seu cumprimento 

só por si. 
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CAPÍTULO VI – PODER LEGISLATIVO. PROCESSO 

LEGISLATIVO E ESPÉCIES NORMATIVAS 

 

 

1.Processo legislativo 

 

1.1 Conceito e objeto 

 

Por processo legislativo entende-se o conjunto de atos (iniciativa, 

emenda, votação, sanção e veto) realizados pelos órgãos legislativos visando a 

formação de leis constitucionais, complementares e ordinárias, resoluções e 

decretos legislativos. 

 

1.2 Atos do processo legislativo 

 

Os atos são (a) iniciativa legislativa; (b) emendas; (c) votação; (d) 

sanção e veto e (e) promulgação e publicação. 

 

1.2.1 Iniciativa legislativa 

 

É a faculdade que se atribui a alguém ou a algum órgão para apresentar 

projetos de lei ao Legislativo. É conferida concorrentemente a mais de uma 

pessoa ou órgão, mas, em casos excepcionais, é outorgada com 

exclusividade a um deles apenas. 

 ¶ iniciativa de emendas à Constituição: cabe concorrentemente a 

1/3 dos membros da Câmara dos Deputados, a 1/3 dos membros do Senado, 

ao Presidente da República e a mais da metade das Assembléias Legislativas 

(CF, art. 60). 
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 ¶ iniciativa de leis complementares e ordinárias: a qualquer 

membro ou comissão da Câmara dos Deputados, do Senado ou do 

Congresso, ao Presidente da República e aos cidadãos (CF, art. 61). Inclui-se 

o STF, os Tribunais Superiores e o Procurador-Geral da República como 

detentores de iniciativa restrita às leis que lhes são indicadas com 

exclusividade, salvo o Procurador-Geral da República na iniciativa da Lei 

Orgânica do Ministério Público (CF, art. 61, §1º, II, ‘b’ e art. 128, §5º). 

Ao princípio da iniciativa concorrente existem algumas exceções em 

relação a determinadas matérias, que são de competência exclusiva. 

a) do Presidente da República: 

Á que fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 

Á criem cargos, funções ou empregos públicos na 

administração direta e autárquica ou aumento na sua 

remuneração; 

Á organização administrativa e judiciária, matéria tributária e 

orçamentária, serviços públicos e pessoal dos Territórios; 

Á servidores públicos da União e territórios, seu regime 

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 

aposentadoria; 

Á organização do MPU e DPU, bem como normas gerais 

para organização do Ministério Público e da Defensoria 

Pública dos Estados, do Distrito Federal e Territórios; 

Á criação, estruturação e atribuição dos Ministérios e órgãos 

da administração pública; 

Á militares das forças armadas, seu regime jurídico, 

provimento de cargos, promoção, estabilidade, 

remuneração, reforma e transferência para a reserva. 

b) do STF: 

Á lei complementar dispondo sobre o estatuto da 

magistratura (CF, art. 93); 
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Á leis de criação e extinção de cargos e fixação de 

remuneração dos seus serviços auxiliares; 

Á por seu presidente, a sua proposta orçamentária (CF, art. 

99, §2º, I). 

c) dos Tribunais Superiores: 

¶ leis de alteração do número de membros dos tribunais 

inferiores; 

¶ criação e extinção de cargos e fixação de subsídios de 

seus membros, dos juízes, inclusive dos tribunais 

inferiores, onde houver, e dos serviços auxiliares e dos 

juízos que lhes forem vinculados. 

d) iniciativa popular: independe de regulamentação legal, pois o próprio 

texto constitucional (CF, art. 61, §2º) já estabelece os requisitos necessários e 

suficientes para o exercício: 

¶ mínimo de 1% do eleitorado nacional; 

¶ distribuído pelo menos por cinco Estados; 

¶ não menos de 0,3% dos eleitores de cada um deles. 

 

e) iniciativa de Governadores e Assembléias Legislativas: 

¶ 1/3 dos Governadores; 

¶ mais da metade das Assembléias Legislativas dos Estados 

e do DF, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria 

relativa de seus membros; 

¶ possuem a faculdade de iniciar a lei complementar que 

disciplina o imposto (ICMS) previsto no art. 155, II. 

1.2.2 Emendas 

 

Constituem proposições apresentadas como acessórias a outra. 
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É uma faculdade de os membros ou órgãos de cada uma das Casas do 

Congresso sugerirem modificações nos interesses relativos às matérias 

contidas em projetos de lei. 

Admitem-se emendas, mesmo que importem aumento de despesa, ao 

projeto de lei do orçamento anual ou a projetos que o modifiquem, desde que: 

¶ compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias; 

¶ indiquem os recursos necessários, mediante anulação de 

despesas, excetuando-se as das alíneas ‘a’ e ‘c’ do art. 

166, §3º, II; 

¶ relacionadas com a correção de erros ou omissões ou com 

os dispositivos do texto do projeto de lei. 

Fora disso, não se admitem emendas que aumente despesas em 

projetos de lei de iniciativa exclusiva do Presidente da República, nem projetos 

sobre a organização dos serviços administrativos da Câmara dos Deputados, 

Senado Federal, Tribunais Federais e Ministério Público (CF, art. 63). 

• expressão - plano da fonte: 

 

ñNo chamado plano da fonte, faz-se necessário esclarecer, 

primeiramente, que, ao contrário do que sustenta o impetrante, 

não se está diante de hipótese de criação de nova vara federal, 

o que, certamente, deveria resultar de comando emergente de 

lei ordinária federal. Não. Inexiste ato emanado do Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região a determinar a criação de novos 

ofícios. 

Trata-se, tão-somente, de especialização de vara federal já 

existente, para o processamento e julgamento de determinados 

delitos. Pondero que a especialização efetuada ï e ressalte-se 

mais uma vez, que não se trata de criação de nova vara ï 

deriva de determinações legais que regem a matéria tanto no 

âmbito constitucional (Constituição Federal, artigo 110, "cada 

Estado, bem como o Distrito Federal, constituirá uma seção 

judiciária que terá por sede a respectiva Capital, e Varas 
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localizadas segundo o estabelecido em lei"), quanto no de 

nossos códigos processuais (Código de Processo Penal, artigo 

74, caput, ña competência pela natureza da infração será 

regulada pelas leis de organização judiciária...ò; C·digo de 

Processo Civil, artigo 91, ñregem a competência em razão do 

valor e da matéria as normas de organização judiciária...ò). 

(HC 31.294/PR)ò 

1.2.3 Votação 

 

Ato de decisão (CF, arts. 65 e 66) que se toma por maioria de votos: 

Á maioria simples (ou relativa): isto é, maioria dos membros 

presentes (CF, art. 47), para a aprovação de projetos de lei 

ordinária; 

Á maioria absoluta: dos membros das Casas para aprovação 

dos projetos de lei complementar; 

Á maioria de três quintos: para aprovação de emendas 

constitucionais. 

 

1.2.4 Sanção e veto 

 

Atos legislativos de competência exclusiva do Presidente da República. 

Somente recaem sobre projetos de lei.  

Só são sancionáveis ou vetáveis os projetos que disponham sobre as 

matérias indicadas no art. 48. 

a) sanção: adesão do Chefe do Poder Executivo ao projeto de lei 

aprovado pelo Poder Legislativo. 

Pode ser expressa ou tácita: 

¶ expressa: se o Presidente emite o ato de sanção, 

assinando o projeto; 
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¶ tácita: recebido o projeto para sanção, o Presidente 

silencia durante os quinze dias úteis subseqüentes. 

b) veto: modo de exprimir a discordância com o projeto aprovado, por 

entendê-lo inconstitucional ou contrário ao interesse público. 

O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, parágrafo, 

inciso ou alínea (CF, art. 66, §2º). 

O veto será comunicado mediante mensagem fundamentada, ao 

presidente do Senado Federal no prazo de 48 horas, a fim de ser apreciado 

pelo Congresso, em sessão conjunta, em trinta dias a contar de seu 

recebimento, reputando-se rejeitado se a maioria absoluta dos Deputados e 

Senadores, em escrutínio secreto, votar contra ele. 

 

1.2.5 Promulgação e publicação 

 

Não são atos de natureza legislativa. Promulga-se e publica-se a lei que 

já existe desde a sanção ou veto. 

a) promulgação: comunicação aos destinatários da lei que esta foi 

criada com determinado conteúdo. 

A promulgação não faz a lei, mas os efeitos dela somente se produzem 

depois daquela. O ato de promulgação tem como conteúdo a presunção de que 

a lei é válida, executória e potencialmente obrigatória. 

A promulgação é obrigatória. Cabe ao Presidente da República, mesmo 

das leis decorrentes de veto rejeitado (CF, art. 66, §5º). Se ele não o fizer em 

48 horas, o Presidente do Senado a promulgará, e se este não o fizer em igual 

prazo, caberá ao Vice-Presidente do Senado faze-lo (CF, art. 66, §7º). 

b) publicação: instrumento pelo qual se transmite a promulgação aos 

destinatários da lei. 

É condição para a lei entrar em vigor e tornar-se eficaz. Quem promulga 

deve determinar a sua publicação. 
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Emendas constitucionais serão promulgadas pelas Mesas da Câmara 

dos Deputados e do Senado Federal (CF, art. 60, §3º). 

A elaboração de leis delegadas e de medidas provisórias não 

comportam procedimento legislativo. Trata-se de mera edição, há 

procedimento elaborativo. 

 

1.3 Procedimentos legislativos 

 

É o modo pelo qual os atos do processo legislativo se realizam. 

Pode-se distinguir: 

a) procedimento legislativo ordinário; 

b) procedimento legislativo sumário; 

c) procedimentos legislativos especiais. 

 

1.3.1 Procedimento legislativo ordinário  

 

Destinado à elaboração de leis ordinárias. Desenvolve-se em cinco 

fases: 

a) introdutória: dá-se com a apresentação do projeto; 

b) de exame do projeto nas comissões permanentes: emitem 

pareceres favoráveis ou desfavoráveis, admitidas emendas e até 

substitutivos; 

c) de discussões: dá-se no plenário da Câmara onde o projeto foi 

apresentado; abre-se a oportunidade para oferecer emendas ao 

projeto; 

d) decisória: aprovação do projeto; 

e) revisória: é o envio para a outra Casa para fim de revisão, passando 

pelas mesmas fases; se for também aprovado, sem emendas, será 

remetido para sanção e promulgação. Se houver emendas, voltará à 
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casa iniciadora, para apreciação destas. Aprovadas ou rejeitadas as 

emendas, o projeto irá para sanção. 

Poderá haver um ou dois turnos de votação, mas na fase de revisão só 

existirá um turno (CF, art. 65). 

Se o projeto for rejeitado em qualquer das Casas, será arquivado (CF, 

art. 65), e a matéria somente poderá ser reapresentada na mesma sessão 

legislativa mediante proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer 

das Casas do Congresso (CF, art. 67). 

A Casa que concluiu a votação envia o projeto ao Presidente da 

República. 

 

1.3.2 Procedimento legislativo sumário 

 

Previsto nos parágrafos do art. 64. A aplicação depende da vontade do 

Presidente da República (§1º), que pode solicitar urgência para apreciação de 

projeto de sua autoria.  

O projeto deverá ser apreciado pela Câmara dos Deputados em 45 dias 

a contar do seu recebimento. Aprovado na Câmara, o Senado terá igual prazo 

para sua apreciação. 

Se o Senado emendar o projeto, as emendas terão de ser apreciadas 

pela Câmara em 10 dias (CF, art. 64, §3º). 

Se a Câmara ou o Senado não se manifestarem sobre a proposição no 

seu prazo, sobrestar-se-ão todas as demais deliberações legislativas da Casa, 

com exceção das que tiverem prazo constitucional determinado, até que se 

ultime a votação. 

O procedimento não se aplica aos projetos de Código (CF, art. 64, §4º) e 

não correm os prazos durante período de recesso do Congresso Nacional.  
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1.3.3 Procedimentos legislativos especiais 

 

São os estabelecidos para a elaboração de: 

¶ emendas constitucionais; 

¶ leis financeiras (lei do plano plurianual, lei de diretrizes 

orçamentárias, lei do orçamento anual e de abertura de 

créditos adicionais); 

¶ leis delegadas; 

¶ medidas provisórias; 

¶ leis complementares. 

a) leis financeiras (CF, art. 166); 

b) leis complementares: só diferem do procedimento de formação das 

leis ordinárias na exigência do voto da maioria absoluta das Casas 

para sua aprovação (CF, art. 69), formadas por procedimento 

ordinário com quorum especial; 

c) leis delegadas: serão elaboradas pelo Presidente da República, que 

deverá solicitar a delegação ao Congresso Nacional, que a outorgará 

por resolução que especificará seu conteúdo e os termos do 

exercício; 

A resolução poderá determinar a apreciação do projeto pelo Congresso, 

que se fará em uma única votação, vetada qualquer emenda (CF, art. 68, §3º). 

Não podem ser objeto de delegação:  

¶ matéria reservada a lei complementar; 

¶ atos de competência exclusiva do Congresso (CF, art. 49), 

privativa da Câmara dos Deputados (CF, art. 50) e privativa 

do Senado (CF, art. 51); 

¶ legislação sobre organização do Poder Judiciário e do MP 

e carreira e garantia de seus membros; 

¶ nacionalidade, cidadania, direitos individuais, políticos e 

eleitorais; 

¶ planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos. 
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d) medidas provisórias: com força de lei, podem ser adotadas pelo 

Presidente da República. 

¶ pressupostos formais: relevância e urgência. A deliberação 

de cada uma das Casas do Congresso Nacional sobre o 

mérito depende de juízo prévio dos pressupostos 

constitucionais (CF, art. 62, §5º). O entendimento da Casa 

iniciadora (Câmara) não vincula a revisora (Senado). 

¶ pressupostos materiais: dizem respeito com a matéria que 

pode ser regulamentada pela medida provisória. 

Veda-se a edição de medidas provisórias sobre as matérias previstas no 

art. 62, §1º da CF. 

Caso  o juízo prévio do art. 62, §5º seja negativo quanto à ocorrência 

conjunta dos pressupostos, a medida provisória será arquivada. 

Não se proíbem medidas provisórias sobre matéria tributária, mas se 

estatui que se a medida implicar restituição ou majoração de impostos, salvo 

os previstos nos arts. 153, I, II, IV e art. 154, V, só produzirão efeitos no 

exercício financeiro seguinte se houver sido convertida em lei até o último dia 

daquele em que foi editada (CF, art. 62, §2º). 

Veda-se a adoção da medida provisória na regulamentação de artigo da 

CF cuja redação tenha sido alterada por meio de emenda publicada a partir da 

EC 6/95 até a EC 32/99, inclusive (CF, art. 246). 

Terão eficácia imediata, mas a perderão desde a sua edição, se não 

forem convertidas em lei no prazo de 60 dias (que se suspende no recesso do 

Congresso), contados da sua publicação – prazo prorrogável uma vez, por 

igual período se não tiverem sua votação encerrada nas duas Casas do 

Congresso naquele prazo (CF, art. 62, §3º). 

No caso de rejeição ou perda da eficácia é que incumbe ao Congresso 

disciplinar, por decreto legislativo, as relações jurídicas delas decorrentes. Se 

o decreto não for editado em 60 dias após a rejeição ou perda de eficácia (CF, 

art. 62, §11), as relações constituídas e decorrentes de atos por ela praticados 

continuarão por ela regidos. 
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São apreciadas pelo plenário de cada uma das Casas em sessões 

separadas, após exame e parecer de comissão mista (CF, art. 62, §9º). Se o 

parecer for pela aprovação da medida a comissão apresentará um projeto de 

lei de conversão. 

A lei de conversão pode alterar a medida provisória. Proposta a 

alteração, ela se manterá em vigor até que seja sancionado ou vetado o 

projeto (CF, art. 62, §12). 

 

2.Espécies normativas 

 

A enumeração do art. 59 traz as espécies normativas primárias, ou 

seja, aquelas que retiram seu fundamento de validade diretamente da 

Constituição. 

 

2.1 Emendas constitucionais 

 

A existência de um processo legislativo mais dificultoso e especial em 

relação ao ordinário definiu a constituição como rígida, fixando-se a idéia de 

supremacia da ordem constitucional. 

A alterabilidade constitucional sempre será integrativa, no sentido de que 

deve deixar substancialmente idêntico o sistema originário. A revisão serve 

para alterar a constituição, não para muda-la. A substituição da constituição 

pressupõe a renovação do poder constituinte e ruptura do sistema.  

A emenda aprovada possui a mesma hierarquia das normas originárias. 

Se qualquer das limitações do art. 60 da CF for desrespeitada, a emenda será 

inconstitucional, devendo ser retirada do sistema através do método de 

controle de constitucionalidade. 

É possível o controle de constitucionalidade difuso ou concentrado sobre 

as emendas a fim de se verificar sua adequação ao art. 60. 



106 
 
 

¶ limitações do poder reformador: 

 

 materiais cláusulas pétreas 

(CF, art. 60, §4º) 

 

Expressas 

 

circunstanciais 

 

 

CF, art. 60, §1º 

  

formais 

referentes ao processo 

legislativo (CF, art. 60, I, II 

e III e §§2º, 3º e 5º) 

  

 

 

Implícitas 

supressão das expressas 

 alteração do titular do poder 

constituinte derivado reformador 

  

2.1.1 Limitações expressas 

 

a) materiais: o núcleo intangível da constituição: forma federativa do 

Estado, voto direto, secreto, universal e periódico, a separação dos poderes e 

os direitos e garantias fundamentais, não podem ser objeto de deliberação. 

Inserem-se nos direitos e garantias fundamentais os direitos sociais, à 

nacionalidade e os direitos políticos (ADIn 939-7). 

b) circunstanciais: pretendem evitar modificações em certas ocasiões 

anormais e excepcionais do país: intervenção federal, estado de defesa e 

estado de sítio. 
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Não se confundem com as limitações temporais, as quais vedam a 

alteração da constituição por determinado lapso temporal. 

c) procedimentais ou formais: 

 1. fase introdutória – iniciativa: 

  - Presidente da República; 

  - 1/3 dos membros da Câmara ou Senado; 

  - ½ das Assembléias Legislativas, pela maioria relativa de 

seus membros. 

 2. fase constitutiva: 

- 3/5 dos votos em votação dupla em cada uma das Casas; 

- não existe sanção ou veto (deliberação executiva). 

A titularidade exclusiva do poder reformador é do Poder Legislativo. A 

promulgação e publicação são feitas pelo Legislativo. 

 3. fase complementar: 

- promulgação: realizada conjuntamente pelas Mesas do Senado 

e da Câmara dos Deputados. 

Após a reforma constitucional de 1994, não é admissível, novamente, a 

utilização do procedimento de revisão. 

O art. 60, §5º expressamente veda a possibilidade de matéria constante 

de proposta de emenda rejeitada ou prejudicada ser objeto de nova proposta 

na mesma sessão legislativa. 

 

2.1.2 Limitações implícitas 
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É implicitamente irreformável a norma constitucional que prevê as 

limitações expressas, bem como a titularidade do poder constituinte derivado 

reformador. 

 

2.2 Lei complementar 

 

- processo legislativo próprio; 

- matéria reservada. 

O quorum para aprovação da lei complementar é a maioria absoluta, 

sem possibilidade de alteração do processo legislativo. 

 

2.3 Medida provisória 

  

2.3.1 Procedimento da medida provisória – aprovação integral 

 

¶ caso de relevância ou urgência; 

¶ submissão imediata ao Congresso; 

Permanecerá em vigor pelo prazo de 60 dias, que será contado da 

publicação da medida provisória, porém, ficará suspenso durante os períodos 

de recesso do Congresso Nacional. Assim, a MP poderá excepcionalmente 

exceder o prazo constitucional de 60 dias, se for editada antes do recesso 

parlamentar. 

Se houver convocação extraordinária, o prazo não ficará suspenso, com 

a inclusão automática na pauta de votação. 

Quando a MP chegar ao Congresso, será analisada  por comissão mista 

de Deputados e Senadores, que apresentará parecer (CF, art. 62, §9º). 

A votação será iniciada na Câmara dos Deputados (CF, art. 62, §8º) e 

será aprovada nas Casas por maioria simples. 
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Aprovada a MP, será convertida em lei, devendo o Presidente do 

Senado promulga-la, uma vez que se consagrou na esfera legislativa essa 

atribuição ao próprio Legislativo. 

Se não for apreciada em até 45 dias da sua publicação, entrará em 

regime de urgência. 

 

2.3.2 Aprovação da MP pelo Congresso com alterações 

 

É possível a apresentação de emendas à MP, facultando ao Congresso 

a ampliação ou restrição de seu conteúdo. As emendas poderão ser 

supressivas ou aditivas (não substitutivas). 

É proibida a apresentação de emendas que versarem sobre matéria 

estranha à deliberada pelo texto da MP. 

Com a aprovação com emendas, o Congresso estará transformando a 

MP em projeto de lei de conversão, quer será remetido ao Presidente para que 

o sancione ou vete, no exercício discricionário de suas atribuições 

constitucionais. 

Uma vez sancionado o projeto de lei de conversão, o próprio Presidente 

o promulgará e determinará a sua publicação. 

 

2.3.3 Rejeição expressa da medida provisória 

 

Somente poderá ser novamente proposta na sessão legislativa seguinte. 

Perderá os seus efeitos retroativamente cabendo ao Congresso 

disciplinar-lhe as relações jurídicas dela decorrentes no prazo de 60 dias. 
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2.3.4 Rejeição tácita da medida provisória não deliberada no prazo 

de 60 dias pelo Congresso 

 

Também não se autoriza a reedição na mesma sessão legislativa. 

Também desconstituem-se, com efeitos retroativos, os atos produzidos 

durante sua vigência. 

Decorridos os prazos de 60 dias + 60 dias, resulta na rejeição tácita. 

 

2.3.5 Impossibilidade de o Presidente da República retirar da 

apreciação do Congresso medida provisória já editada 

 

Pode, entretanto, ab-rogar a MP original com a edição de uma nova, que 

suspende a eficácia da primeira. 

O Congresso Nacional pode restabelecer os efeitos da primeira, 

mediante a rejeição da medida ab-rogatória. 

Se o Congresso aprovar a segunda medida, a revogação da primeira 

torna-se definitiva. 

Se ambas forem rejeitadas, o Congresso deverá regulamentar as 

relações jurídicas resultantes através de Decreto Legislativo. 

 

2.3.6 Medida provisória e lei anterior que tratam do mesmo assunto 

 

A edição de medida provisória paralisa temporariamente a eficácia da lei 

anterior. 

Se a medida provisória for aprovada, opera-se a revogação. 

Se for rejeitada, restaura-se a eficácia da lei anterior. 
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2.3.7 Efeitos e disciplina no caso de rejeição da medida provisória 

 

Caso o Congresso não edite o decreto legislativo no prazo de 60 dias 

após a rejeição ou perda de sua eficácia, a medida provisória continuará 

regendo somente as relações jurídicas constituídas e decorrentes de atos 

praticados durante a sua vigência. Assim, é permitido pela Constituição, - de 

forma excepcional e restrita dos efeitos ex nunc da MP expressa ou 

tacitamente rejeitada. 

Aprovado o projeto de lei de conversão alterando o texto original da MP, 

sua vigência permanecerá integral até que seja sancionado ou vetado o 

projeto. 

 

2.3.8 Medidas provisórias e controle de constitucionalidade 

 

É possível tanto em relação à disciplina dada à matéria tratada pela MP, 

quanto em relação aos próprios limites materiais e aos requisitos de 

relevância e urgência (ADIn 162-1/DF e ADIn 1516-8), desde que, nestes 

últimos, possam ser constatados objetivamente e quando flagrante o desvio de 

finalidade ou abuso de poder de legislar. 

ADIn e MP – reedição ou conversão em lei: será necessário que o autor 

adite o pedido de extensão da ação à nova medida ou à lei de conversão 

(STF). 

A conversão da MP em lei sem alteração em seu conteúdo não 

acarretará a prejudicialidade da ação, pois a sua conversão integral apenas 

transformou-a em espécie normativa definitiva, com eficácia ex tunc e sem 

solução de continuidade. 

 

2.3.9 Estados-membros e municípios – possibilidade de edição de 

medidas provisórias 
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É possível, desde que prevista a espécie na Constituição Estadual e na 

Lei Orgânica. 

O STF considera as regras básicas de processo legislativo previstas na 

CF como modelos obrigatórios às CEs. Será obrigatória a observância do 

modelo básico da CF. 

 

2.3.10 Limites materiais à edição de medidas provisórias 

 

EC 07/95     a     EC 32/01 

01-01-1995        11-09-2001 

Não é possível que MP regulamente artigo da Constituição cuja redação 

tenha sido alterada entre a EC 07/95 e a EC 32/01. 

Também não se autoriza a edição de MP sobre matéria relacionada com 

nacionalidade, cidadania, direitos políticos e direito eleitoral, organização do 

Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e garantia de seus 

membros; planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos 

adicionais e suplementares. 

Não se admite que a MP verse a respeito de matéria reservada à lei 

complementar. 

A vedação quanto a matéria de direito penal é absoluta, não se 

permitindo, tampouco, a edição de medidas provisórias sobre matéria penal 

benéfica. 

O STF admitiu a instituição de tributo por MP e a EC 32/01 determinou a 

possibilidade para majoração ou instituição de impostos, desde que respeitado 

o princípio da anterioridade. Exige-se que a medida provisória tenha sido 

convertida em lei até o último dia do exercício financeiro anterior, para que 

possa produzir seus efeitos. 

Veda-se a edição de MP que vise à detenção ou seqüestro de bens, de 

poupança popular ou de qualquer outro ativo financeiro. 
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Veda-se a edição de MP sobre matéria já disciplinada em projeto de lei 

aprovado pelo Congresso Nacional e pendente de sanção ou veto pelo 

Presidente da República. 

 

2.4 Lei delegada 

 

Ato normativo elaborado e editado pelo  Presidente da República em 

razão de autorização do Poder Legislativo e nos limites postos por este. 

¶ típica ou própria: não depende de aprovação posterior pelo 

Legislativo; 

¶ atípica ou imprópria: o Congresso determina que a lei 

editada será por ele apreciada (CF, art. 68, §3º). 

O Presidente da República solicitará a delegação ao Congresso 

Nacional. É iniciativa exclusiva e discricionária. 

A solicitação deverá indicar o assunto referente à lei a ser editada. 

Existem limitações, pois as matérias enumeradas no art. 68, §1º da CF não 

podem ser delegadas. 

A resolução do Congresso Nacional especificará obrigatoriamente as 

regras sobre o seu conteúdo e os termos do seu exercício. 

 ¶ caráter temporário da delegação: jamais poderá ultrapassar a 

legislatura. 

Permite-se que, mesmo durante o prazo concedido ao Presidente da 

República, o Congresso discipline a matéria por meio de lei ordinária. 

Nada impede que o Congresso, antes de encerrado o prazo fixado na 

resolução, desfaça a delegação. 

Se a ratificação parlamentar não for exigida, a promulgação e a 

publicação serão realizadas pelo Poder Executivo, todo o processo legislativo 

então se esgotará. 
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Como a delegação não tem força vinculante, o Executivo poderá não 

editar a lei delegada. 

Na delegação atípica, ou se aprova ou se rejeita a lei como um todo. 

Não há Possibilidade de apresentação de emendas. 

 

2.4.1 O poder do Congresso Nacional de sustar a lei delegada 

 

É competência exclusiva do Congresso Nacional sustar os atos 

normativos do Executivo que exorbitem os limites da delegação legislativa. 

Através da edição de decreto legislativo paralisam-se os efeitos. A 

sustação será retroativa, operando ex nunc, já que não houve declaração de 

nulidade da lei delegada, mas sustação de seus efeitos. 

 ¶ Judiciário: a existência de controle legislativo não impedirá a 

declaração de inconstitucionalidade por desrespeito aos requisitos formais do 

processo legislativo e a decisão terá efeito ex tunc, desde a edição daquela 

espécie normativa. 

 

2.5 Decreto legislativo 

  

2.5.1 Conceito 

 

É a espécie normativa destinada a veicular as matérias de competência 

exclusiva do Congresso Nacional. Também é da competência a 

regulamentação exigida pelo art. 62 da CF. 

Não haverá participação do Presidente da República no processo 

legislativo e, conseqüentemente, inexistirá veto ou sanção, por tratar-se de 

matéria de competência do legislativo. 
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2.5.2 Decreto legislativo e tratados e atos internacionais 

 

Poderão ser aprovados pelo Congresso mediante esta espécie 

legislativa. Contém aprovação do Congresso para que o Presidente ratifique-o 

em nome da República, por meio da edição de um decreto presidencial. 

O decreto legislativo, aprovando o tratado, não contém ordem de 

execução do tratado no território nacional. É o Presidente da República que 

resolve pela sua ratificação. 

Não se exige a edição de lei formal para a incorporação de ato ou 

tratado. 

O procedimento é nominado dualismo moderado. 

Ingressam no ordenamento como atos normativos infraconstitucionais. 

 

2.6 Resolução 

 

É o ato do Congresso Nacional, ou de qualquer de suas casas, 

destinado a regular matéria de sua competência privativa. 

Em regra, possuem efeitos internos, mas excepcionalmente, admitem-

se externos, como a que dispõe sobre a delegação legislativa. 
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CAPÍTULO VII – PODER EXECUTIVO: ATRIBUIÇÕES E 

RESPONSABILIDADE POLÍTICA 

 

 

1. Poder Executivo 

 

Constitui órgão constitucional cuja função precípua é a prática dos atos 

de chefia de Estado, de governo e de administração. 

Foi confiada pela CF ao Presidente da República, auxiliada pelos 

Ministros de Estado, compreendendo, ainda, o braço civil da administração e o 

militar (forças armadas). 

O Executivo, além de administrar a coisa pública (função típica), também 

legisla (medidas provisórias) e julga (contencioso administrativo), no exercício 

de suas funções atípicas. 

 

2. Estrutura do Poder Executivo 

 

Na estrutura do Poder Executivo verifica-se a existência de duas funções 

primordiais diversas: a de Chefe de Estado e a de Chefe de Governo. 

A CF adotou o presidencialismo, com a junção das funções de chefe de 

Estado e de Governo, a serem realizadas pelo Presidente da República (CF, 

art. 84). 

Como chefe de Estado, o Presidente representa pois nas suas relações 

internacionais, bem como corporifica a unidade interna do Estado. 

Como chefe de governo, a função presidencial corresponde à 

representação interna, na gerência dos negócios internos, tanto os de natureza 

política (participação no processo legislativo), como nos casos de natureza 

eminentemente administrativa. 
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2.1 Modo de investidura e posse no cargo de Presidente da 

República 

 

O presidente e o vice-presidente são eleitos pelo sistema eleitoral 

majoritário de dois turnos. 

Pelo sistema majoritário puro e simples, será considerado eleito o 

candidato que obtiver o maior número de votos. 

Diferentemente, pelo sistema majoritário de dois turnos, será 

considerado eleito o candidato que obtiver a maioria absoluta dos votos 

válidos (não computados os brancos e nulos) (CF, art. 77, §2º). Caso não a 

obtenha na primeira votação, deverá ser realizado novo escrutínio. 

O presidente é eleito simultaneamente com um vice-presidente, através 

do sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, em pleito realizado no 

primeiro domingo de outubro, e no último domingo de outubro, em segundo 

turno, se houver, do ano anterior ao término do mandato presidencial vigente 

(CF, art. 77). 

A eleição se dará em dois turnos de votação, sendo considerado eleito 

Presidente o candidato que, registrado por partido político, obtiver a maioria 

absoluta de votos. 

Se nenhum dos candidatos obtê-la na primeira votação, far-se-á nova 

eleição no último domingo de outubro, concorrendo os dois candidatos mais 

votados e considerando-se eleito aquele que obtiver a maioria dos votos 

válidos, excluídos os brancos e nulos (CF, art. 77, §3º). 

Se antes de ocorrer o segundo turno, ocorrer morte, desistência ou 

impedimento legal de candidato, convocar-se-á, dentro os remanescentes, o de 

maior votação. Se entre os demais candidatos houver empate, qualificar-se-á o 

mais idoso. 
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Ocorrendo a morte do candidato eleito após o segundo turno, porém, 

antes da expedição do diploma, o vice-presidente será considerado eleito, 

adquirindo o direito ao mandato. 

Decorridos dez dias da posse (01 de janeiro), se o presidente ou o vice-

presidente, salvo motivo de força maior, não tiverem assumido os cargos, estes 

serão declarados vagos. Por se tratar de ato político, a vacância há de ser 

declarada pelo próprio Legislativo. 

A duração do mandato é de quatro anos. 

 

2.2 Vacância da Presidência da República 

 

Ao vice-presidente cabe substituir o presidente em caso de impedimento 

e suceder-lhe no caso de vaga. 

Em caso de impedimento do presidente e do vice-presidente, ou 

vacância dos respectivos cargos, serão sucessivamente chamados ao 

exercício o presidente da Câmara dos Deputados, o presidente do Senado 

Federal e o presidente do STF. 

A sucessão presidencial, no caso de vacância definitiva antes do término 

do mandato resolve-se com as seguintes substituições: 

a) vice-presidente: assumirá e completará o mandato, 

independentemente do lapso temporal faltante; 

¶ presidentes da Câmara, do Senado e do STF: somente 

assumirão na vacância dos cargos de presidente e vice, 

sempre em caráter temporário e se a vacância ocorrer: 

¶ nos dois primeiros anos: faz-se eleição direta no prazo 

de 90 dias depois de aberta a última vaga; 

¶ nos dois últimos anos: a eleição para ambos os cargos 

será feita 30 dias depois da última vaga, pelo Congresso 

Nacional (eleição indireta). 
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Em quaisquer das hipóteses, os novos eleitos somente completam o 

período de seus antecessores. 

Os substitutos eventuais exercem normalmente os poderes e atribuições 

do Presidente da República. 

 

2.3 Atribuições do Presidente da República 

 

As funções como chefe de sistema presidencialista, e que devem ser 

exercidas de maneira privativa, estão no art. 84 da CF. 

O exercício do poder regulamentar do Executivo situa-se dentro da 

principiologia constitucional da separação dos  poderes, pois salvo em 

situações de relevância e urgência, o Presidente da República não pode 

estabelecer normas gerais criadores de direitos ou obrigações. Assim, a 

regulamentação não poderá alterar disposição legal, nem tampouco criar 

obrigações diversas das previstas em disposição legislativa. 

O poder regulamentar não reproduz literalmente o texto da lei. Somente 

será exercido quando alguns aspectos da aplicabilidade são conferidos ao 

Poder Executivo. 

 

2.4 Vice-presidente da República 

 

a) funções próprias (típicas): podem resultar de previsão expressa na 

CF ou de lei complementar; são elas a substituição (CF, art. 79) e 

sucessão do presidente (CF, art.80), participação nos Conselhos da 

República (CF, art. 89, I) e de Defesa Nacional (CF, art. 91, I). 

b)  funções impróprias (atípicas): auxiliará o presidente, sempre que 

por ele convocado para missões especiais (CF, art. 79). 
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2.5 Órgãos auxiliares do Presidente da República: Ministros, 

Conselho da República e Conselho de Defesa Nacional 

 

a) Ministros de Estado: são auxiliares do Presidente, que pode nomeá-

los e demiti-los.  

São requisitos para o exercício do cargo: 

Á brasileiro nato ou naturalizado e, ainda, os portugueses 

equiparados, que possuem todos os direitos e obrigações 

do brasileiro naturalizado (CF, art. 12, §1º); sendo que o 

cargo de Ministro da Defesa é privativo de brasileiro nato; 

Á ser maior de 21 anos; 

Á pleno exercício dos direitos políticos. 

Suas funções são, exercer a orientação, coordenação e supervisão dos 

órgãos e entidades da administração federal na área de sua competência (CF, 

art. 87, I, 1ª parte) e referendar atos e decretos assinados pelo presidente (2ª 

parte). Além disso, deverá expedir instruções para a execução das leis, 

decretos e regulamentos (CF, art. 87, II); apresentar relatório anual de sua 

gestão (III) e praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem 

outorgadas ou delegadas pelo presidente (IV). 

O referendo aos atos e decretos deriva da vontade do legislador 

constituinte e não mera liberalidade presidencial, pelo que serão nulos os atos 

assinados somente  pelo Presidente. 

Não concordando o Ministro com a conduta do presidente, negando-se a 

referenda-lo, deverá deixar o cargo, a pedido ou de ofício. 

Os Ministérios serão criados e extintos por lei (CF, art. 88), porém sua 

organização é feita por decreto. 

 

3. Responsabilidade do Presidente da República: prerrogativas e 

imunidades 
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O presidente possui imunidades formais (processuais), podendo ser 

processado somente, seja por crime comum, seja por crime de 

responsabilidade, após juízo de admissibilidade da Câmara dos Deputados, 

que necessitará do voto de 2/3 de seus membros para autorizar o processo. 

E também em relação à prisão, não poderá se preso nas infrações 

penais comuns, enquanto não sobrevier sentença condenatória (CF, art. 86, 

§3º). 

Além, o presidente é relativamente irresponsável, pois na vigência de 

seu mandato, não poderá ser responsabilizado por atos estranhos ao exercício 

de suas funções (CF, art. 86, §4º). 

O presidente possui prerrogativa de foro, pois somente o Supremo 

Tribunal Federal poderá processa-lo e julga-lo por crimes comuns (CF, art. 

102, I, b) e somente o Senado Federal poderá processa-lo e julga-lo pelos 

crimes de responsabilidade (CF, art. 52, I). 

 

3.1 Crimes de responsabilidade 

 

3.1.1 Conceito 

 

A CF prevê como juízo natural para processo e julgamento do 

Presidente da República, nos crimes de responsabilidade, o Senado Federal 

(CF, art. 86), havendo, anteriormente, juízo de admissibilidade pela Câmara 

dos Deputados. 

Crimes de responsabilidade são infrações político-administrativas 

definidas na legislação federal, cometidas no desempenho da função, que 

atentam contra a existência da União, o livre exercício dos poderes do Estado 

(e Ministério Público), a segurança interna do país, a probidade da 

administração, a lei orçamentária, o exercício dos direitos políticos, individuais 

e sociais e o cumprimento das leis e decisões judiciais (CF, art. 85). 
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O rol do art. 85 é exemplificativo, pois neles se enquadram todas as 

espécies de atos atentatórios à Constituição. É necessário, entretanto, que a 

tipificação das infrações emane de lei federal, a qual, por seu conteúdo penal, 

é de competência exclusiva da União. 

A L. 1079/50 regula os crimes de responsabilidade, ainda que tentados 

do(s): 

¶ Presidente da República; 

¶ Ministros de Estado; 

¶ Procurador-Geral da República; 

¶ Ministros do STF; 

¶ e outros. 

A CF prevê em seu art. 52, p. ún., as duas sanções autônomas e 

cumulativas a serem aplicadas na hipótese de condenação por crime de 

responsabilidade: (a) perda do cargo e (b) inabilitação, por oito anos, para o 

exercício da função pública. 

Esta inabilitação compreende todas as funções públicas, sejam as 

derivadas de concursos públicos, sejam as de confiança, ou os mandatos 

eletivos. 

A maioria da doutrina nacional entende o impeachment como instituto de 

natureza política. 

 

3.1.2 Procedimento (Câmara dos Deputados e Senado Federal) 

 

O procedimento divide-se em duas partes: juízo de admissibilidade do 

processo e processo e julgamento. 

O processo de responsabilidade inicia-se na Câmara dos Deputados 

para declarar a procedência ou improcedência da acusação (juízo de 

admissibilidade). Admitida a acusação por 2/3 dos Deputados, nos crimes de 
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responsabilidade, vincula-se o Senado Federal no sentido de instaurar o 

processo por crime de responsabilidade. 

a) Câmara dos Deputados: 

Todo cidadão, e apenas ele, no gozo de seus direitos políticos, é parte 

legítima para oferecer a acusação à Câmara dos Deputados. 

Qualquer parlamentar ou autoridade pública poderá dar início ao 

procedimento, sempre, porém, na qualidade de cidadão. Somente as pessoas 

investidas de seus direitos políticos. 

O que a Câmara dos Deputados decide é a conveniência político-social 

da permanência do Presidente da República na condução dos negócios do 

Estado, e não se houve cometimento de crime de responsabilidade. 

b) Senado Federal: 

Iniciado o processo perante o Senado Federal, o Presidente da 

República será suspenso de suas funções, somente retornando ao pleno 

exercício das mesmas, se for absolvido, ou se, no prazo de 180 dias, o 

julgamento não estiver concluído, quando então cessará o afastamento, sem 

prejuízo do prosseguimento do processo (CF, art. 86, §§1º e 2º). 

O julgamento no Senado Federal será presidido pelo Ministro-Presidente 

do STF. 

O Senado está vinculado à admissibilidade decidida pela Câmara dos 

Deputados. 

A condenação somente poderá ser proferida por 2/3 dos Senadores, 

acarretando a) perda dos cargo e b) inabilitação para o exercício de função 

pública por oito anos, sem prejuízo de outras sanções cabíveis (CF, art. 52, p. 

ún.). 

 

3.1.3 Renúncia e extinção do procedimento de impeachment 
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A renúncia ao cargo, quando já iniciado o julgamento, não paralisa o 

processo de impeachment. 

 

3.1.4 Poder Judiciário e alteração da decisão do Senado Federal, no 

caso de crime de responsabilidade 

 

É impossível que o Poder Judiciário altere a decisão do Senado 

Federal. A CF reservou ao Senado toda a jurisdição a respeito da matéria, 

excluindo-se, por conseguinte, a interferência do Poder Judiciário. 

 

3.2 Crimes comuns 

 

O Presidente será processado e julgado pelo Supremo Tribunal 

Federal, depois que a Câmara dos Deputados admitir a acusação (CF, art. 86), 

exercendo um juízo de admissibilidade político. 

A necessidade de licença não impede o inquérito policial, nem 

tampouco o oferecimento da denúncia, apenas impede o seu recebimento. 

A definição de crimes comuns abrange todas as modalidades de 

infração penal, estendendo-se aos delitos eleitorais, alcançando os crimes 

contra a vida e as contravenções penais. 

Inexiste foro privilegiado para as ações populares, ações civis públicas 

e ações por improbidade administrativa (L. 8.429/92), movidas contra o 

Presidente da República. 

Para que se permita a persecução penal durante o mandato 

presidencial, o crime deve ter sido cometido na sua vigência e, ainda, trata-se 

de delito praticado na função ou em razão dela (CF, art. 86, §4º). 

A CF estabelece, portanto, irresponsabilidade relativa às infrações 

penais cometidas antes do início do mandato eletivo, ou mesmo que, 
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cometidas durante o exercício, não apresentes correlação com as funções do 

Presidente da República. 

“A cláusula de exclusão inscrita nesse preceito da Constituição 

Federal (CF, art. 86, §4º), ao inibir a atividade do poder público, 

em sede judicial, alcança as infrações penais comuns 

praticadas em momento anterior ao da investidura no cargo de 

Chefe do Executivo da União, bem assim aquelas praticas na 

vigência do mandato, desde que estranhas ao ofício 

presidencial. 

 O chefe de Estado, nos ilícitos praticados in officio ou 

cometidos propter officium, poderá, ainda que vigente o 

mandato presidencial, sofrer a persecutio criminis, desde que 

obtida, previamente, a necessária autorização da Câmara dos 

Deputados” (STF). 

Essa irresponsabilidade é relativa às infrações penais, não se lhe 

aplicando em relação à responsabilidade civil, administrativa ou tributária. 

Não incidindo a imunidade e tratando-se da hipótese de crime de ação 

penal pública, o STF encaminhará ao Procurador-Geral da República, que terá 

15 dias para oferecer a denúncia ou requerer o arquivamento. 

A jurisprudência do STF determina que o pedido de arquivamento deve 

ser acolhido sem que se questione ou se adentre no mérito da avaliação 

deduzida pelo titular da ação penal, não cabendo ação penal subsidiária. 

Nas infrações penais comuns, o Presidente da República tem a 

prerrogativa de não ser preso enquanto não sobrevier sentença condenatória 

(CF, art. 86, §3º). 

Ficará suspenso de suas funções, se recebida a denúncia ou queixa, 

pelo prazo máximo de 180 dias, sem prejuízo do prosseguimento do processo 

(CF, art. 86). 

O STF não está obrigado a receber a denúncia ou queixa contra o 

Presidente, mesmo que haja a autorização de 2/3 da Câmara dos Deputados 

para iniciar-se o processo (separação dos poderes). 
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3.2.1 Perda do cargo em razão de condenação criminal decretada 

pelo STF 

 

A condenação do Presidente importa em conseqüência de natureza 

penal e somente por efeitos reflexos e indiretos implica a perda do cargo (CF, 

art. 15, III). 

Em virtude da auto-aplicabilidade do art. 15, III da CF, que somente é 

excetuado em relação aos parlamentares federais (CF, art. 55, VI), a decisão 

condenatória com trânsito em julgado acarretará a suspensão dos direitos 

políticos do Presidente da República e, conseqüentemente, a cessação 

imediata de seu mandato. 

Não depende de outra deliberação das casas legislativas ou do STF. 

 

3.2.2 Imunidades do Executivo e Governadores 

 

Em relação aos Governadores é pacífica a existência de imunidade 

formal em relação ao processo, desde que haja expressa previsão na 

respectiva Constituição Estadual, que somente poderão ser processados e 

julgados por crimes comuns ou de responsabilidade, após autorização da 

Assembléia Legislativa. 

Igualmente às demais hipóteses onde são necessárias autorizações 

legislativas para o início do processo, a prescrição ficará suspensa, desde o 

momento em que houver solicitação ao Superior Tribunal de Justiça ao 

legislativo local. 

Não há qualquer aplicabilidade em relação às imunidades formais 

relativas à prisão ou irresponsabilidade relativa (já havendo declaração de 

inconstitucionalidade). 
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CAPÍTULO VIII- DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES: DO 

PODER LEGISLATIVO 

 

 

1. Funções 

 

As funções típicas do Poder Legislativo são legislar e fiscalizar. A 

Constituição determina que ao Congresso compete a fiscalização contábil, 

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Executivo (CF, art. 70). 

As funções atípicas constituem-se em administrar e julgar. 

No exercício de suas funções, os membros do Poder Legislativo estão 

resguardados por um rol projetivo de prerrogativas e imunidades; bem como 

por algumas incompatibilidades. 

 

2. Congresso Nacional 

 

O Poder Legislativo é bicameral e exercido pelo Congresso Nacional, 

que se compõe do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, 

diferentemente dos estaduais e municipais, onde é consagrado o 

unicameralismo (CF, arts. 27, 29 e 32). 

O bicameralismo está ligado à escolha da forma federativa de Estado, 

pois no Senado Federal encontram-se representantes dos Estados-membros.  

O Congresso se reunirá, anualmente, na Capital Federal, entre 15 de 

fevereiro e 30 de junho e de 1º de agosto a 15 de dezembro. 
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2.1 Convocação extraordinária 

 

Presidente do Senado: decretação de estado de defesa ou de sítio e 

para compromisso e posse do Presidente e Vice; 

Presidente da República, do Senado, da Câmara e a requerimento da 

maioria dos membros de ambas as Casas: urgência e interesse público 

relevante. 

O Congresso somente deliberará a matéria para a qual foi convocado, 

ressalvada a existência de medidas provisórias em vigor, que deverão ser 

automaticamente incluídas na pauta. 

Veda-se o pagamento de subsídio superior ao mensal. 

O órgão administrativo do Congresso Nacional é a sua Mesa, presidida 

pelo Presidente do Senado e os demais cargos exercidos, alternadamente, 

pelos ocupantes dos cargos equivalentes. 

As Mesas da Câmara e do Senado serão eleitas, respectivamente, pelos 

integrantes da Casa, mandato de dois anos, vedando-se a recondução para o 

mesmo cargo na eleição imediatamente subseqüente. 

A regra que veda a reeleição não é de reprodução obrigatória nas 

Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas, que poderão dispor sobre esta 

possibilidade (STF). 

As atribuições do Congresso Nacional vêm definidas nos arts. 48 e 49, 

sendo que no art. 48 se exige a participação do Poder Executivo, por meio da 

sanção presidencial e no art. 49, por tratar de competências exclusivas, serão 

tratadas somente no âmbito do poder Legislativo, por meio de decreto 

legislativo. 

 

3. Câmara dos Deputados 
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Compõe-se de representantes do povo, eleitos  pelo sistema 

proporcional. O número total de deputados, bem como a representação por 

Estado, será estabelecida por lei complementar. 

O sistema proporcional consiste no procedimento eleitoral que visa 

assegurar uma representação proporcional ao número de votos obtidos pr cada 

uma das legendas políticas. 

A CF atenua o critério puro da proporcionalidade, pois determina a 

realização de ajustes, no ano anterior às eleições, para que nenhuma unidade 

tenha menos de oito ou mais de setenta deputados. Fixa, independentemente 

da população, o mínimo de quatro deputados por território. 

A aplicação do sistema proporcional deve ser disciplinada pela 

legislação ordinária, que adotou o método do quociente eleitoral, consistente 

na divisão dos votos válidos dados em candidatos pelo número de cargos em 

disputa. 

 • competência privativa do Congresso Nacional: CF, art. 51. 

 • suplência e permanência no partido: no caso de renúncia ou 

perda do mandato de Deputado Federal, deverá ser chamado 

para assumir a vaga o suplente eleito e diplomado. Não perde a 

condição de suplente o candidato diplomado pela Justiça 

Eleitoral que se desvincula do partido pelo qual se elegeu. 

A mudança de partido não acarreta a perda do mandato de deputado 

(CF, art. 55). 

 

4. Senado Federal 

 

Compõe-se de representantes dos Estados e do DF, eleitos segundo o 

princípio majoritário. Cada Estado e o DF terão três senadores com mandato 

de oito anos. 
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Sistema majoritário é aquele em que o vencedor obterá o maior número 

de votos, optando a CF pelo sistema majoritário puro ou simples (um único 

turno). 

A representação de cada Estado será renovada de quatro em quatro 

anos, alternadamente, por um ou dois terços do Senado Federal (CF, art. 46, 

§2º). 

 • competência privativa do Senado: CF, art. 52; não necessita de 

sanção, atenção a EC 45/04. 

A aprovação para os cargos do inciso III para os quais se ressalta os 

Ministros do TCU indicados pelo Presidente da República, o Governador de 

Território, Presidente e diretores do Banco Central, é feita através de voto 

secreto, após argüição pública. 

Os chefes de missão diplomática de caráter permanente são argüidos 

em sessão secreta e o voto é secreto. 

A exoneração do Procurador-Geral da República pode ser feita de ofício, 

por maioria absoluta e voto secreto. 

 

5. Função típica – fiscalização. Comissões parlamentares de 

inquérito 

 

 Político-administrativa  

Fiscalização  

 Financeiro-orçamentária 

 

5.1 Político – administrativo 
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O Legislativo poderá questionar os atos do Poder Executivo, tendo 

acesso ao funcionamento de sua máquina burocrática, a fim de analisar a 

gestão da coisa pública. A CF autoriza a criação de CPIs que terão poderes de 

investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos nos 

regimentos das respectivas casas. 

As CPIs serão criadas pela Câmara dos Deputados, pelo Senado 

Federal, em conjunto ou separadamente, mediante requisição de 1/3 de seus 

membros e aprovada pela maioria, para apuração de fato determinado e por 

prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, enviadas ao MP para que 

promova a responsabilidade civil e criminal dos infratores (CF, art. 58, §3º). 

 • prazo certo: não impede prorrogações sucessivas dentro da 

mesma legislatura. O termo final da CPI será sempre o término 

da legislatura. 

 

5.2 Financeiro – orçamentária 

 

A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial das entidades da administração direta e indireta, será exercida pelo 

Congresso Nacional, mediante controle externo. 

Abrange não somente as contas de entidades no âmbito dos Poderes de 

Estado e do Ministério Público, mas também as contas das pessoas físicas ou 

entidades públicas ou privadas que utilizem, arrecadem, guardem, gerenciem 

ou administrem dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União 

responda. 

 

5.3 Limitações constitucionais às Comissões Parlamentares de 

Inquérito 
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a) amplitude de seu campo de atuação: não é ilimitado, devendo 

concentrar-se em fatos específicos, definidos e relacionados com o 

poder público. O conteúdo é concreto, suscetível de ser avaliado 

antecipadamente na sua extensão e compreensão. 

 

Não impede a apuração de fatos conexos ao principal, ou ainda, de 

outros fatos, inicialmente desconhecidos, que surgirem durante a 

investigação, bastando que haja um aditamento do objeto inicial. 

Podem ser objeto todos os assuntos que estejam na competência 

legislativa e fiscalizatória do Congresso, não existindo autoridade geral das 

CPIs para exposição dos negócios privados dos indivíduos quando inexistir 

nexo causal com a gestão da coisa pública. 

As CPIs do Congresso, da Câmara ou do Senado, devem absoluto 

respeito ao princípio federativo e, conseqüentemente, a autonomia dos 

Estados e Municípios, cujas gestões da coisa pública devem ser fiscalizadas 

pelos respectivos legislativos. 

Deve ser usado como paradigma aos limites do poder investigatório, 

aqueles poderes que os magistrados possuem durante a instrução processual. 

b) poderes instrutórios: os mesmos dos magistrados, inclusive com a 

possibilidade de invasão das liberdades públicas individuais, mas 

deverão exerce-los dentro dos limites constitucionais impostos ao 

Poder Judiciário, seja em relação ao respeito aos direitos 

fundamentais, à necessária fundamentação e publicidade de seus 

atos, seja, ainda, na necessidade de resguardo de informações 

confidenciais. 

Compreendem: 

Á possibilidade de quebra de sigilo fiscal, bancário e de 

dados; 

Á oitiva de testemunhas, inclusive com a possibilidade de 

condução coercitiva. Trata-se de qualquer pessoa, 
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funcionário público – inclusive Ministros de Estado – ou 

particular. Ninguém pode se escusar de comparecer para 

depor. Os depoimentos das CPIs deverão respeitar a 

existência de eventual sigilo profissional; 

Á ouvir investigados ou indiciados: a CF consagra o direito 

ao silêncio; 

Á realização de perícias e exames necessários à dilação 

probatória, bem como requisição de documentos e busca 

de todos os meios de prova legalmente admitidos; 

Á determinar buscas e apreensões: possuem o poder 

genérico de determinar às autoridades policiais e 

administrativas a realização de buscas e apreensões de 

documentos necessários às investigações. Esse poder 

encontra limitação na inviolabilidade domiciliar (CF, art. 5º, 

XI) em face da cláusula de reserva jurisdicional. 

c) vedações: as CPIs jamais terão os mesmos poderes cautelares que 

possuem as autoridades judiciais durante a instrução processual 

penal, por carecerem de jurisdição. Não podem: 

¶ decretar quaisquer espécies de prisão, salvo em 

flagrante delito: por reserva ao Poder Judiciário 

emanar ordens de prisão, salvo a hipótese de 

transgressão militar ou crime propriamente militar 

definidos em lei. Não poderá decretar prisão em 

flagrante do indiciado ou de pessoa que não revelar 

fatos que possam incriminá-la por respeito ao direito ao 

silêncio; 

¶ determinar medidas cautelares, tais como a 

indisponibilidade de bens, arresto, seqüestro, hipoteca 

judiciária ou proibição de ausentar-se da comarca ou 

país; 

¶ proibir ou restringir a assistência judiciária aos 

investigados (CF, art. 133). 
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Incide sobre a atuação das CPIs a denominada cláusula de reserva 

jurisdicional, consistente na expressa previsão constitucional de competência 

exclusiva dos órgãos do Poder Judiciário para a prática de determinados atos, 

por exemplo: a possibilidade de invasão domiciliar durante do dia (CF, art. 5º, 

XI), a interceptação telefônica por ordem judicial (CF, art. 5º, XII). As CPIs 

carecem de competência constitucional para a prática desses atos, devendo 

solicitar ao órgão constitucional competente. 

Eventuais abusos ou ilegalidade cometidas pelas CPIs do Congresso e 

suas Casas deverão ser controladas pelo Poder Judiciário, por meio do STF, 

em regra, em sede de mandado de segurança ou habeas corpus. A CPI não é 

órgão distinto, mas emanação do Congresso. 

As CPIs das Assembléias Legislativas ou Câmaras Municipais deverão 

ser controladas em ilegalidades ou abusos pelo órgão da Justiça competente.  

 

6. Tribunal de Contas 

 

6.1 Conceito e funções 

 

É o órgão auxiliar e de orientação do Poder Legislativo, embora a ele 

não subordinado, praticando atos de natureza administrativa, concernentes, 

basicamente, à fiscalização. 

É integrado por nove Ministros, que terão as mesmas garantias, 

prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos Ministros do STJ, 

portanto vitalícios, inamovíveis e tendo seus subsídios a garantia de 

irredutibilidade. 

O Presidente da República escolherá 3 Ministros e o Congresso nacional 

outros 6 (2/3). 

• funções: 
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- apreciação das contas prestadas anualmente pelo 

Presidente da República, mediante parecer prévio, que 

deverá ser elaborado em 60 dias a contar de seu 

recebimento; 

- julgamento das contas dos administradores e demais 

responsáveis por bens, dinheiros e valores públicos da 

administração direta (incluídos Poderes) e indireta; 

- aplicação aos responsáveis, em caso de ilegalidade de 

despesa ou irregularidade das contas, as sanções 

previstas em lei; 

- STF, 347: pode apreciar a constitucionalidade de leis e 

dos atos do poder público. 

 

6.2 Tribunais de Contas estaduais, distritais e municipais 

 

CF, art. 31, §4º - o legislador constituinte reconheceu a existência dos 

Tribunais ou Conselhos de Contas municipais já existentes na data da 

promulgação da CF; não permitindo às CEs aboli-los, porém, expressamente, 

vedou a criação de novos. 

Os Estados, DF e Municípios estão sujeitos ao modelo de Tribunal de 

Contas estabelecido na Constituição Federal (CF, art. 75) e estes disporão de 

sete conselheiros (CF, art. 75, p. ún.). A proporcionalidade da escolha deve ser 

mantida. 

 

6.3 Tribunal de contas e rejeição das contas do chefe do Poder 

Executivo 

 

A função do Tribunal de Contas é opinativa, atuando como órgão auxiliar 

do Legislativo; apesar de caber a apreciação das contas exclusivamente ao TC 
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(CF, arts. 25, 31, 71, I e 75), somente ao Poder Legislativo caberá o 

julgamento das mesmas (CF, art. 49, IX). 

 

7. Estatuto dos congressistas 

 

7.1 Imunidades. Conceito. 

 

As imunidades parlamentares representam elemento preponderante 

para a independência do Poder Legislativo. São prerrogativas, em face do 

direito comum, outorgadas pela Constituição aos membros do Congresso. São 

garantias funcionais, normalmente divididas em formais e materiais. 

 

7.1.1 Imunidades materiais 

 

a) definição e natureza jurídica: 

A Constituição prevê serem invioláveis os deputados e senadores, civil 

e criminalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos (CF, art. 53, 

caput), no que a doutrina denomina imunidade material ou inviolabilidade 

parlamentar. 

Implica subtração das responsabilidades penal, civil, disciplinar ou 

política. Pontes de Miranda, Nelson Hungria e José Afonso da Silva a 

consideram causa de exclusão do crime. 

b) abrangência da imunidade material: 

Só protege o congressista no exercício do ofício congressual (que 

guardem relação com o exercício do mandato), ainda que produzidas fora do 

recinto da própria Casa Legislativa. 
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O depoimento prestado por membro do Congresso a CPI está protegido, 

especialmente quando a narração do fato, ainda que veiculadora de ofensas 

morais, guarda íntima conexão com o exercício do ofício legislativo. 

Nunca serão beneficiadas as pessoas que participam dos trabalhos 

legislativos sem exercício de mandato. 

A extensão é perpétua e absoluta, não podendo haver responsabilização 

mesmo depois que tenha cessado o mandato. 

O Congressista não pode renunciá-la e cobre a publicidade dos 

debates parlamentares, tornando irresponsável o jornalista que as tenha 

reproduzido, desde que se limite a reproduzir na íntegra ou em extrato fiel o 

que se passou. 

Ainda que as manifestações dos parlamentares forem feitas fora do 

exercício estrito do mandato, mas em conseqüência deste, estarão 

abrangidas pela imunidade material. 

 

7.1.2 Imunidade formal 

 

É o instituto que garante ao parlamentar a impossibilidade de ser ou 

permanecer preso ou, ainda, a possibilidade de sustação do andamento da 

ação penal por crimes praticados após a diplomação. 

Os parlamentares, salvo as hipóteses de imunidade material, estão 

submetidos às mesmas leis que os outros indivíduos. 

 

7.1.2.1 Imunidade formal em relação à prisão 

 

Abrange a prisão penal e a civil, impedindo a sua decretação e 

execução em relação ao parlamentar, que não pode sofrer nenhum ato de 

privação de liberdade, exceto o flagrante por crime inafiançável. 
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Mesmo a prisão civil de parlamentar, nas hipóteses constitucionalmente 

admitidas de devedor de alimentos e do depositário infiel, não pode ser 

decretada. 

O STF admite a prisão do parlamentar em virtude de decisão judicial 

transitada em julgado. 

Quando o parlamentar for preso por flagrante em crime inafiançável, a 

manutenção da prisão dependerá de autorização da Casa respectiva. 

Os autos serão enviados no prazo de vinte e quatro horas para que, pelo 

voto da maioria de seus membros, decida pela prisão. 

 

7.1.2.2 Imunidade formal em relação ao processo por crimes 

praticados após a diplomação 

 

a) conceito, forma e abrangência: não há mais necessidade de 

autorização da respectiva cada para que possa ser iniciado processo 

criminal em face do congressista. 

A imunidade processual da EC 35/01 refere-se à possibilidade de se 

sustar, a qualquer momento, antes da decisão final, o andamento da ação 

penal por crimes praticados após a diplomação. 

  • crimes praticados antes da diplomação: não há incidência de 

qualquer imunidade formal em relação ao processo, podendo o parlamentar ser 

processado e julgado perante o Supremo Tribunal Federal enquanto durar o 

mandato. 

 • crimes praticados após a diplomação: poderá ser processado 

e julgado pelo STF, enquanto durar o mandato, sem necessidade de qualquer 

autorização. A pedido de partido político com representação na Casa 

respectiva, esta poderá sustar o andamento da ação pelo voto aberto da 

maioria absoluta de seus membros. 
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Acarreta na suspensão da prescrição. 

A garantia de imunidade formal não impede a instauração ou possibilita 

a suspensão de inquérito policial, desde que as medidas pré-processuais 

sejam adotadas no âmbito do órgão judiciário competente: o STF. 

Mesmo nestes inquéritos, inexistirá contraditório. 

Terminado o inquérito, será remetido ao STF, que abrirá vistas ao 

Procurador-Geral da República para oferecer denúncia em 15 dias se o réu 

estiver solto (L. 8030/90, art. 1º) e em cinco dias se estiver preso (L. 8038/90, 

art. 2º, ‘a’). 

Se a iniciativa da ação for privada, aguardar-se-á a manifestação do 

ofendido. 

A casa parlamentar não poderá agir de ofício ou por iniciativa de 

qualquer de seus membros para sustar o processo. 

O prazo para análise do pedido de sustação será de 45 dias, 

improrrogável. 

A EC 35/01, por ser processual, tem aplicação imediata, permitindo o 

STF o início da ação penal em relação a todas as infrações penais praticadas 

por parlamentares. 

Independem de licença quaisquer processos ou medidas de natureza 

cível, administrativa ou disciplinar. 

b)  sustação do andamento da ação penal e concurso de agentes: 

existindo concurso de agentes com não parlamentar, o processo 

deve ser separado, enviando-se os autos para a Justiça comum, para 

que prossiga contra o não-parlamentar, se ocorrer a sustação do 

andamento. 

A prescrição ficará suspensa para o parlamentar. 

c)  sustação do processo e suspensão da prescrição: o termo inicial 

para a suspensão da prescrição coincide com o momento em que a 
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Casa susta o andamento da ação penal, e o termo final para essa 

suspensão será o término do mandato. 

 

7.2 Prerrogativa de foro em razão da função 

 

Os congressistas somente poderão ser processados e julgados nas 

infrações penais comuns pelo Supremo Tribunal Federal. 

O STF interpreta como sendo todos os delitos, também os eleitorais, 

crimes contra a vida e as contravenções penais. 

 • validade dos atos processuais praticados pelo juízo natural, 

antes da investidura do réu no cargo que detém foro privilegiado: aplica-se o 

princípio do tempus regit actum. 

 

7.3 Vencimentos dos parlamentares 

 

É competência exclusiva do Congresso Nacional fixar o subsídio para 

Deputados e Senadores (CF, art. 49, VII). 

Devem ser idênticos entre si. Não poderão exceder o subsídio mensal, 

em espécie, dos Ministros do STF. 

Os detentores de mandato eletivo serão remunerados exclusivamente 

por subsídio, fixado em parcela única (CF, art. 37, X e XI). 

Não há tratamento privilegiado em relação aos demais contribuintes (CF, 

art. 150, II). 

Veda-se a exclusão da incidência do imposto de renda (CF, art. 153, III). 
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7.4 Aspectos gerais 

 
a) Deputados federais e Senadores e forças armadas: a incorporação 

às forças armadas de Deputados e Senadores, embora militares e 

ainda em tempo de guerra é condicionada a prévia licença da Casa 

respectiva (CF, art. 53, §7º). 

b)  obrigação de testemunhar: não são obrigados a testemunhar sobre 

informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do 

mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles 

receberam informações (CF, art. 53, §6º). É discricionário, 

querendo, pode testemunhar.Não abrange o dever de testemunhar 

quando convocado na qualidade de cidadão comum. 

c)  irrenunciabilidade das imunidades: elas não podem ser renunciadas, 

e só podem ser suspensas por iniciativa da própria Casa, mediante 

votos de 2/3 dos membros e só se restringe aos atos praticados que 

sejam incompatíveis com a decretação de estado de sítio. 

d)  imunidade e parlamentar licenciado para o exercício de cargo 

executivo (Ministro ou Secretário): afastando-se voluntariamente do 

exercício do mandato, para ocupar cargo no Poder Executivo, o 

parlamentar não leva consigo a prerrogativa conferida ao Poder 

Legislativo. 

 

7.5 Incompatibilidades (CF, art. 54) 

 

¶ desde a diplomação 

¶ desde a posse 

 

7.6 Perda do mandato 

 

¶ infringência de qualquer das incompatibilidades do art. 54 
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¶ procedimento incompatível com o decoro parlamentar. 

Também havendo abuso das prerrogativas ao membro ou 

a percepção de vantagens indevidas. Não cabe ao Poder 

Judiciário decidir sobre a tipicidade da conduta 

parlamentar nas previsões regimentais ou mesmo sobre o 

acerto da decisão (CF, art. 55, §§1º e 2º), pois a 

competência para decidir é atribuída ao Legislativo. 

¶ falta de comparecimento, em cada sessão legislativa, à 

terça parte das sessões ordinárias, salvo licença ou missão 

autorizada. 

¶ perda ou suspensão dos direitos políticos. 

¶ decretação da Justiça Eleitoral, nos casos previstos pela 

CF. 

¶ condenação criminal, em sentença transitada em julgado. 

No caso de infringência a incompatibilidades, falta de decoro 

parlamentar e condenação criminal transitada em julgado, a perda do mandato 

será decidida pela Casa, por voto secreto e pela maioria absoluta, mediante 

provocação da respectiva mesa ou de partido político representado. 

O Poder Judiciário somente poderá analisar a legalidade da medida, não 

a questão de fundo. 

A renúncia de parlamentar submetido a processo que vise ou possa 

levar à perda do mandato, nos termos do art. 55, terá seus efeitos suspensos 

até as deliberações finais da Casa respectiva. 
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CAPÍTULO IX – PODER JUDICIÁRIO: ÓRGÃOS, 

GARANTIAS E COMPETÊNCIAS 

 

 

1. Órgãos 

 

A CF enumera, no art. 92, os órgãos do Poder Judiciário: 

¶ Supremo Tribunal Federal; 

¶ Conselho Nacional de Justiça; 

¶ Superior Tribunal de Justiça; 

¶ Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais; 

¶ Tribunais e Juízes do Trabalho; 

¶ Tribunais e Juízes Militares; 

¶ Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e 

Territórios. 

 

2. Funções típicas e atípicas 

  

A função típica do Poder Judiciário é a jurisdicional, isto é, julgar, 

aplicando a lei a um caso concreto que lhe é posto, resultante de um conflito de 

interesses. 

Como os demais Poderes do Estado, possui outras funções, 

denominadas atípicas, de natureza administrativa e legislativa. 

 

3. Garantias do Poder Judiciário 

  

3.1 Garantias institucionais 
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Dizem respeito à instituição como um todo, garantem a independência 

do Poder Judiciário no relacionamento com os demais Poderes. 

Tão importantes são as garantias do Poder Judiciário, que a própria 

Constituição considera crime de responsabilidade do Presidente da República 

atentar contra seu livre exercício, conforme o art. 85. 

a) autonomia funcional, administrativa e financeira ao Poder Judiciário 

(CF, art. 99) 

Os tribunais possuem autogoverno e devem elaborar suas propostas 

orçamentárias dentro dos limites estipulados conjuntamente com os demais 

Poderes na lei de diretrizes orçamentárias (CF, art. 99, §1º). 

A independência do Poder Judiciário estadual pressupõe que o processo 

de provimento dos cargos de Desembargador, por acesso dos juízes de 

carreira, deve ser iniciado e completado no âmbito do próprio Tribunal de 

Justiça, não admitindo a participação de qualquer dos outros Poderes do 

Estado. 

Além disso, é o próprio Judiciário quem: 

Á organiza suas secretarias e serviços auxiliares e os dos 

juízos que lhes forem vinculados, velando pelo exercício da 

atividade correicional respectiva; 

Á dá provimento, na forma prevista na Constituição, aos 

cargos de juiz de carreira da respectiva jurisdição; 

Á propõe a criação de novas varas judiciárias; 

 

ñespecializa­«o de Vara j§ existente, para processamento e 

julgamento de uma determinada matéria, não se confunde com 

as hipóteses enumeradas no inciso II do art. 96 de nossa Carta 

Maior, que necessitam da edição de lei em sentido formal, de 

iniciativa do Poder Judici§rio.ò (REsp 41.643 – CE) 
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Á dá provimento, por concurso público de provas, ou de 

provas e títulos, aos cargos necessários à administração 

da Justiça, exceto os de confiança, assim definidos em lei; 

Á concede licenças, férias e outros afastamentos a seus 

membros e aos juízes e servidores que lhes forem 

imediatamente vinculados. 

A composição do STF reveste-se de natureza de cláusula de 

independência do Poder Judiciário e é prevista na própria CF, sendo que  

qualquer tentativa do Poder Executivo ou Legislativo de alteração deste 

número, com a intenção de desrespeito à autonomia da corte ou de suas 

decisões configurará crime de responsabilidade (CF, art. 85, II). 

b) modo de escolha dos dirigentes dos tribunais 

Compete aos tribunais a eleição de seus órgãos diretivos, devendo ser 

realizada sem a ingerência do Executivo ou Legislativo. 

A CF permite nos tribunais com número superior a 25 julgadores, a 

criação de um órgão especial, com no mínimo 11 e no máximo 25 membros, 

para o exercício das atribuições administrativas e jurisdicionais delegadas da 

competência do tribunal pleno, provendo-se metade das vagas por Antigüidade 

e a outra metade por eleição pelo tribunal pleno (EC 45/04). 

 

3.2 Garantias aos membros 

 

a) vitaliciedade 

O juiz somente poderá perder seu cargo por decisão judicial transitada 

em julgado. A vitaliciedade somente é adquirida após o estágio probatório, 

após dois anos de efetivo exercício da carreira. 

Os membros dos Tribunais Superiores ou mesmo os advogados e 

membros do MP que ingressam nos tribunais estaduais ou federais pelo quinto 

constitucional, adquirem a vitaliciedade no momento da posse. 
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b) inamovibilidade 

Uma vez titular do respectivo cargo, o juiz somente poderá ser removido 

ou promovido por iniciativa própria, nunca ex officio de qualquer outra 

autoridade, salvo por interesse público, em voto da maioria absoluta (EC 45/04) 

do respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de Justiça (EC 45/04), 

assegurada ampla defesa (CF, art. 95, II c/c 93, VIII). 

c) irredutibilidade de subsídios 

O subsídio do magistrado não pode ser reduzido como forma de 

pressão, garantindo-se-lhe assim o livre exercício de suas atribuições. 

O STF já decidiu pela irredutibilidade jurídica (nominal), negando o 

direito à atualização monetária; assim, a garantia constitucional será cumprida 

desde que não haja redução nominal do salário, mesmo que os índices 

inflacionários sejam altos. 

d) garantias de imparcialidade (CF, art. 95, p. ún., I a V) 

Aos juízes é vedado, ainda que em disponibilidade: 

¶ exercer outro cargo ou função, salvo uma de magistério; 

¶ receber, a qualquer título, custas ou participação em 

processo; 

¶ receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou 

contribuições de pessoas físicas, entidades públicas ou 

privadas, salvo as exceções previstas em lei (EC 45/04); 

¶ exercer advocacia no juízo ou tribunal do qual se afastou, 

antes de decorridos três anos do afastamento do cargo por 

aposentadoria ou exoneração (EC 45/04). 

 

4. Independência do Poder Judiciário e controle externo 
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A harmonia prevista entre os Poderes de Estado vem acompanhada de 

um detalhado sistema de freios e contrapesos, consistente em controles 

recíprocos. 

Dentro dessa idéia de reciprocidade de controles, é que a fiscalização 

contábil, financeira, orçamentária e patrimonial das unidades administrativas do 

Poder Judiciário deve ser realizada pelo Poder Legislativo, através do próprio 

Congresso Nacional, com auxílio do TCU no âmbito nacional. 

O modo de escolha da cúpula do Poder Judiciário – Ministros do STF – 

sofre rigoroso controle por parte tanto do Poder Executivo, quanto do Poder 

Legislativo. 

Os Ministros do STF poderão ser processados e julgados pelo Senado 

Federal nos crimes de responsabilidade. 

O Poder Judiciário sofre controle administrativo na escolha e modo de 

investidura de altos magistrados de Tribunais Superiores, além da regra do 

quinto constitucional. 

 

5. Fixação de subsídios do Poder Judiciário 

 

Á existência de teto salarial fixado por lei: o subsídio dos 

membros do Poder Judiciário, incluídas as vantagens 

pessoais ou de qualquer natureza, não poderá exceder o 

subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do STF (CF, 

art. 37, XI); 

Á respeito à igualdade tributária: a fixação do subsídio deverá 

observar a vedação de qualquer tratamento privilegiado em 

relação aos demais contribuintes; 

Á fixação de subsídio em parcela única: os membros do 

Poder Judiciário serão remunerados exclusivamente por 

subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de 

qualquer adicional, abono, prêmio, verba de representação 
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ou outra espécie remuneratória, somente podendo ser 

fixados ou alterados por lei específica, assegurada a 

revisão geral anual, sempre na mesma data e sem 

distinção de índices; 

Á escalonamento na fixação do subsídio; 

Á irredutibilidade do subsídio. 

 

6. Escolha dos membros dos Tribunais Superiores 

 

A regra constitucional do art. 94, que determina a composição de um 

quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Federais e Tribunais de Justiça dos 

Estados por membros do MP e advogados, não se aplica aos Tribunais 

Superiores, pois cada um deles possui regras próprias de composição e 

investidura (exceto o TST, art. 111-A, I). 

 

6.1 Supremo Tribunal Federal (CF, art. 101) 

 

As 11 vagas de Ministros são de livre nomeação do Presidente da 

República, após aprovação pela maioria absoluta dos membros do Senado, 

realizada sabatina por este órgão. 

A posse será dada pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal e 

acarretará imediata vitaliciedade. São requisitos para a escolha: 

Á idade: 35 a 65 anos; 

Á ser brasileiro nato; 

Á cidadão; 

Á notável saber jurídico e reputação ilibada. 

 

6.2 Superior Tribunal de Justiça (CF, art. 104) 
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Compõe-se de, no mínimo, 33 Ministros escolhidos pelo Chefe do Poder 

Executivo, devendo ser: 

Á 1/3 de juízes dos TRFs; 

Á 1/3 dos desembargadores dos TJs; 

Á 1/3 dentre advogados (1/6) e membros do Ministério 

Público Federal, Estaduais e Territórios (1/6). 

No caso dos juízes dos TRFs e TJs, o próprio STJ elaborará lista tríplice, 

livremente, e a enviará ao Presidente da República. Nesta vaga, não se exige 

que o nomeado pertença originariamente à classe da magistratura, permitindo-

se que tenha ingressado no tribunal pelo quinto constitucional. 

São requisitos para o cargo: 

Á idade: 35 a 65 anos; 

Á brasileiro nato ou naturalizado; 

Á notável saber jurídico e reputação ilibada. 

O Presidente da República escolha o candidato dentre as listas e ele 

enviadas. Será sabatinado pelo Senado e, se aprovado pela maioria simples 

do órgão, poderá ser nomeado pelo Presidente da República. 

 

6.3 Tribunal Superior Eleitoral (CF, art. 118) 

Composto de sete membros: 

Á três juízes dentre Ministros do STF; 

Á dois juízes dentre Ministros do STJ; 

Á dois juízes dentre advogados de notável saber jurídico e 

idoneidade moral. 

A nomeação, em relação aos Ministros do STF e STJ, decorrerá de 

eleição mediante voto secreto, nos próprios Tribunais. 

Em relação aos advogados, o STF elaborará lista sêxtupla e a 

encaminhará ao Presidente da República, que nomeará dois, não havendo 

necessidade de aprovação pelo Senado Federal. 
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Obrigatoriamente, os presidente e vice do TSE serão Ministros do STF, 

eleitos pelos sete juízes eleitorais e o Corregedor Eleitoral será Ministro do 

STJ, igualmente eleito. 

 

6.4 Tribunal Superior do Trabalho (CF, art. 111-A) 

 

A partir da EC 24/99 não há mais representação classista na justiça 

especializada. 

Compõe-se o TST de 27 membros, escolhidos dentre brasileiros com 

mais de 35 e menos de 65 anos de idade, nomeados pelo Presidente da 

República após aprovação pela maioria absoluta do Senado Federal, sendo 

(EC 45/04): 

Á 1/5 dentre advogados e membros do MPT, observado o 

disposto no art. 94; 

Á demais dentre juízes dos TRTs, oriundos da magistratura 

de carreira e indicados pelo próprio TST. 

 

6.5 Superior Tribunal Militar 

 

Previstas regras especiais, que não consagram a regra genérica do 

quinto constitucional. 

Compor-se-á de 15 Ministros, sendo 10 militares e 5 civis, da seguinte 

forma: 

Á 3 dentre oficiais-generais da Marinha, da ativa e do posto 

mais elevado na carreira; 

Á 4 dentre oficiais-generais do Exército, da ativa e do posto 

mais elevado da carreira; 

Á 3 dentre oficiais-generais da Aeronáutica, da ativa e do 

posto mais elevado da carreira; 
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Á 5 civis, sendo 3 advogados, um juiz auditor e um membro 

do MPM. 

 

7. Competência 

 

7.1 Superior Tribunal Federal 

 

Sua competência é de duas espécies, originária e recursal. 

 

7.1.1 Competência originária 

  

a) geral: 

A função precípua do STF é de corte de constitucionalidade, com a 

finalidade de realizar o controle concentrado de constitucionalidade, somente a 

ele cabe processar e julgar a ADIn e a ADC quando a norma estiver em 

contraste com a Constituição Federal. 

A jurisdição constitucional exerce quatro funções básicas: 

Á controle da regularidade do regime democrático e do 

Estado de Direito; 

Á respeito ao equilíbrio entre o Estado e a coletividade, 

principalmente em proteção à supremacia dos direitos e 

garantias fundamentais; 

Á garantia do bom funcionamento dos poderes públicos e a 

preservação da separação dos poderes; 

Á controle de constitucionalidade das leis e atos normativos. 

A competência do STF é numerus clausus, no rol taxativo do art. 102 

da CF. 
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Em relação à competência penal originária do STF, em virtude do foro 

por prerrogativa de função (CF, art. 102, I, ‘b’ e ‘c’), tratando-se de infração 

penal comum das autoridades enumeradas, na vigência do mandato ou cargo, 

seja ou não relacionada com o exercício das funções, enquanto durar o 

mandato ou o cargo, a competência será do STF. 

Haverá a aplicação da regra da atualidade do mandato/cargo em 

havendo a eleição ou investidura do investigado/réu durante o inquérito 

policial/ação penal; com a diplomação, o feito deve ser imediatamente remetido 

ao STF, onde ele prosseguirá. 

A nova redação do art. 84 do CPP (L. 10.628/02) mantém a competência 

especial por prerrogativa de função, relativa a atos administrativos, ainda que 

o inquérito ou ação penal sejam iniciados após o exercício da função pública. 

Ou seja, cometido o crime no exercício do cargo, ou a pretexto de 

exercê-lo, prevalece a competência por prerrogativa de função. 

Mas não mais haverá a perpetuação da competência do STF para o 

processo e julgamento dos crimes comuns praticados pelas autoridades 

previstas no art. 102, I, ‘b’ e ‘c’, quando cessarem seus mandatos e cargos, 

devendo os autos serem remetidos à Justiça de 1º grau. 

b) conflito de competência: 

A definição da competência competirá ao sTF, que julgará os conflitos 

entre Tribunais Superiores, entre o STJ e Tribunais Superiores e entre estes e 

qualquer outro tribunal (CF, art. 102, I, ‘o’). 

O STF não julgará o conflito entre o STJ e os tribunais da justiça comum 

(TRFs e TJs), pois se trata de problema de hierarquia de jurisdição e não de 

conflito propriamente. 

Não existe conflito de competência entre o STF e qualquer outro tribunal, 

uma vez que aquele, como guardião da Constituição, é quem define a sua 

competência, através das reclamações (CF, art. 102, I, ‘l’). 
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c) Supremo e ação popular, ação civil pública e ação por ato de 

improbidade administrativa: 

A jurisprudência do STF entendia que o Tribunal não possuía 

competência para ações civis públicas, ações populares e ações por atos de 

improbidade administrativa, por falta de previsão específica no rol taxativo do 

art. 102 da CF. 

A L. 10.628/02 incluiu no art. 84 do CPP o §2º que fixa a competência 

por prerrogativa de função para os atos de improbidade administrativa (L. 

8.429/92) o foro em razão do exercício da função pública, observando a 

perpetuação da jurisdição (§1º) após cessado o exercício. 

 

7.1.2 Competência recursal 

 

a) recurso extraordinário 

Somente será cabível se esgotados todos os meios recursais ordinários. 

A petição de encaminhamento deverá, obrigatoriamente, indicar a 

hipótese constitucional permissiva. 

Se interposta contra decisão interlocutória, ficará retido nos autos, até 

que seja reiterado quando da interposição do recurso contra a decisão final 

(CPC, art. 542, §3º). 

Como não exige decisão de tribunal, admite-se contra decisões do juiz 

singular (quando inexistir recurso ordinário, ex.: da decisão nos embargos 

infringentes da L. 6830/80, art. 34) e das Turmas Recursais (STF, 640 e 727). 

 ¶ prequestionamento: deve ser explícito, sendo que sua 

configuração pressupõe o debate e a decisão prévios sobre o 

tema versado no recurso. 
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Se a corte de origem não analisou a questão constitucional, deverão ser 

interpostos embargos declaratórios para esse fim, de maneira que se esgotem 

todos os meios ordinários de discussão. 

Também são cabíveis os embargos declaratórios quando a questão 

constitucional surgir no próprio acórdão, para que se inicie o debate da questão 

constitucional. 

 ¶ ofensa direta e frontal à Constituição, nunca por via reflexa: o 

recurso extraordinário só será cabível se a ofensa for direta à 

Constituição. A ofensa reflexa não o autoriza. 

A via reflexa caracteriza-se quando a apuração da ofensa à norma 

constitucional depender do reexame das normas infraconstitucionais aplicadas 

pelo Poder Judiciário no caso concreto (STF, 636). 

¶ CF, art. 102, §3º: no recurso extraordinário o recorrente deverá 

demonstrar a repercussão geral das questões constitucionais 

discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal 

examine a admissão do recurso, podendo recusa-lo pela 

manifestação de 2/3 de seus membros. 

b) recurso ordinário constitucional: 

Cabe ao STF julgar em recurso ordinário: 

Á crime político; 

Á habeas corpus, mandado de segurança, habeas data e o 

mandado de injunção decididos em única instância pelos 

Tribunais Superiores, se denegatória a decisão (incluindo 

as extinções sem julgamento de mérito). 

7.2 Superior Tribunal de Justiça 

 

Suas competências são definidas no art. 105 da CF. Poder ser acionado 

diretamente, através das ações que lhe caiba processar e julgar 

originariamente, quando analisará a questão em única instância. 
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Pode-se chegar ao STJ através dos recursos ordinário e especial 

constitucional, quando julgará em última instância. 

 

7.2.1 Competência originária (CF, art. 105, I) 

 

Governadores em crimes comuns; 

Á nos crimes comuns e de responsabilidade: 

desembargadores dos TJs, membros dos TCEs, juízes 

dos TRFs, TREs e TRTs, membros dos TCs dos 

Municípios e do MP que oficiem junto aos tribunais; 

Á mandados de segurança e habeas data contra atos de 

Ministros de Estado, Comandantes da Marinha, 

Exército e Aeronáutica e do próprio tribunal; 

Á habeas corpus quando coator ou paciente for alguma 

das pessoas referidas nos dois primeiros itens; 

Á habeas corpus, quando coator for tribunal sujeito à sua 

jurisdição, Ministro de Estado ou Comandante das 

Forças Armadas, ressalvado a competência da Justiça 

Eleitoral; 

Á mandado de injunção, quando a elaboração da norma 

for competência de órgão, entidade federal, da 

administração direta ou indireta, excetuadas as 

competências do STF e órgãos da Justiça Militar, 

Eleitoral, do Trabalho e Federal; 

Á conflitos de competência entre quaisquer tribunais, 

ressalvado o disposto no art. 102, I, ‘o’ da CF, bem 

como entre tribunal e juízes a ele não vinculados e 

entre juízes vinculados a tribunais diversos. 

Da mesma forma, compete ao STJ resolver conflito de atribuições 

entre membros do Ministério Público de Estados diversos ou entre membros do 

MPE e do MPF, desde que os mesmos tenham suscitado perante os 

respectivos juízos a ausência ou presença de atribuição para determinado feito, 
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de forma que, ao se suscita-los perante os juízos respectivos, o inicial conflito 

de atribuição transforma-se em conflito de competência entre juízos 

vinculados a tribunais diversos (CF, art. 105, I, ‘d’). 

 

7.2.2 Competência recursal 

  

a) recurso ordinário constitucional (CF, art. 105, II): 

Á habeas corpus decidido em única ou última instância pelos 

TRFs ou pelos tribunais dos Estados, do DF e Territórios, 

quando a decisão for denegatória. 

Á MS decididos em única instância pelos TRFs ou TJs, 

quando denegatória a decisão; 

Á causas em que forem partes Estado estrangeiro ou 

organismo internacional de um lado, e, do outro, Município 

ou pessoa residente ou domiciliada no país, cuja 

competência originária é da Justiça Federal (CF, art. 109, 

II). 

b) recurso especial (CF, art. 105, III): relativamente às causas 

decididas em única ou última instância: 

Á contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes a vigência; 

Á julgar válido ato de governo local contestado em face de lei 

federal (EC 45/04); 

Á der a lei federal interpretação divergente da que lhe for 

atribuída por outro tribunal. A divergência entre julgados do 

mesmo tribunal não enseja recurso especial (STJ, 13). 

 

7.3 Justiça do Trabalho 

 

7.3.1 Tribunais Regionais do Trabalho 
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Composto de, no mínimo, 7 juízes nomeados pelo Presidente da 

República, quando possível, da mesma região: 

Á 1/5 dentre advogados e membros do MPT; 

Á demais, mediante promoção de juízes do trabalho, por 

Antigüidade e merecimento, alternadamente. 

Poderão instalar justiça itinerante para realização de audiências e 

demais funções da atividade jurisdicional, servindo-se de equipamentos 

públicos e comunitários. 

Poderão funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras 

regionais, a fim de assegurar pleno acesso do jurisdicionado a todas as fases 

do processo. 

 

7.3.2 Juízes do trabalho 

 

Nas Varas do Trabalho, a jurisdição será exercida por um juiz singular 

(CF, art. 116). 

Nas comarcas não abrangidas por sua jurisdição, poderá ser atribuída 

aos juízes de direito, com recurso ao TRT. 

 

7.3.3 Competência 

 

Á ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos entes 

de direito público externo e da administração pública 

direta e indireta da União, Estados, DF e Municípios; 

Á ações que envolvam direito de greve; 

Á ações sobre representação sindical, entre sindicatos, 

sindicatos e trabalhadores e sindicatos e empregadores; 

Á MS, HC e HD, quando o ato questionado envolver matéria 

sujeita à sua jurisdição; 
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Á ações de indenização por dano moral e patrimonial 

decorrentes da relação de trabalho; 

Á penalidades administrativas aos empregadores pelos 

órgãos de fiscalização das relações de trabalho; 

Á execução, de ofício, de contribuições sociais. 

 

7.4 Justiça Eleitoral 

 

São órgãos da Justiça Eleitoral: 

Á Tribunal Superior Eleitoral; 

Á Tribunais Regionais Eleitorais; 

Á Juízes Eleitorais; 

Á Juntas Eleitorais. 

Lei complementar disporá sobre a organização e competência dos 

tribunais, dos juízes de direito e das juntas eleitorais (CF, art. 121). 

São irrecorríveis as decisões do Tribunal Superior Eleitoral, salvo: (a) 

que forem proferidas contra disposição expressa da CF ou (b) denegatórias de 

habeas corpus ou mandado de segurança. 

Em relação aos TREs somente caberá recurso quando (a) decidir-se 

contra disposição expressa da Constituição ou de lei; (b) ocorrer divergência na 

interpretação da lei entre dois ou mais tribunais eleitorais; (c) versarem sobre 

inelegibilidade ou expedição de diplomas nas eleições federais ou estaduais; 

(d) anularem diplomas ou decretarem a perda de mandatos eletivos federais ou 

estaduais; (e) denegarem HC, MS, HD ou MI (CF, art. 121, §4º). 

 

7.5 Justiça Federal 

 

São órgãos da Justiça Federal: 

Á Tribunais Regionais Federai; 
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Á Juízes Federais. 

 

7.5.1 Composição dos TRFs 

 

Compõem-se de, no mínimo, sete juízes, recrutados, quando possível, 

na respectiva região e nomeados pelo Presidente da República. 
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CAPÍTULO X – FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 

 

 

1.Ministério Público 

 

1.1 Noções 

 

A Constituição atual situa o Ministério Público em capítulo especial, fora 

da estrutura dos demais Poderes de República, consagrando sua total 

autonomia e independência e ampliando-lhe as funções, sempre em defesa 

dos direitos, garantias e prerrogativas da sociedade. 

Constitucionalmente, o Ministério Público abrange (CF, art. 128): 

a) Ministério Público da União, que compreende: 

Á Ministério Público Federal; 

Á Ministério Público do Trabalho; 

Á Ministério Público Militar; 

Á Ministério Público do Distrito Federal e Territórios. 

b) Ministério Público dos Estados 

 

1.2 Conceito 

 

O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 

 

1.3 Princípios 
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1.3.1 Unidade 

 

Os membros do MP integram um só órgão sob direção única de um só 

Procurador-Geral. Mas só existe unidade dentro de cada Ministério Público, 

inexistindo entre o MPF e os dos Estados, nem entre o de um Estado e o de 

outro, nem entre os diversos ramos do MPU. 

 

1.3.2 Indivisibilidade 

 

Seus membros não se vinculam aos processos nos quais atuam, 

podendo ser substituídos uns pelos autos de acordo com as normas legais. 

 

1.3.3 Princípio da independência ou autonomia funcional 

 

O órgão do MP é independente no exercício de suas funções, não 

ficando sujeito a ordens de quem quer que seja, somente devendo prestar 

contas à Constituição e às leis. 

Os superiores hierárquicos também não têm poder para lhes ditar ordem 

quanto a forma de agirem dentro do processo. 

Só se concebe no MP uma hierarquia administrativa, pela chefia do 

Procurador-Geral da instituição. 

É crime de responsabilidade do Presidente da República a prática de 

atos atentatórios ao livre exercício da instituição (CF, art. 85, II). 

Proíbe-se, pelo art. 10 da LOMP, qualquer possibilidade de designações 

arbitrárias, prevendo somente competir, excepcionalmente, ao Procurador-

Geral a designação de membro do MP para acompanhar inquérito policial ou 

diligência investigatória, devendo,  porém, recair a escolha sobre membro do 

MP com atribuição para, em tese, atuar no feito, segundo as regras ordinárias 

de distribuição de serviços, para assegurar a sua continuidade. 
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1.4 Funções 

 

As funções do MP enumeradas na Constituição são exemplificativas 

(CF, art. 129): 

a) promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei; 

b) zelar pelo efetivo respeito aos Poderes Públicos e dos serviços de 

relevância pública aos direitos assegurados na CF, promovendo as 

medidas necessárias para a sua garantia; 

c) promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do 

patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros 

interesses difusos e coletivos; 

d)  promover a ação de inconstitucionalidade ou representação para 

fins de intervenção da União e dos Estados, nos casos previstos na 

CF; 

e)  defender judicialmente os interesses das populações indígenas; 

f)  expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua 

competência, requisitando informações e documentos para instruí-

los, na forma da lei complementar; 

g)  exercer o controle externo da atividade policial; 

h)   requisitar diligências investigatórias e a instauração de IP, 

indicados os fundamentos jurídicos de suas manifestações 

processuais. 

Possibilita-se ao MP exercer outras funções que lhe foram conferidas, 

desde que compatíveis com sua finalidade constitucional, sendo-lhe vedada a 

representação judicial e a consultoria jurídica das entidades públicas. 

Não é possível que legislação municipal atribua funções ao membro do 

MP, inclusive no que diz respeito à participação obrigatória em Conselhos 

Municipais. 
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1.5 Ministério Público e legitimidade para a defesa do patrimônio 

público e zelo dos direitos constitucionais do cidadão 

 

A atribuição se encontra no art. 129, III da CF, ao estabelecer que 

compete ao MP promover o inquérito civil e a ação civil pública par a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos 

e coletivos. 

Decorrente esta legitimação da CF, não pode a lei infraconstitucional ou 

a Constituição Estadual retirar essa legitimidade. 

 

1.6 Garantias do Ministério Público 

 

Podem ser divididas em garantias institucionais e garantias aos 

membros. 

 

1.6.1 Garantias da instituição 

 

O art. 127, §2º da CF prevê autonomia funcional e administrativa ao MP, 

enquanto o art. 3º da LOMP ampliou a autonomia, prevendo também a 

financeira. 

Ao Ministério Público é assegurado autonomia funcional e administrativa, 

podendo, observado o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a 

criação ou extinção de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por 

concurso público de provas ou de provas e títulos, a política remuneratória e o 

plano de carreira (CF, art. 127, §2º). 

A autonomia administrativa e funcional traduz-se, no plano financeiro, 

pela prerrogativa desse órgão público de elaborar sua proposta orçamentária, 

dentro dos limites da LDO (CF, art. 127, §3º). 
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1.6.2 Modo de nomeação e destituição do Procurador-Geral 

 

Existe para os procuradores-gerais o mandato por tempo certo, 

impossibilitando sua demissão ad nutum, garantindo-lhe a imparcialidade 

necessária.  

¶ nomeação do Procurador-Geral da República: 

É nomeado pelo Presidente da República dentre integrantes da carreira, 

maiores de 35 anos, após aprovação de seu nome pela maioria absoluta dos 

membros do Senado Federal, para mandato de dois anos, permitida a 

recondução, precedida de nova decisão do Senado (LC 75/93). 

Não existe limite para a recondução. 

Membro da carreira entende-se de qualquer dos membros do Ministério 

Público da União: Federal, do Trabalho, Militar e do Distrito Federal e 

Territórios. 

O STF reconheceu o autogoverno do MPU, o que implica na 

impossibilidade de o Presidente nomear os chefes do MPT e do MPM, que 

deverão sê-lo pelo Procurador-Geral da República. 

¶ destituição do Procurador-Geral da República: 

A destituição deve partir da iniciativa do Presidente da República e 

deverá ser precedida de autorização da maioria absoluta do Senado Federal. 

A LC 75/93 estabelece que a votação deverá ser secreta (art. 25, p. 

ún.). 

¶ nomeação do Procurador-Geral de Justiça: 

Os MPs dos Estados e o do DF e Territórios formarão lista tríplice 

dentre os integrantes da carreira, na forma da lei respectiva, para escolha do 

seu Procurador-Geral, que será nomeado pelo chefe do Poder Executivo, para 

mandato de dois anos, permitida uma recondução. 
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A eleição, conforme a lei, da lista tríplice, far-se-á mediante voto 

plurinominal de todos os integrantes da carreira e que, caso o Chefe do Poder 

Executivo não efetue a nomeação nos quinze dias que se seguirem ao 

recebimento da lista tríplice, será investido automaticamente no cargo o 

membro do MP mais votado. 

São inconstitucionais previsões de Constituição Estadual que 

condicionem a nomeação do Procurador-Geral de Justiça à prévia aprovação 

da Assembléia Legislativa. 

¶ destituição do Procurador-Geral de Justiça: 

Poderão  ser destituídos por deliberação da maioria absoluta dos 

membros da Assembléia Legislativa. 

 

1.6.2 Garantias dos membros 

 

a) vitaliciedade 

O membro do MP somente poderá perder o cargo por decisão judicial 

transitada em julgado. A vitaliciedade só é adquirida após o estágio probatório, 

decorridos dois anos de efetivo exercício na carreira, mediante aprovação no 

concurso de provas e títulos. 

A perda do cargo, decorrente de ação civil com esta finalidade pode 

ocorrer nos seguintes casos: 

Á prática de crime incompatível com o exercício do cargo, 

após a decisão, neste, transitar em julgado; 

Á exercício da advocacia; 

Á abandono do cargo por prazo superior a 30 dias; 

A ação civil é proposta pelo Procurador-Geral de Justiça perante o 

Tribunal de Justiça local, após autorização do Colégio de Procuradores. 

b) inamovibilidade 
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Uma vez titular do respectivo cargo, o membro do MP somente poderá 

ser removidos ou promovido por iniciativa própria, salvo por motivo de interesse 

público, mediante decisão do órgão colegiado, por voto da maioria absoluta 

(EC 45/04) de seus membros, assegurada a ampla defesa. 

c) irredutibilidade de subsídio 

 

1.7 Vedações constitucionais 

 

Á receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, 

honorários, percentagens ou custas processuais; 

Á exercer a advocacia; 

Á participar de sociedade comercial, na forma da lei; 

Á exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra 

função pública, salvo uma de magistério; 

Á exercer atividade político-partidária; 

Á receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou 

contribuições de pessoas físicas, entidades públicas ou 

privadas, ressalvadas as exceções prvistas em lei (EC 

45/04) 

 

1.8 Ministério Público junto aos Tribunais de Contas 

 

O art. 73, §2º, I da CF prevê a existência de um Ministério Público junto 

ao TCU, sendo que o art. 130 da CF determina que a eles serão aplicados os 

direitos, vedações e forma de investidura previstas aos demais membros do 

MP. 

O MP junto ao TCU é instituição que não integra o MPU, cujos ramos 

são taxativamente previstos no art. 128, I da CF. 

O art. 75 da CF é norma de extensão obrigatória aos Estados, em 

relação aos seus respectivos tribunais de contas. 



167 
 
 

 

2.Advocacia pública 

 

A advocacia pública é a instituição que, diretamente, ou através de 

órgão vinculado, representa a União, judicial ou extrajudicialmente. 

O ingresso na carreira dá-se mediante concurso público para provimento 

das classes iniciais. 

Desenvolve as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do 

Poder Executivo. 

A AGU tem por chefe o Advogado-Geral da União, de livre nomeação 

pelo Presidente da República, dentre cidadãos maiores de 35 anos, de notável 

saber jurídico e reputação ilibada. 

Os Procuradores dos Estados exercerão a representação judicial e a 

consultoria jurídica das respectivas unidades federadas. 

Serão organizados em carreira, na qual o ingresso dependerá de 

concurso público de provas e títulos, com a participação obrigatória da OAB 

em todas as suas fases. 

Assegura-se a estabilidade após três anos de efetivo exercício, 

mediante avaliação de desempenho. 
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CAPÍTULO XI – REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS: 

MANDADO DE INJUNÇÃO, HABEAS DATA, HABEAS 

CORPUS, MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL E 

CRIMINAL 

 

 

1.Mandado de injunção 

  

É o meio constitucional posto à disposição de quem se considera 

prejudicado pela falta de norma regulamentadora que torne inviável o exercício 

dos direitos e liberdades constitucionais e das garantias inerentes à 

nacionalidade, à soberania e à cidadania (CF, art. 5º, LXXI). 

O objeto é a proteção de quaisquer direitos e liberdades 

constitucionais, individuais e coletivos, de pessoa física ou jurídica, e de 

franquias relativas à nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

O mandado de injunção protege somente as garantias 

constitucionalmente especificadas na Constituição. 

Soberania é a soberania popular do art. 14, posto que a soberania do 

Estado deve ser por ele defendida. 

Assim, os pressupostos de cabimento são: a) existência de um direito 

constitucional, relacionado às liberdades fundamentais, à nacionalidade, à 

soberania e à cidadania e b) a falta de norma regulamentadora que impeça ou 

prejudique a fruição deste direito. 

O mandado de injunção não é remédio para qualquer omissão 

legislativa, não serve, por exemplo, para obter regulamentação de MP 

rejeitada; para garantir o cumprimento de norma já existente, mas que está 

sendo desrespeitada; resolver controvérsias sobre lei em vigor; quando a 
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própria Constituição regulamenta, ainda que se aguarde lei; ou quando a CF 

faculta ao legislador a outorga de um direito, sem ordena-lo. 

 

1.1 Competência e procedimento 

 

1.1.1 Competência 

 

a) STF: quando a elaboração da norma regulamentadora for 

competência (CF, art. 102, I, q) do: 

¶ Presidente da República; 

¶ Congresso Nacional, Câmara e Senado ou Mesas de uma 

das Casas; 

¶ TCU; 

¶ Tribunais superiores e STF; 

¶ Recurso ordinário da decisão denegatória proferida pelos 

tribunais superiores (CF, art. 102, II, a). 

b) STJ: sua competência é originária (CF, art. 105, I, h): 

¶ órgão, entidade ou autoridade federal, da administração 

direta ou indireta, excetuados os casos de competência do 

STF ou específica de outros tribunais; 

¶ o STJ não é competente para julgar o mandado de 

injunção em razão de ato de Governador do Estado ou que 

qualquer outra autoridade estatal. 

As regras de competência serão sempre definidas em função do órgão 

ou autoridade a que caiba a edição de lei regulamentadora. 

 

1.1.2 Procedimento 

 

A jurisprudência tem adotado o rito do mandado de segurança. 
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Assim, não se admite a produção de provas no curso do processo, pois 

o direito alegado deve ser comprovado com a inicial. 

É possível a concessão de liminar em mandado de injunção, desde que 

haja possibilidade de dano irreparável se se aguardar a decisão final da justiça 

– fumus boni iuris e periculum in mora. 

Em princípio, não há decadência ou prescrição, mas lei que 

regulamente o procedimento poderá estabelece-las. 

São partes no mandado de injunção o interessado na norma faltante – 

pessoa física ou jurídica – e a autoridade competente para expedi-la. 

Tem-se admitido a impetração de MI coletivo, sendo legitimadas as 

mesmas entidades às quais a Constituição deu possibilidade para o 

ajuizamento do mandado de segurança coletivo. 

Os sindicatos podem impetrar mandado de injunção em favor dos 

sindicalizados, tanto coletiva quanto individualmente. 

 

1.2 Julgamento 

 

O julgamento do MI compete às cortes indicadas na Constituição e aos 

tribunais e juízes federais e estaduais, que as respectivas leis de organização 

judiciária indicarem. 

Eficácia da decisão: 

    

  

 

 

geral (erga omnes) 

 

direta 

 concretista individual (inter partes)  

Posições   intermediária (STF) 

    
Não-concretista (STF) 
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¶ concretista: presentes os requisitos constitucionais exigidos para o MI, 

o Poder Judiciário, através de uma decisão constitutiva, declara a existência da 

omissão legislativa ou administrativa, e implementa o exercício do direito, até 

que sobrevenha regulamentação do poder competente. 

¶ concretista geral: a decisão do poder judiciário terá efeito erga 

omnes, implementando o exercício da norma constitucional através de uma 

normatividade geral, até que a omissão seja suprida. 

¶ concretista individual: a decisão só produzirá efeitos apara o autor do 

mandado de injunção. 

¶ concretista individual direto: ao julgar procedente o mandado de 

injunção, implementa-se a eficácia da norma constitucional para o autor. 

¶ concretista individual intermediária: após julgar a procedência do 

MI, fixa ao Congresso Nacional prazo para a elaboração da norma 

regulamentadora. Após esse prazo, se a inércia permanecer, o Judiciário deve 

fixar as condições necessárias ao exercício do direito pelo autor. 

¶ não-concretista: atribui ao MI a finalidade específica de ensejar o 

reconhecimento formal da inércia do Poder Público, sem que se fale em 

medidas jurisdicionais que viabilizem o exercício do direito. 

Atendida a pretensão antes do julgamento da causa, o mandado de 

injunção deverá ser considerado prejudicado, pela perda do objeto. 

Ocorre prejuízo, com perda do objeto, se na pendência da ação ocorrer 

a revogação da norma constitucional em que se baseou a impetração. 

 

1.3 Recursos 

 

São somente os admitidos na própria Constituição. Portanto, só se 

admite o recurso ordinário contra decisão denegatória do MI (CF, art. 102, II, a) 

para o STF. 
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Independentemente do recurso contra a decisão denegatória, a parte 

irresignada poderá interpor recurso extraordinário para o STF quando a 

decisão em única ou última instância contrariar dispositivos da Constituição ou 

julgar válida lei ou ato normativo de governo estadual contestado em face da 

Constituição. 

Cabe recurso especial para o STJ, e não ordinário, das decisões dos 

Tribunais Estaduais em mandados de injunção (decisão em última instância). 

 

1.4 Execução 

 

É executado por meio de comunicação ao poder, órgão ou autoridade 

competente para cumpri-la. 

A comunicação é ordem mandamental. 

 

2.Habeas data 

 

2.1 Conceito e objeto 

 

Meio constitucional posto à disposição de pessoa física ou jurídica para 

lhe assegurar o conhecimento de registros concernentes ao postulante e 

constantes de repartições públicas ou particulares acessíveis ao público, para 

anotação no assento de contestação ou explicação ou para retificação de seus 

dados pessoais. 

O objeto do habeas data é o acesso da pessoa aos registros de 

informações sobre a sua pessoa e suas atividades. 

O habeas data não pode substituir a ação declaratória ou ser impetrado 

quando a matéria é controversa. A jurisprudência entende que a correção de 

dados pressupõe, no caso, liquidez e certeza, como no mandado de 

segurança. 
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Tem-se salientado o caráter pessoal dos dados e informações a serem 

obtidos, anotados ou corrigidos pelo habeas data. 

É inadmissível se não existirem registros e/ou bancos de dados formais. 

Não se confunde com a garantia constitucional de obter certidões. 

STJ, 2 – não cabe habeas data se não houver recusa da autoridade do 

acesso aos bancos de dados. A prova do anterior indeferimento do pedido, ou 

da omissão, constitui requisito indispensável para que se concretize o interesse 

de agir. 

Admite-se se as informações foram prestadas de maneira insuficiente ou 

incompleta. 

 

2.2 Competência 

 

a) STF: 

¶ atos do Presidente da República; 

¶ Mesas do Senado e da Câmara; 

¶ TCU; 

¶ Procurador-Geral da República; 

¶ STF; 

¶ recurso ordinário do habeas data decidido em única instância 

pelos tribunais superiores, se denegatória a decisão (CF, art. 

102, II, a). 

b) STJ (CF, art. 105, I, b): 

¶ atos de Ministros de Estado; 

¶ STJ. 

 

b) TRFs (CF, art. 108, I, c): 

¶ TRFs; 
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¶ Juízes federais; 

d) juízes federais: autoridades federais, excetuados os casos de 

competência dos tribunais federais. 

e) TSE: em recurso ordinário, o habeas data denegado pelos TREs 

(CF, art. 121, §4º, V). 

f) Justiça estadual: compete à Constituição do Estado estabelecer a 

competência de seus tribunais e juízes, complementada pela lei de 

organização judiciária de cada unidade da federação (CF, art. 125, §1º). 

 

2.3 Legitimação e procedimento 

 

Legitimado é unicamente a pessoa física ou jurídica diretamente 

interessada nos registros mencionados no art. 5º, LXXII, ‘a’ e ‘b’ da CF 

(registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público) e no art. 1º, p. ún., da Lei 9.507/97 (que contém informações que 

sejam ou que possam ser transmitidas a terceiros ou que não sejam de uso 

privativo do órgão ou entidade produtora ou depositária das informações). 

O habeas data pode ser utilizado quando o postulante não preferir faze-

lo por processo administrativo sigiloso (CF, art. 5º, LXXII). 

Está isento de custas e despesas judiciais o processo de habeas data, 

como os demais atos necessários ao exercício da soberania popular (CF, art. 

5º, LXXVII). 

 

2.4 Julgamento e execução 

  

Devem acompanhar a inicial provas da veracidade das alegações do 

postulante. O requerente já deve dispor, para solicitar a retificação (ou 

cancelamento), das informações inverossímeis e do cabal interesse no 

provimento. 
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Os dados relacionados com a defesa nacional continuarão sigilosos e 

indevassáveis, destinados unicamente ao conhecimento das autoridades 

responsáveis pela segurança da sociedade e do Estado. 

A execução decorre da eficácia mandamental. 

 

2.5 O habeas data na Lei 9.507/97 

 

2.5.1 Acesso extrajudicial às informações  

 

Disciplinado segundo o princípio da Súmula 2 do STJ, segundo a qual 

não caberá o habeas data se não houver recusa prévia de informações por 

parte da autoridade administrativa. 

O interessado apresentará seu requerimento de fornecimento de dados 

à entidade, o qual deverá ser apreciado em 48 horas. A decisão deve ser 

comunicada em 24 horas. 

Pode-se também realizar a retificação de dados inexatos ou regularizar 

pendência sobre o fato objeto do dado registrado. 

 

2.5.2 Cabimento do habeas data 

 

Repete-se a disposição constitucional de conhecimento e retificação, 

esta última, quando o postulante não preferir faze-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo. 

Acresce-se a anotação nos assentamentos de contestação ou 

explicação sobre dado verdadeiro ou justificável e que esteja sob pendência 

judicial ou amigável. 

A explicação não só deverá ser devidamente instruída e justificada, 

como o requerente deverá provar o seu interesse processual (CPC, art. 3º). 
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2.5.3 A ação judicial 

 

O coator deve ser considerado, sempre, este órgão ou entidade, e não 

pessoa que ocupa determinado cargo. Assim, será legitimado passivo para o 

habeas data o próprio órgão, que poderá ter personalidade jurídica 

independente ou não, e que será representado em juízo por quem de direito, 

de acordo com os seus atos constitutivos. 

É indispensável a prova da recusa de prestação de informações ou nas 

retificações ou anotações (ou que deixou de decidir a matéria no prazo legal). 

Do indeferimento da inicial, cabe apelação. A decisão denegatória do 

habeas data que não tenha apreciado o mérito não impede o ajuizamento de 

novo pedido (LHD, art. 18). 

O Ministério Público, após a resposta, terá vista para parecer (LHD, 

art. 10). 

A sentença comporta recurso de apelação (LHD, art. 15), sendo o prazo 

de 15 dias (CPC, arts. 506 a 508). O efeito do recurso é meramente 

devolutivo, cabendo, nesse caso, pedido de suspensão da execução da 

sentença ao presidente do Tribunal ao qual compete o julgamento do recurso 

(LHC, art. 16) e do despacho que deferir a suspensão cabe agravo para o 

tribunal. 

Tanto o procedimento administrativo quanto a ação judicial são 

gratuitos (LHD, art. 21), o que inclui o preparo dos recursos. 

 

2.5.4 Questões processuais 

 

O procedimento não comporta dilação probatória. Aplica-se o mesmo 

princípio da prova pré-constituída do mandado de segurança. A documentação 

da inicial deve comprovar, por si só e de plano, o direito do impetrante. 
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São aplicáveis por analogia as súmulas 512 do STF e 105 do STJ, 

vedando-se a condenação em honorários de advogado.  

Se houver hipótese de litisconsórcio necessário, deverá o juiz determinar 

que o postulante providencie a cientificação do terceiro para integrar a lide. 

Caberá a estimação de um valor da causa pelo autor. 

A ação não está sujeita a qualquer prazo prescricional ou decadencial. 

Os efeitos da coisa julgada material são limitados em decorrência da 

natureza dinâmica dos bancos de dados. 

Não obstante, se o pedido de fornecimento for negado com julgamento 

de mérito (sigilo ou caráter privado), a coisa julgada impedirá a renovação do 

pedido. 

 

3.Mandado de segurança 

 

3.1 Conceito e legitimidade 

 

É o meio constitucional posto à disposição de toda pessoa física ou 

jurídica, órgão com capacidade processual, ou universalidade por lei, para a 

proteção de direito individual, líquido e certo, não amparado por HC ou HD, 

lesado ou ameaçado de lesão, por ato de autoridade, seja de que categoria 

for. 

Admite-se os órgãos públicos despersonalizados com capacidade 

processual, como as Chefias do Executivo, Presidência das Mesas do 

Legislativo e demais órgãos da administração centralizada e descentralizada 

que tenham prerrogativas ou direitos a defender. 

Respondem também em MS as autoridades judiciárias que pratiquem 

atos administrativos ou profiram decisões judiciais que lesem direito individual 

ou coletivo, líquido e certo, do impetrante. 
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A personalidade jurídica é independente da personalidade judiciária, ou 

seja, da capacidade de ser parte em juízo. 

Quanto aos órgãos públicos, a sua legitimidade ativa e passiva é restrita 

à atuação funcional e em defesa de suas atribuições institucionais. 

O MS é normalmente repressivo de uma ilegalidade já cometida, mas 

pode ser preventivo de uma ameaça a direito líquido e certo. 

Embora não seja cabível o MS contra lei em tese (STF, art. 266), a 

edição de nova legislação sobre tributação traz em si a presunção de que a 

autoridade competente irá aplica-la. Assim, a jurisprudência admite que o 

contribuinte enquadrado na hipótese de incidência prevista na lei, impetre o 

mandado de segurança preventivo. 

O MS preventivo não fica prejudicado pela prática do ato, devendo este 

ser anulado e desconstituído na hipótese de concessão de segurança. 

 

3.1.1 Mandado de segurança coletivo 

 

Pode ser impetrado por partido político com representação no 

Congresso Nacional, organização sindical, entidade de classe ou associação 

legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano (CF, art. 5º, 

LXX). 

Segue o procedimento do MS individual. A impetração será sempre em 

nome próprio da entidade. 

O MSC não se presta à defesa de direito individual de um ou de alguns 

filiados de partido político, categoria ou associação, mas sim da categoria, ou 

seja, da totalidade de seus filiados, que tenham um direito ou prerrogativa para 

defender em juízo. 

STF, 630 – A entidade de classe em legitimação para o mandado de 

segurança ainda que a pretensão veiculada interesse apenas a uma parte da 

respectiva categoria. 
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É dispensada a autorização expressa, pois a hipótese é de legitimação 

extraordinária, e não se confunde com qualquer tipo de representação ou 

mandato. 

STF, 629 – A impetração de mandado de segurança coletivo por 

entidade de classe em favor dos associados independe da autorização destas. 

Não se confunde com a mera representação coletiva dos associados em 

juízo (CF, art. 5º, XXI), havendo clara distinção, pelo STF, entre esta, que 

depende de indicação do rol de associados e ata de assembléia de 

autorização, e a legitimação constitucional extraordinária para a propositura do 

MSC. 

Quanto à coisa julgada, deve-se aplicar o mesmo princípio da ação 

popular e ação civil pública, no sentido de que apenas a sentença concessiva 

da segurança faz sempre coisa julgada erga omnes. 

A denegação da ordem coletiva só prejudicaria o eventual MS individual 

quando fundada em mérito, e não quando baseada em falta de prova pré-

constituída do direito líquido e certo. 

Os efeitos abrangem os substituído que, na data da propositura da ação, 

tenham domicílio no âmbito da competência territorial do órgão prolator.  

O direito alegado deve ter vínculo com o objeto da entidade impetrante, 

ou com a atividade de seus associados, mas não se exige que este direito seja 

peculiar e próprio daquela classe. 

MSC não é via adequada para Sindicato pleitear a tutela de interesse 

que não seja da categoria, grupo ou de pessoas a ele filiadas. 

O partido político só pode impetrar MSC para a defesa de seus próprios 

filiados, em questões políticas. 

Só se admite que seja concedida liminar após audiência do 

representante legal da pessoa jurídica de direito público em 72 horas (L. 

8.437/92, art. 2º). 
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O ajuizamento de MSC por entidade de classe não inibe o direito de 

postular, por meio de writ individual, o resguardo de direito líquido e certo. 

Aplica-se aí, uma regra semelhante ao art. 104 do CDC, segundo o qual os 

efeitos do julgamento da ação coletiva não prejudicarão ou beneficiarão aquele 

que preferir buscar seu direito individualmente. 

A situação processual de cada um dos associados deverá ser analisada 

no momento da execução da sentença, devendo o beneficiário comprovar 

pertencer à entidade, bem que se encontra na situação fática descrita no MSC. 

 

3.2 Natureza processual 

 

Ação civil de rito sumário especial, cuja ordem deve ser cumprida 

especificamente pela autoridade coatora, em atendimento da notificação 

judicial. 

Enquadra-se no conceito de causa para fins de fixação de foro e juízo 

competentes para o seu julgamento quando interessada for a União (CF, art. 

109, I e VIII c/c LMS, art, 2º). 

Visa a invalidação de atos de autoridade ou à supressão de efeitos de 

omissões administrativas capazes de gerar lesão a direito líquido e certo, 

individual ou coletivo. 

Qualquer que seja a origem ou natureza do ato (administrativo, judicial, 

civil, penal, policial, militar, eleitoral, trabalhista, etc) será sempre processado e 

julgado como ação civil, no juízo competente. 

 

3.3 Ato de autoridade 

 

É toda manifestação ou omissão do Poder Público ou de seus 

delegados, no desempenho de suas funções ou a pretexto de exerce-las. 
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Autoridade é a pessoa investida de poder de decisão dentro da esfera de 

competência que lhe é atribuída. 

A autoridade pública detém, na hierarquia, poder de decisão e é 

competente para praticar atos administrativos decisórios passíveis de 

impugnação pelo MS. 

O agente público não pratica atos decisórios, mas simples atos 

executórios, e, por isso, não responde a mandado de segurança, pois é 

apenas executor de ordem superior. 

São atos de autoridade, para fins de MS, também, os praticados por 

administradores ou representantes de autarquias e de entidades paraestatais 

e, ainda, os de pessoas naturais ou jurídicas com funções delegadas, como 

são os concessionários de serviços de utilidade pública, no que concerne a 

essas funções (LMS, art. 1º, §1º). 

Não se considera ato de autoridade o praticado por autorizatários, 

salvo quando desempenham uma função delegada (STF, 510). 

É possível o MS contra decisão judicial que, impugnável por meio de 

recurso devolutivo, seja causadora de dano irreparável ao impetrante da 

medida (STF). 

Os atos praticados por parlamentares na elaboração da lei, na votação 

de proposições ou na administração do legislativo entram na categoria de atos 

de autoridade e expõem-se ao MS, desde que infrinjam a Constituição ou as 

normas regimentais e ofendam direitos e prerrogativas do impetrante. 

 

3.4 Direito individual e coletivo, líquido e certo 

 

Direito individual é o que pertence a quem invoca. É direito próprio do 

impetrante. Somente este direito autoriza. Se o direito for de outrem, não 

autoriza mandado de segurança, podendo ensejar ação popular ou ação civil 

pública. 
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Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua 

existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercido no momento da 

impetração. Deve vir expresso em norma legal e trazer em si todos os 

requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante. 

Se o direito depender de comprovação posterior não é líquido nem 

certo, para fins de segurança. 

Demanda-se comprovação de plano, pois não há instrução probatória 

em MS. Advirá a sentença considerando unicamente o direito e os fatos 

comprovados com a inicial e as informações (LMS, art. 7º, §1º). 

As provas tendentes a demonstrar a liquidez e certeza do direito podem 

ser de todas as modalidades admitidas em lei, desde que acompanhem a 

inicial, salvo os documentos em poder do impetrado (LMS, art. 6º, p. ún.) ou 

supervenientes às informações. 

A complexidade dos fatos e a dificuldade da interpretação das normas 

legais que contém o direito a ser reconhecido ao impetrante não constituem 

óbice ao cabimento da medida. 

Direito coletivo para fins de MS é o que pertence a uma coletividade ou 

categoria representada por partido político, associação, etc. 

 

Não é correta a assertiva de que, em mandado de segurança, o 

Judiciário não aprecia provas. A prova há é de ser pré-constituída (STJ). 

 

3.5 Objeto 

 

O objeto do MS será sempre a correção de ato ou omissão de 

autoridade, desde que ilegal e ofensivo de direito individual ou coletivo, líquido 

e certo, do impetrante. 

Poderá provir de ato de qualquer dos três Poderes. 
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Leis e decretos gerais, enquanto normas abstratas, são insuscetíveis de 

lesar direitos, salvo quando proibitivos (isto é, de efeitos concretos). 

O objeto normal do MS é o ato administrativo específico. 

Quanto às decisões judiciais, ordinariamente, não comportam (LMS, 

art. 5º, II), exceto se contra elas não couber recurso, ou seja este sem efeito 

suspensivo, ou, ainda, sustável por intervenção correicional eficaz do órgão 

disciplinar. Quanto aos atos administrativos exarados por juízes e tribunais, é 

cabível o MS. 

 

3.6 Cabimento 

 

A regra é o cabimento contra ato de qualquer autoridade, com as 

exceções do art. 5º da LMS: 

a) ato de que caiba recurso administrativo com efeito suspensivo, 

independentemente de caução (LMS, art. 5º, I): não obriga o 

exaurimento da via administrativa para, após, utilizar-se da via judicial. 

Condiciona, sim à exeqüibilidade do ato pela administração. O recurso 

sobrestá o efeito do ato, quando suspensivo; portanto, o autor deverá 

aguardar o seu julgamento. 

Poderá deixar transcorrer o prazo ou renunciar à interposição, quando 

então o ato se tornará operacional, ensejando desde logo a impetração. 

O que não se admite é a concomitância do recurso administrativo (com 

efeito suspensivo) com o mandado de segurança. 

A lei admite, mesmo no recurso administrativo com efeito suspensivo, 

desde que se exija caução para o seu recebimento. 

b) ato judicial que não comporte recurso ou ser modificado por via 

de correição (LMS, art. 5º, II): se o recurso ou a correição admissível 

não tiver efeito suspensivo do ato judicial impugnado, é cabível a 

impetração. 
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Não é admissível o MS como substituto do recurso apropriado, pois não 

reforma a decisão, mas apenas susta os efeitos lesivos ao direito até a revisão 

do julgado no recurso cabível. Por isso, a impetração deve ser concomitante 

ao recurso interposto. 

Generalizou-se o uso do mandado de segurança para dar efeito 

suspensivo aos recursos que não o tenham, desde que interposto o recurso 

normal cabível. 

Inadmissível é o mandado de segurança contra a coisa julgada (STF, 

268), só destruível por ação rescisória. 

c) ato disciplinar (LMS, art. 5º, III): nas hipóteses da lei não se veda 

(incompetência e ausência de formalidade essencial), admitindo o 

autor a impetração contra aqueles ilegais e abusivos no mérito. 

No caso de dirigente de estabelecimento particular (banco, escolas, etc), 

desde que fiscalizada pelo poder público e realizando este ilegalidade no 

exercício das atribuições delegadas, cabe o MS. 

Mas quando estas entidades realizam atividade civil ou comercial 

estranha à delegação, como em contratos de direito privado, no plano dos 

particulares e sem qualquer privilégio administrativo, exclui-se o MS. 

 

3.7 Prazos para a impetração 

 

É de 120 dias a contar da data em que o interessado tiver 

conhecimento oficial do ato a ser impugnado. 

O prazo é de decadência. 

A fluência só ocorre a partir da data em que o ato a ser impugnado se 

torna operante e exeqüível, capaz de produzir lesão ao direito do impetrante. 

Até mesmo a segurança preventiva só poderá ser pedida ante um ato 

perfeito e exeqüível, mas não executado. 
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Não é o conhecimento oficioso do ato que deve marcar o início do prazo 

para impetração. Contar-se-á o prazo da publicação ou da intimação. 

Se passível de recurso com efeito suspensivo, desde o término do prazo 

(se não interposto e não provido). 

O pedido de reconsideração não interrompe o prazo (STF, 430), salvo 

se a lei lhe de efeito suspensivo. 

Se impetrado perante juízo incompetente, o STF já decidiu que não 

ocorre a caducidade. 

 

3.8 Partes 

 

a) impetrante: pode ser pessoa jurídica nacional ou estrangeira, 

domiciliada no país ou fora dele. O que se exige é que o impetrante 

tenha o direito invocado e que este direito esteja sob a jurisdição 

brasileira. 

Para a proteção dos interesses da comunidade o remédio adequado é 

a ação popular, insubstituível pelo MS (STF, 101), ação civil pública ou 

mandado de injunção. 

b) impetrado: é a autoridade coatora, e não a pessoa jurídica ou o 

órgão a que pertence e ao qual seu ato é imputado em razão do 

ofício. Não se impede que a entidade ingresse como assistente (LMS, 

art. 19). 

O STJ vem adotando o entendimento de que a pessoa jurídica de direito 

público que suportar o ônus da impetração será a própria parte legítima. 

Quanto aos efeitos patrimoniais da decisão final, serão suportados pela 

Fazenda Pública atingida pelo ato do coator, esteja ou não representada no 

processo. 
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A execução específica cabe à autoridade coatora. Coator é a autoridade 

que pratica ou ordena concretamente a execução ou inexecução do ato; não 

o superior que o recomenda ou baixa normas abstratas, nem o simples 

executor material. 

Incabível é a segurança contra a autoridade que não disponha de 

competência para corrigir a ilegalidade impugnada. 

O STF e o STJ vêm consolidando a jurisprudência no sentido de que a 

errônea indicação da autoridade coatora implica na extinção do processo por 

ilegitimidade, não cabendo ao juiz ou tribunal determinar de ofício a 

substituição da parte impetrada. 

Considerar-se-á autoridade federal quando as conseqüências 

patrimoniais do ato impugnado houverem de ser suportadas pela União ou 

entidades autárquicas federais (LMS, art. 2º). 

As atribuições delegadas, embora pertencentes à autoridade delegante, 

colocam como coatora o agente delegado que praticar o ato impugnado (STF, 

510 e LMS, art. 1º, §1º). 

Nos órgãos colegiados, coator é o presidente que subscreve o ato. Nos 

atos complexos é a última autoridade que nele intervém para o seu 

aperfeiçoamento. 

STF, 627 – No mandado de segurança contra a nomeação de 

magistrado da competência do Presidente da República, este é considerado 

autoridade coatora, ainda que o fundamento da impetração seja nulidade 

ocorrida em fase anterior do procedimento. 

Na avocação também há deslocamento da competência. A avocação só 

é possível antes de impetrada a segurança. 

c) Ministério Público: é oficiante necessário no MS, não como 

representante do impetrado, mas como parte pública autônoma 

incumbida de velar pela correta aplicação da lei e pela regularidade 

do processo. 
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Pode se manifestar sobre o seu cabimento ou descabimento, pela 

carência e, no mérito, procedência ou improcedência. 

A falta de intimação acarreta nulidade do processo, a partir do momento 

em que deveria oficiar no feito. O STJ vem decidindo que não basta a mera 

intimação, é indispensável a efetiva manifestação nos termos do art. 10 da 

LMS. 

d) terceiro prejudicado: pode recorrer no prazo que as partes dispõem, 

ou utilizar diretamente o MS a seu favor, mesmo que a sentença ou 

acórdão admitam recurso ao seu alcance. 

 

3.9 Litisconsórcio e assistência 

 

São admitidos em face da aplicação subsidiária do CPC (LMS, art. 19). 

Dependem, portanto, de pressupostos de admissibilidade dos arts. 46 a 55 do 

CPC. 

 

3.10 Competência 

 

A competência define-se pela categoria da autoridade coatora e pela sua 

sede funcional. 

As autoridades federais não indicadas em normas especiais são 

julgadas pelo juízos federais, nos limites de sua competência territorial. 

São competentes os tribunais para julgar, ordinariamente, os MS contra 

seus atos, dos seus respectivos presidentes e os de suas Câmaras, Turmas ou 

Seções. 

Autoridades estaduais e municipais, os juízos competentes serão os da 

respectiva comarca, segundo a organização judiciária de cada Estado e 

observados os princípios legais pertinentes: o Prefeito será julgado pelo 

Tribunal (CF, art. 29, VIII). 
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Para a fixação do juízo competente, não interessa a natureza do ato 

impugnado, e sim a sede da autoridade coatora e sua categoria funcional. 

Se a impetração for dirigida a juízo incompetente ou ocorrer fato que 

altere a competência, o processo será remetido para a autoridade judiciária 

competente (STF e STJ, ambos contra). 

A intervenção de ente de direito público desloca a competência para 

juízos e varas privativos (federal ou da Fazenda Pública), desde que haja 

interesse direto e jurídico do interveniente. 

STJ, 206 – a competência das varas privativas dependerá da 

competência territorial para o julgamento. Não tem força para atrair processos 

cujas competências territoriais sejam de outras comarcas. 

 

3.11 Inicial e notificação 

 

A inicial deve atender as exigências do art. 282 do CPC, apresentada 

em duas vias e com cópias dos documentos que a instruem. 

As cópias serão enviadas para a autoridade, juntamente com a 

notificação. 

Havendo necessidade de documento em poder do impetrado ou de 

repartição público que o sonegue, o impetrante poderá pedir ao juiz que o 

requisite no original ou por certidão, para completar a instrução do processo 

(LMS, art. 6º). 

O MP recebe os autos após o prazo de informações, para se manifestar 

em cinco dias. 

Se na inicial houver pedido de requisição de documentos, e for caso de 

deferimento, o juiz ordenará, preliminarmente, a exibição dos originais ou o 

fornecimento de certidões ou de cópias autenticadas, dentro de dez dias, e, 

após a apresentação, ordenará a notificação e intimações devidas. Se os 
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documentos estiverem em poder do próprio coator, a requisição será feita com 

a notificação (LMS, art. 6º, p. ún.). 

Indeferindo a petição inicial, por não ser caso de MS ou por falha 

insuprida, os autos serão arquivados, se não for interposta apelação (LMS, art. 

8º, p. ún.). 

 

3.12 Liminar 

 

A medida liminar é provimento cautelar admitido pela LMS quando sejam 

relevantes os fundamentos da impetração e do ato impugnado puder resultar a 

ineficácia da ordem judicial, se concedida a final (LMS, art. 7º, II). 

Não é concedida como antecipação dos efeitos, limita-se a acautelar o 

possível direito do impetrante. Preserva, apenas, o impetrante de lesão 

irreparável, sustando provisoriamente os efeitos do ato impugnado. 

Presentes os pressupostos da liminar, o juiz é obrigado a concede-la, 

vedada a imposição de caução. 

O juiz que conceder a liminar poderá revoga-la a qualquer tempo, desde 

que verifique a desnecessidade dessa medida, como poderá restabelecê-la se 

fatos supervenientes indicarem sua conveniência. 

¶ L. 2770/56 – a proibição de concessão de liminar visando alcançar a 

liberação de mercadorias, bens ou coisas de procedência estrangeira só se 

refere a produtos de contrabando. 

¶ L. 4348/64 – veda a liminar em mandados de segurança que visem 

reclassificação ou equiparação de servidores públicos, ou à concessão de 

aumento ou extensão de vantagens, só permitindo a execução da sentença 

após transitada em julgado. 

No mandado de segurança coletivo, o art. 2º da L. 8.437/92 proíbe a 

concessão de liminar antes da audiência do  representante judicial da pessoa 

jurídica de direito público interessada, que tem o prazo de 72 horas para se 
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manifestar. Acórdão do STJ considerou nula a liminar concedida antes de 

decorrido o referido prazo a partir da intimação do Estado. 

Negada a liminar, a decisão é irrecorrível, em primeira ou segunda 

instâncias. Se concedida, poderá ser cassada, a qualquer tempo, pelo 

Presidente do tribunal competente para o recurso (LMS, art. 13), desde que 

solicitado pela parte interessada e ocorram os pressupostos legais. 

Da cassação cabe agravo regimental, sem efeito suspensivo, a ser 

interposto no prazo de dez dias contados da publicação do ato, para o Tribunal 

que presida. 

Após a sentença denegatória do MS, consideram-se cassados os 

efeitos da medida liminar (STF, 405). 

Uma vez cassada a liminar ou cessada a sua eficácia, voltam as coisas 

ao estado anterior. O direito do poder público fica restabelecido no todo para a 

execução do ato e de seus consectários, desde a data da liminar. Mas, se no 

período de suspensão liminar forem praticados atos geradores de direito 

subjetivo para o impetrante ou para terceiros, ou consumadas situações 

definitivas, tais atos e situações devem ser considerados válidos e 

subsistentes, pois se constituíram ao amparo de uma ordem judicial eficaz 

durante sua vigência. 

 

3.13 Suspensão da liminar ou da sentença 

 

É providência admitida pela L. 1.533/51 (art. 13) e L. 4348/64 (art. 4º) 

“para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia 

públicas”. 

Cabe ao Presidente  do tribunal competente para conhecer do recurso 

respectivo e só poderá ser requerida pela entidade ou órgão interessado. 

A lei o defere a “pessoa jurídica de direito público interessada”, 

admitindo-se também o pedido de suspensão pelas pessoas e órgãos de 

direito privado passíveis da segurança e que suportarem os efeitos da liminar. 
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A lei impõe ao Presidente do tribunal o dever de motivar o despacho 

cassatório de modo a evidenciar as razões que justificam e legitimam o ato. 

Se for cassada a liminar, ou suspensos os efeitos da sentença, cabe 

agravo regimental, sem efeito suspensivo  (a suspensão continua eficaz). Se 

o Presidente mantiver a liminar ou a execução da sentença, seu despacho é 

irrecorrível  (STF, 506). 

 

3.13.1 Suspensão de liminar 

 

Liminar em mandado de segurança concedida por juiz de primeiro grau é 

passível de suspensão pelo Presidente do tribunal competente. 

Negada a suspensão da liminar no tribunal de segundo grau, e negado 

também o respectivo agravo regimental, caberá novo pedido de suspensão ao 

STF ou ao STJ, sendo a matéria constitucional ou legal, conforme o caso (L. 

8.437/92, art. 4º, §§ 3º e 4º). 

Da mesma forma, novo pedido de suspensão aos tribunais superiores 

também pode ser formulado depois de negado provimento, em segunda 

instância, recurso interposto contra a liminar concedida no primeiro grau (L. 

8.437/92, art. 4º, §9º). 

Deferida pelo presidente do STF, a suspensão da eficácia de medida 

liminar em MS, a Justiça local não pode conceder tutela antecipada em ação 

ordinária versando sobre a mesma matéria. 

 

3.14 Informações 

 

As informações constituem a defesa da administração. 

Devem ser prestadas pela própria autoridade argüida de coatora, no 

prazo improrrogável de dez dias (LMS, art. 7º, I). 
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As ordens de execução da segurança serão sempre dirigidas à própria 

autoridade coatora e por ela cumpridas direta e imediatamente, sob pena de 

incidir no crime de desobediência (CP, art. 330). Somente as intimações sobre 

a tramitação do processo e recursos é que serão feitas na pessoa do 

procurador habilitado. 

Pode ser oferecida prova documental ou pericial já produzida. 

A falta de informações pode importar confissão ficta dos fatos argüidos 

na inicial, se isto autorizar a prova oferecida pelo impugnante. 

Se com as informações vierem documentos, deve ser aberta vista ao 

impetrante para sua manifestação, e, após, os autos irão ao MP, para parecer 

sobre todo o processado. 

Com as informações, encerra-se a fase instrutória do processo do MS e 

fecha-se a possibilidade de ingresso de litisconsortes no feito. Não se 

confundindo o ingresso destes com a admissão de assistentes. 

  

3.15 Sentença 

 

A sentença em MS poderá ser de carência ou de mérito, se antes não 

tiver sido indeferida a inicial por não ser o caso de impetração ou não atender 

as existências formais da lei (LMS, art. 8º). 

O MS admite decisão repressiva ou preventiva. Em ambos os casos são 

necessárias a indicação do objeto e a comprovação da eminência de lesão a 

direito subjetivo do impetrante. Não basta a indicação genérica de uma remota 

possibilidade de ofensa a direito para autorizar a segurança preventiva; exige-

se prova da existência de atos ou situações atuais que evidenciem a ameaça 

temida. 

Não é cabível a condenação em honorários advocatícios (STF, 512 e 

STJ, 105). Ocorre condenação no pagamento de custas. 
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3.16 Execução 

 

A execução da sentença é imediata, específica e in natura, isto é, 

mediante o cumprimento da providência determinada pelo juiz, sem a 

possibilidade de substituí-la pela reparação pecuniária. 

Se houver danos patrimoniais a compor, far-se-á por ação própria 

(LMS, art. 15). Isso não quer dizer que o MS seja meio inidôneo para amparar 

lesões de natureza pecuniária. Autoriza-se, desde que o obstáculo à fruição 

decorra de ato ilegal. 

O mandado judicial é transmitido por ofício ao impetrado, valendo como 

ordem legal para o cumprimento do que nele se determina, e, ao mesmo 

tempo, marca o momento a partir do qual o impetrante passa a auferir todas as 

vantagens decorrentes da ação. 

O não atendimento do mandado judicial caracteriza o crime de 

desobediência a ordem legal (CP, art. 330). 

Cumprida a ordem, exaure-se o conteúdo mandamental da sentença. 

Autoriza-se a execução provisória (LMS, art. 12, p. ún.)., mesmo que 

sujeita a duplo grau de jurisdição e o que se afasta do efeito suspensivo de 

qualquer de suas impugnações. Assim, cumprem-se imediatamente tanto a 

liminar como a sentença ou o acórdão concessivo da segurança, diante da só 

notificação do juiz prolator, independentemente de caução ou de carta de 

sentença, ainda que haja apelação pendente. 

A suspensão da segurança só pode ser obtida através do recurso 

adequado ao Presidente do tribunal (LMS, art. 13). 

A decisão denegatória da segurança ou cassatória da liminar produz 

efeito liberatório imediato do ato impugnado, ficando o impetrado livre para 

praticá-lo ou prosseguir na sua efetivação desde o momento em que foi 

proferido. 
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3.17 Recursos 

 

O efeito dos recursos em MS é somente devolutivo, porque o 

suspensivo seria contrário ao caráter urgente e auto-executório da decisão 

mandamental. 

A sentença concessiva deve ser submetida a reexame necessário 

(LMS, art. 12, p. ún.). 

Contra a suspensão dos efeitos da sentença concessiva da segurança 

há o agravo regimental (LMS, art. 13). 

Os prazos para recursos são os fixados no CPC, contando-se em dobro 

para a Fazenda Pública e para o Ministério Público (CPC, art. 188) e para 

litisconsortes com procuradores diferentes (CPC, art. 191). 

Não se estende o privilégio da Fazenda Pública às entidades 

paraestatais (pessoas jurídicas de direito privado), nem aos concessionários de 

serviço público. Estes só contarão o prazo em dobro se a lei federal lhes 

conceder expressamente o privilégio. 

O prazo conta-se da intimação oficial do julgado, e não da notificação à 

autoridade coatora para o cumprimento da ordem. 

 

3.18 Coisa julgada 

 

Depende da apreciação do mérito, seja a sentença concessiva ou 

denegatória. 

Não faz coisa julgada (material) a decisão que apenas denega a 

segurança por incerto ou ilíquido o direito pleiteado, a que julga o impetrante 

carecedor de ação e a que indefere desde logo a inicial por não ser o caso de 

segurança ou por falta de requisitos processuais. 

A Justiça poderá se manifestar, sempre, sobre a matéria não decidida 

no mandado anterior. 
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Nada impede que a parte impetre sucessivos mandados de segurança 

com o mesmo objeto, desde que por fundamentos diversos. Não ocorre 

renovação do mandado no sentido do art. 16. 

Formando-se regularmente a coisa julgada, em sentença de MS, tem 

“força de lei nos limites da lide e das questões decididas” (CPC, art. 468). 

Quando a decisão proferida em mandado de segurança conclui que não 

assiste direito ao impetrante, apreciando o mérito, o único modo de atacar a 

coisa julgada é a ação rescisória. 

 

3.18.1 Coisa julgada no MS coletivo 

 

Para correto que se adote uma posição semelhante àquela para a ação 

popular (L. 4717/65, art. 18) e para a ação civil pública (L. 7.347/85, art. 16). A 

coisa julgada afeta toda a coletividade representada ou substituída pelo 

impetrante se o pedido for julgado procedente. 

Se a segurança for denegada por falta de prova pré-constituída do 

direito sustentado na inicial, a impetração individual não será afetada. 

Na denegação da ordem por motivo de mérito, são aplicáveis as regras 

do art. 104 do CDC para as ações coletivas: o MSC não induz litispendência 

com o MS individual, mas os efeitos da coisa julgada erga omnes e ultra partes 

só beneficiam o impetrante individual se ele requerer a suspensão do seu 

processo dentro de 30 dias a contar da ciência da existência da demanda 

coletiva. 

 

3.19 Questões processuais 

 

¶ o MS deve ser processado e julgado nas férias forenses 

coletivas; 

¶ no julgamento em segundo grau, seja originário ou 

recursal, é indispensável a prévia publicação da pauta, pois 
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os advogados têm direito de produzirem sustentação oral. 

A colocação em pauta sem intimação das partes é causa 

de nulidade; 

¶ o pedido não pode ser ampliado ou alterado, mesmo em 

vista de novos documentos probantes, por fundamento a 

informação da autoridade ou o parecer do representante do 

MP (CPC, art. 264); 

¶ não pode o impetrante, nem o juiz, alterar os fundamentos 

do pedido na inicial, pois é a violação da norma jurídica que 

autoriza a impetração. A lide fica vinculada aos próprios 

fundamentos jurídicos da impetração, não sendo admitido 

ao juiz apresentar outros fundamentos para conceder ou 

denegar a segurança; 

¶ não se admitem as argüições incidentais, como a de 

falsidade, embargos de terceiro, atentado, declaratória, 

etc., pois se dúvida fundada houver, resolve-se com a 

improcedência da ação e transferindo-se o litígio para as 

vias ordinárias; 

¶ agravo de instrumento: o STJ admite a possibilidade e a L. 

8.437/92 considera a sua existência no processo para que 

não prejudique a suspensão da liminar; 

¶ discute-se se o atendimento do pedido antes da sentença é 

causa de extinção ou de julgamento de mérito pela 

procedência; 

¶ admite-se a desistência da impetração, a qualquer tempo, 

independentemente de consentimento do impetrado; 

¶ o valor da causa equivale a apreciação econômica do ato 

impugnado, se esta não existir, deverá ser fixado por 

estimativa. 

 

4.Mandado de segurança criminal 
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4.1 Conceito 

 

Ação de natureza civil, de rito sumaríssimo, destinada a proteger direito 

líquido e certo. Tanto pode ser impetrado contra ato de autoridade civil como 

criminal. 

Embora se trate de ação cível, a competência será determinada em 

razão da matéria versada na impetração, logo, o MS em matéria criminal será 

julgado por juiz com competência criminal. 

 

4.2 Legitimidade ativa 

 

O impetrante há de ser o titular do direito líquido e certo. 

Subordina-se a capacidade postulatória às regras do processo civil, e só 

pode ser impetrado por meio de profissional habilitado. 

O Ministério Público tem legitimidade para a impetração (LOMP, art. 

32, I). 

 

4.3 Casos mais freqüentes na esfera penal 

 

 

Á direito de vista ao IP ao advogado; 

Á direito de advogado acompanhar cliente na fase do 

inquérito; 

Á direito de o advogado entrevistar-se com seu cliente; 

Á direito à obtenção de certidões; 

Á juntada de documentos em qualquer fase do procedimento; 

Á efeito suspensivo ao recurso; 

Á restituição de coisas apreendidas pro terceiro de boa-fé; 

Á despacho que não admite assistente de acusação; 

Á apreensão do objeto sem qualquer relação com o crime; 
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Á assegurar o processamento de correição parcial. 

 


